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RESUMO 
 Esta é uma investigação sobre uma proposta de renovação pedagógica do 
educador Lauro de Oliveira Lima para o ensino secundário (ginásio e colégio) nos 
anos 1950-60, tomando por base estudos de sua produção intelectual ao longo de sua 
trajetória profissional. Trata-se de uma didática formulada sobre a teoria da 
epistemologia genética do cientista Jean Piaget e que foi denominada método 
psicogenético. A proposta consistia em colocar o aluno de forma ativa e participativa 
no aprendizado, em substituição ao sistema pedagógico tradicional em que 
prevaleciam o verbalismo do professor e a memorização dos conteúdos. Mediante 
trabalhos em grupo, com o uso de pesquisa e atividades dinâmicas, o aluno era 
desafiado a solucionar situações-problemas num processo sequencial de evolução, 
de modo que desenvolvesse sentimentos de solidariedade, cooperação e 
reciprocidade e atingisse o amadurecimento do pensamento (até chegar ao 
pensamento reflexivo) e da moral (atingir a fase de autonomia). O método foi 
desenvolvido, aplicado e ensinado pelo seu criador, Lauro de Oliveira Lima, nos 
cursos promovidos pela Campanha de Aperfeiçoamento do Ensino Secundário 
(CADES) para preparar os professores aos exames que os habilitavam a dar aulas 
nas escolas secundárias no período de expansão deste nível de ensino. A proposta 
pedagógica, que envolvia sugestões de planejamento, organização administrativa, 
currículo, recursos materiais, processos de avaliação, entre outros assuntos, foi 
difundida pelos textos de Lauro de Oliveira Lima que se configuravam em artigos de 
periódicos e livros, entre os quais A Escola Secundária Moderna: organização, 
métodos e processos, que chegou a onze edições. O estudo desses impressos segue 
princípios da História Cultural em que o pensamento de determinado autor não é 
separado das suas condições de produção e difusão, sempre sendo importante a 
forma material na qual suas ideias são veiculadas, pois a materialidade do suporte 
também produz sentidos que devem ser considerados. Depois de ocupar o mais alto 
posto do ensino secundário no Ministério da Educação e Cultura antes do golpe militar, 
Lauro de Oliveira Lima muda sua trajetória profissional para atividades empresariais, 
entre as quais funda uma instituição educacional para aplicar o método psicogenético 
a crianças pequenas.  Fortemente identificado com as concepções de Jean Piaget, a 
partir de meados da década de 1980 – precisamente no período em que no campo 
educacional mais se falou deste cientista e do construtivismo, muito vinculados à 
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alfabetização e aos primeiros níveis do ensino –, sua presença e seu nome nos 
debates educacionais tendem a se apagar, não sendo hoje referência na atual 
formação de professores, especialmente na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental. Um indício de que as marcas de suas ideias e obras ligadas ao ensino 
secundário e a determinado método foram decisivas na sua trajetória. 
 
Palavras-chave: Ensino secundário. Formação de professor. Método psicogenético. 
Piaget. 
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ABSTRACT 
This is an investigation about Lauro de Oliveira Lima’s proposal of pedagogical 
renovation of the secondary level (i.e., “ginásio” and “colégio”) during the 50’s and 60’s, 
taking for basis his intellectual production throughout his professional life. It deals with 
a didactic model formulated about Jean Piaget’s genetic epistemology theory, which 
has been denominated psychogenetic method. The proposal consisted on setting the 
student in an active and participative form within the learning process, instead of the 
traditional pedagogical system in which prevailed the teacher’s verbalism, and the 
memorization of the contents as well. Through work in groups, and with the use of 
researches and dynamic activities, the student was challenged to solve problem-
situations in a sequential process of evolution, in order to develop feelings of solidarity, 
cooperation, and reciprocity, and to reach both maturing of thinking (until he could 
reache reflexive thought), and moral (until he could reach his autonomous phase). The 
method was developed and applied by his creator Lauro de Oliveira Lima, within the 
courses promoted by the Second Level Improvement Campaign (CADES), which 
prepared teachers for the exams that enabled them to give classes in secondary 
schools by the time of the expansion of this teaching level. The pedagogical proposal, 
which involved planning suggestions, administrative organization, curricula, material 
resources, evaluating process, and other issues, was propagated through Lauro de 
Oliveira Lima’s texts, that became periodic articles and books, as well, such as The 
modern secondary school: organization, methods and processes, which arrived to its 
eleventh edition. The study of such printings follows the principle of the Cultural History, 
in which the thinking of a certain author is not disconnected from his production 
conditions and diffusion, always being important the material way through what his 
ideas are vehiculated, for the materiality of its support also produces  senses that must 
be considered. After occupying the highest rank in charge of the secondary teaching 
level within the Ministry of Education before the military coup, Lauro de Oliveira Lima 
changes his professional trajectory to business activities. Among such activities he 
funds an educational institution to apply the psychogenetic method to small children. 
From the middle of the 80’s, he was strongly influenced by the conceptions of Jean 
Piaget – precisely during the period on which the scientist’s and his constructivism 
were most talked about, a lot linked to literacy and to the first levels of teaching. His 
presence and his name tended to vanish from the educational debates, and nowadays 
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he is no longer a reference for teacher’s training, especially regarding to childhood 
education, as for the initial years of elementary education. The signs in his ideas and 
works – secondary and method, as well – were decisive for his trajectory.  
 
Keywords: Secondary teaching. Teacher’s training. Psychogenetic method. Piaget. 
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1 INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa tem como tema a produção intelectual e a trajetória profissional 
do educador Lauro de Oliveira Lima no ensino secundário entre 1945 e 1964. Trata-
se de um aprofundamento de estudos desenvolvidos durante a graduação desta 
autora em Pedagogia pela Universidade Federal de São Paulo, a começar pelo 
trabalho de iniciação científica “Trajetória intelectual e profissional de Lauro de Oliveira 
Lima”, realizado em 2010-2011, e, depois, o trabalho de conclusão de curso “Lauro 
de Oliveira Lima: um educador na imprensa nos anos 1970-80”, apresentado em 2012. 
O processo desta investigação iniciou-se com uma proposta de pesquisa feita 
pelos professores do grupo de pesquisa “História Cultural da escola e dos saberes 
pedagógicos: impressos e modelos culturais”. As pesquisas deste grupo, constituído 
por docentes dos cursos de História e Pedagogia da Universidade Federal de São 
Paulo têm se dedicado a analisar a circulação de modelos culturais, tomando os 
impressos e os intelectuais como meios e agentes dessa circulação entre o século XX 
e o início do século XXI, o que permite melhor compreender a cultura docente e de 
agentes educacionais em diferentes espaços e períodos da história. 
Nos dois trabalhos citados sobre Lauro de Oliveira Lima – o primeiro procurou 
identificar e analisar sua obra no campo da educação brasileira e as condições de sua 
produção, de forma que se compreendesse como suas ideias e práticas estariam 
enredadas nas próprias condições de sua produção (políticas, sociais e institucionais); 
o segundo aprofundou a sua produção intelectual num recorte temporal específico, 
buscando entender como ele fez uso de periódicos (jornais e revistas) como uma 
estratégia de circulação de suas propostas educacionais – o tema foi na verdade 
iniciado, se considerarmos o extenso material que levantamos ao longo das fases de 
coleta de dados e informações. São 22 livros de sua autoria com várias reedições e 
centenas de textos, a maior parte artigos, publicados em periódicos educacionais e 
em jornais e revistas que constituem veículos de comunicação de massa, ou seja, a 
mídia impressa.  
Buscamos, então, partir para uma pesquisa mais ampla sobre as concepções 
educacionais e práticas profissionais de Lauro de Oliveira Lima entre as décadas de 
1950 e 1980 e entender o que levou ao crescente apagamento da figura de Lauro de 
Oliveira Lima, fortemente identificado com as concepções de Jean Piaget, 
precisamente no período em que no campo educacional mais se falou deste cientista 
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e do construtivismo, a partir de meados dos anos 1980. Daí a opção de tomar como 
objeto de investigação a sua trajetória profissional e intelectual, como uma forma de 
articular uma resposta para compreender esse paradoxo.  
No entanto, no exame de qualificação, para efeitos de prosseguimento da 
pesquisa no mestrado, deparamo-nos com outras possibilidades de objeto da 
investigação, entre as quais a sugestão da banca de focalizar a produção intelectual 
e a trajetória profissional de Lauro de Oliveira Lima no ensino secundário e aprofundar 
a pesquisa nos debates desse nível do ensino no período que antecede o golpe militar 
de 1964, para esclarecer e discutir a sua participação e posicionamento nesses 
debates. Foi avaliado que o período histórico pesquisado e apresentado no texto de 
qualificação era muito extenso, com o tratamento de determinadas questões de forma 
pouco aprofundada e que mereciam maior atenção, em razão da sua relevância na 
trajetória de Lauro de Oliveira Lima. Foi destacada ainda a importância desse foco 
porque há poucas pesquisas que se detêm no ensino secundário, desconhecendo-se 
em geral que existem questões dos debates atuais sobre o ensino médio que trazem 
à tona assuntos que já eram discutidos na década de 1950, com desafios que 
permanecem (evasão escolar, formação de professores, problemas de 
ensino/aprendizagem, problemas de disciplina, infraestrutura etc.). 
 
1.1 O CORPUS DOCUMENTAL E O PROCESSO METODOLÓGICO 
 
Tendo por questionamento principal “qual seria a proposta educacional de 
Lauro de Oliveira Lima no momento em que se debatiam mudanças para melhorar e 
ampliar o ensino secundário na década de 1950”, a investigação partiu para nova 
coleta e organização de fontes de pesquisa sobre o ensino secundário no período 
focalizado, em especial textos do educador. Ao pesquisarmos o acervo de Zélia 
Chagas, inspetora federal de ensino do estado de São Paulo nos anos 1950-60, 
localizado na Universidade Federal de São Paulo, levantamos edições do Boletim do 
Centro dos Inspetores Federais de Ensino do Estado de São Paulo (CIFE), que 
passou a denominar-se Ensino Secundário a partir da edição de nº 62, para o qual 
Lauro colaborou com artigos de 1959 a 1963. A revista Escola Secundária, da 
Campanha de Aperfeiçoamento do Ensino Secundário (CADES), publicada de 1957 
a 1963, foi outro periódico no qual levantamos artigos de Lauro que são listados no 
quadro 1.  
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Quadro 1 – Periódicos e artigos publicados por Lauro de Oliveira Lima  
NOME DO PERIÓDICO TÍTULO DO ARTIGO 
Boletim do CIFE 
nº 57 (nov-dez 1959) Uma forma nova de atuação regional do Ministério da Educação 
Ensino Secundário 
nº 64 (jan-fev 1961) 
nº 65 (mar-abr 1961) 
nº 66 (maio-jun 1961) 
nº 67 (jul-ago 1961) 
nº 70 (jan-fev 1962) 
nº 72 (maio-jun 1962) 
 
nº 75 (nov-dez 1962) 
nº 78 (maio-jun 1963) 
nº 79 (jul-ago 1963) 
 
nº 79 (jul-ago 1963) 
nº 81 (nov-dez 1963) 
Esboço de planejamento para o ano vestibular 
Que é ser diretor de colégio?  
Os colegiais e o vestibular 
Uma escola secundária popular de base profissional 
Conceito de universidade e jurisdição 
Sugestão para reestruturação da Diretoria do Ensino 
Secundário em face da Lei de Diretrizes e Bases 
Fundamentos de uma didática psicológica 
A atuação do poder público no campo da educação 
Discurso de posse do senhor Diretor do Ensino Secundário Dr. 
Lauro de Oliveira Lima  
Plano de ação da Diretoria do Ensino Secundário  
Ideias pedagógicas que devem ser debatidas nas reuniões de 
educadores 
Escola Secundária 
nº 8 Encontro de Educadores (Conclusões)  
nº 8 Sugestões aos pais (com relação à educação dos filhos nos 
colégios) 
nº 8 Análise de provas parciais de inglês 
nº 9 Roteiro de organização de um plano de curso - 1959  
nº 10 Por que só a escola não evolui?  
nº 11 Metas de aperfeiçoamento para as escolas secundárias do 
Ceará 
nº 12 A reforma do ensino e a dúvida metódica 
nº 13 Uma nova forma de atuação regional do Ministério da Educação 
nº 14 O caderno controlado do professor Malba Tahan 
nº 15 Orfeonização da juventude cearense 
nº 17 Relações entre o professor e o aluno 
Obs.: A revista Escola Secundária não apresenta data das publicações. 
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Além dos textos dessas publicações, constituem fontes primárias desta 
investigação o material elaborado pelo educador para os cursos da CADES e o texto 
memorialístico “Sete meses de administração na Diretoria do Ensino Secundário – 
agosto de 1963-abril de 1964” coletado em seu acervo na escola A Chave do 
Tamanho, no Rio de Janeiro. Complementam o corpus documental desta pesquisa os 
livros de autoria de Lauro de Oliveira Lima sobre o ensino secundário – A Escola 
Secundária Moderna: organização, métodos e processos e Uma Escola Secundária 
Popular. Em relação à obra A Escola Secundária Moderna, foram feitas comparações 
de elementos textuais e gráficos nas onze edições, conforme os referenciais teóricos 
que norteiam o estudo.  
Foram incluídos ainda como fontes primárias os livros Treinamento em 
Dinâmica de Grupo no lar, na empresa, na escola, Estórias da Educação no Brasil: de 
Pombal a Passarinho e Escola no Futuro, que, embora publicados em período que 
não está no foco da pesquisa, permitem melhor compreensão do pensamento de 
Lauro de Oliveira de Lima. No primeiro livro, lançado em 1969, observam-se textos 
baseados no material dos cursos da CADES; o segundo, editado também no final da 
década de 1960, apresenta informações de sua atuação no ensino secundário, e o 
terceiro, publicado em 1966, contém artigos de Lauro originários de jornais da década 
de 1950.   
Nossa pesquisa segue princípios da História Cultural sobre o estudo do 
pensamento sistemático, das ideologias, das ideias, envolvendo suas condições de 
produção e difusão e abrange o conceito de representação desenvolvido por Roger 
Chartier, considerando os sentidos que a forma material de um texto – no caso, o 
discurso pedagógico de Lauro de Oliveira Lima – produz, com atenção aos 
dispositivos textuais e gráficos. A esse respeito, Chartier (1990, p, 127) lembra-nos de 
que “não existe texto fora do suporte que o dá a ler e não há compreensão de um 
escrito, qualquer que ele seja, que não dependa das formas através das quais ele 
chega a seu leitor”.  
Nessa perspectiva tomamos os impressos produzidos por Lauro de Oliveira 
Lima como objetos culturais no sentido definido por Marta Maria Chagas de Carvalho 
(2011, p. 191-2):  
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Objeto cultural é um produto de práticas sociais determinadas e que, em sua 
materialidade, é dispositivo de modelização de práticas. Levar em conta a 
materialidade de um objeto cultural é atentar para as marcas de produção, 
circulação e usos nele inscritos como dispositivos de produção de sentido; é, 
assim, procedimento que não pode dispensar o cuidado com o que Michel de 
Certeau chama de sentido das formas, analisando a configuração material do 
objeto como forma produtora de sentido (grifos da autora). 
 
Desse modo, no estudo dos livros há uma atenção aos prefácios, comentários 
de especialistas, autores mencionados, notas de rodapé, como também às capas e 
imagens internas; nos textos veiculados na imprensa, além da análise de conteúdo, 
são observados a localização e o espaço que os textos ocupam nas páginas das 
edições, a quais seções eram vinculados, a periodicidade, os recursos editoriais, 
como títulos, chamadas de capa e boxes, assim como elementos visuais (fotos, 
ilustrações, tamanho e tipo de letras).  
Na análise dos textos, procuramos abordar a representação do campo 
histórico, do lugar que Lauro de Oliveira Lima ocupava e deixou, assim como atentar 
para as suas redes de sociabilidade no sentido definido por Sirinelli (2003, p. 248) 
como “estruturas de sociabilidade”. Estas seriam organizadas por grupos de 
intelectuais com sensibilidade ideológica ou cultural comum que constituem um 
pequeno mundo onde os laços se atam.  
Ainda quanto ao material coletado no acervo de Lauro de Oliveira Lima, na 
escola A Chave do Tamanho, lembramos que faz parte de um conjunto de 
documentos e obras que poderiam dar mais respaldo não só a esta pesquisa como a 
outras complementares, mas à qual não tivemos acesso por completo. Ao longo do 
estudo, desde o primeiro trabalho acadêmico por nós desenvolvido, fizemos três 
consultas ao acervo: 15, 16 e 17 de dezembro de 2010; 29 de julho de 2011; 23 a 26 
de setembro de 2013. Fizemos coleta de materiais para cada momento do estudo: 
iniciação científica, trabalho de conclusão de curso e mestrado.  
Na primeira visita que nos deparamos com o acervo, percebemos sua 
amplitude; no entanto, encontrava-se em fase de organização para digitalização, 
estando parte dele separado em pastas tipo arquivo morto. Havia pastas denominadas 
artigos publicados, correspondências, reportagens, projetos (duas pastas), originais 
de livros, além de documentos soltos. Como eram originais, algumas folhas 
encontravam-se grudadas, já amareladas pela ação do tempo. Alguns recortes de 
jornais estavam com pedaços faltando e não traziam a data, às vezes nem o nome do 
veículo. Numa das últimas pastas que consultamos, encontramos uma folha 
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amarelada com redação à máquina de escrever na qual constava uma relação de 
pastas especificando o tipo de documentos que continham. Seriam cerca de vinte 
pastas. Pelas características da escrita, acreditamos que o próprio Lauro de Oliveira 
Lima organizou seu arquivo, que infelizmente não estava mais como ele o havia 
deixado. Segundo sua filha, além das pastas existentes no Centro Experimental e 
Educacional Jean Piaget, havia outras na biblioteca de sua residência, mas a este 
material não tivemos acesso.  
Na segunda consulta ao acervo, em 29 de julho de 2011, verificamos que as 
pastas haviam sido retiradas da sala em que se encontravam em virtude de reformas. 
Como naquele momento o foco da pesquisa eram textos publicados em jornais e 
revistas da mídia impressa entre 1970 e 1980, foram levantados apenas os recortes 
desse período. Paralelamente realizamos consultas ao acervo da Biblioteca Nacional, 
no Rio de Janeiro, em busca de artigos e reportagens sobre Lauro e sua escola no 
Jornal do Brasil e no suplemento Jornal do Professor1 – publicação do Jornal do Brasil, 
com circulação mensal e distribuição gratuita, editada pelo Departamento Educacional 
do jornal de 1975 até meados da década de 1980.  
Antes da terceira visita ao acervo, em setembro de 2013, destinada a coletar 
materiais para a pesquisa de mestrado, compareci à escola em 11 de julho de 2013 
para informar a continuidade dos estudos, agora em nível de pós-graduação, e marcar 
a data para a consulta aos materiais. Nessa oportunidade registramos em fotos e 
relato o acervo que se encontrava na escola (APÊNDICE A) e, na coleta de 23 a 26 
de setembro de 2013, listamos os documentos reproduzidos dos originais (APÊNDICE 
B). Passados pouco mais de dois anos, não sabemos o estado de conservação do 
acervo de Lauro de Oliveira Lima, que, segundo sua própria filha, ainda em vida 
manifestou interesse em doá-lo para a UNIFESP, uma vez que, além de material 
alusivo a ele, haveria vários livros, revistas e documentos relacionados à educação. 
Com seu falecimento, percebemos hesitação de sua filha Ana Elisabeth em doá-lo, 
pois até então não havia entrado em contato com a UNIFESP que, por meio do Centro 
                                            
 
1 Embora a Biblioteca Nacional tenha recebido do próprio Centro de Pesquisa e Documentação do 
Jornal do Brasil todos os exemplares do Jornal do Professor, verificamos que não constam todos os 
números e até mesmo os existentes estão em processo de deterioração, podendo apenas ser 
fotografados. No acervo de Lauro havia várias edições do suplemento, o qual nos pareceu seguir uma 
linha editorial de pensamento independente do Jornal do Brasil, ou seja, expressava pontos de vista 
diferentes do veículo de comunicação ao qual se vinculava para a sua circulação. 
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de Memória e Pesquisa Histórica do Departamento de História da Escola de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas, já havia se manifestado em ficar com a guarda do 
material por tempo determinado para fazer a digitalização.  
 
1.2 QUEM É LAURO DE OLIVEIRA LIMA 
 
Apesar de não ser objeto deste trabalho a biografia de Lauro de Oliveira Lima, 
trazemos informações biográficas contidas na dissertação Lauro de Oliveira Lima: um 
educador brasileiro, de José Luiz de Paiva Bello, defendida em 1995 na Universidade 
Federal do Espírito Santo e publicada em livro com o mesmo título em 2010, com o 
intuito de apresentar de forma sucinta o sujeito da pesquisa neste texto introdutório. 
Observamos que o autor revela muitos dados pessoais e profissionais sobre o 
educador, mas não apresenta elementos documentais que possam confirmar certas 
informações, como a aprovação em vestibulares e concursos em primeiro lugar. Até 
mesmo o currículo do próprio Lauro que se encontra publicado em site e blog da 
escola de educação infantil que fundou – A Chave do Tamanho – não apresenta 
informações precisas, como, por exemplo, data e origem institucional de atos 
legislativos, o que impossibilitou a confirmação pelos serviços de informação de 
órgãos do governo federal (Ministério da Educação e Cultura, Imprensa Nacional) e 
por pesquisa em publicações digitalizadas do Diário Oficial da União.  
Lauro de Oliveira Lima nasceu em 12 de abril de 1921, na cidade de Limoeiro 
do Norte, no Ceará, sendo o terceiro filho de um pequeno comerciante da cidade. 
Como ele, todos os seus irmãos estudaram e se formaram. As irmãs tornaram-se 
professoras, formadas pela Escola Normal Rural de Limoeiro do Norte, e os irmãos 
seguiram carreira em órgãos públicos. 
 Aprendeu a ler, escrever e contar com o mestre-escola Zé Afonso – “um velhinho 
paraplégico que dava aula arrodeado por meninos. Ele sentado numa cadeira e os 
meninos nos bancos em torno dele, que comandava as aulas com palmatória na mão” 
(BELLO, 2010, p. 22). Fez parte do curso primário no grupo escolar de Limoeiro do 
Norte e outra parte num externato recém-aberto onde só havia uma sala para todos 
os alunos. Foi nesta escola que Lauro teve a primeira oportunidade de ensinar, 
quando, a pedido do seu professor, ajudava seus colegas mais atrasados no estudo. 
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 Aos 14 anos, sem condições financeiras de prosseguir seus estudos em 
Fortaleza, foi enviado por seu pai ao Seminário Salvatoriano de Jundiaí, no estado de 
São Paulo, onde ficou por cinco anos. Terminados os estudos que equivaleriam ao 
curso secundário e sem nenhum interesse em se tornar padre, retornou para Limoeiro 
do Norte e começou a lecionar na escola primária da cidade. Convidado por um ex-
professor da Escola Normal Rural de Limoeiro do Norte que havia se tornado professor 
do Ginásio Fortaleza, Lauro de Oliveira Lima se transferiu para a capital cearense para 
dar aulas de latim e francês nesta escola. Legalizou seu curso secundário por meio 
de exames de habilitação previstos no artigo 100 do Decreto nº 21.241, de 4 de abril 
de 1932, e, depois de obter o certificado de ensino secundário pelo exame de 
madureza, conseguiu o registro provisório de professor para lecionar latim e francês. 
 Em 1945, passou no vestibular para a Faculdade de Direito do Ceará e, no 
mesmo ano, foi aprovado no concurso para inspetor federal de ensino do Ministério 
da Educação e Saúde. No ano seguinte, aos 25 anos, foi nomeado inspetor federal 
do ensino secundário. Em 1947, passou no vestibular para a Faculdade Católica de 
Filosofia, cursando simultaneamente as duas graduações – o bacharelado em Direito 
e a licenciatura em Filosofia –, paralelamente às suas atividades de inspetor federal 
do ensino secundário. 
 Após concluir o curso de Filosofia, tornou-se professor de Psicologia no curso 
normal do Ginásio Farias Brito e foi um dos fundadores do Ginásio Agapito dos 
Santos, em Fortaleza. O nome da escola era uma homenagem ao avô de sua mulher, 
Maria Elizabeth de Oliveira Santos, que foi um importante educador de Fortaleza2. 
 Nesse período, início dos anos 1950, foi criada a Campanha de Aperfeiçoamento 
e Difusão do Ensino Secundário (CADES) do Ministério da Educação e Cultura. Esta 
campanha tinha por objetivo elevar o nível secundário e difundi-lo por meio de 
atividades relacionadas à orientação vocacional, cursos de aperfeiçoamento aos 
professores e diretores, promoção de estudos dos programas e métodos de ensino, 
                                            
 
2 Também foram fundadores da escola os professores Mozart Sobreira Bezerra e Ivan Vieira Ramos. 
A instituição foi extinta em fevereiro de 2006 com a denominação Colégio Agapito dos Santos (cf. Portal 
da História do Ceará e home page da Rádio Verdes Mares). Consta no Portal da História do Ceará que, 
em dezembro de 1953, foi publicado o primeiro número do jornal O Pensador, pelo Centro de Estudos 
Anísio Teixeira, grêmio da escola, tendo sido um de seus editores o aluno Roberto Amaral,que se 
tornou líder estudantil nos anos 1960 e foi fundador do Partido Socialista Brasileiro (PSB), legenda pela 
qual Lauro de Oliveira Lima candidatou-se a deputado federal em 1986 (cf. 
http://ramaral.org/?page_id=547). 
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entre outras ações (PINTO, 2000). Um dos cursos da CADES foi o de aperfeiçoamento 
de inspetores, em 1954, no Rio de Janeiro, do qual Lauro de Oliveira Lima participou. 
Foi nessa época que tomou contato com as ideias de Jean Piaget, por meio do livro 
Didactique Psychologique: application à la didactique de la psychologie de Jean 
Piaget, de Hans Aebli. 
 Em 1955, Lauro de Oliveira Lima foi nomeado inspetor seccional no Estado do 
Ceará e, como orientador pedagógico, realizou os cursos da CADES no Ceará. 
Também assumiu a função de professor de Didática Geral e Fundamentos de 
Educação nos cursos da Campanha, entre 1955 e 1958, percorrendo vários estados 
do país. Paralelamente, passou a dar aula de Metodologia no Instituto de Educação 
do Ceará e, em seguida, assumiu interinamente a cadeira de Pedagogia no mesmo 
instituto, passando em caráter vitalício, em 1959. Entre 1960 e 1963, também ocupou 
a cadeira de Psicologia Social do Instituto Social de Fortaleza, agregado à 
Universidade Federal do Ceará. Nessa fase lançou sua principal obra, A Escola 
Secundária Moderna; organização, métodos e processos, publicada de 1962 a 1976. 
 Em 1963, foi nomeado para exercer o cargo de diretor do Ensino Secundário do 
Ministério da Educação e Cultura, integrando uma equipe de educadores que 
realizava importantes mudanças na educação – Anísio Teixeira no ensino primário e 
também no nível superior com Darcy Ribeiro, Armando Hildebrand no ensino industrial 
e Paulo Freire na campanha de alfabetização. Entre as medidas que empreendeu 
durante os nove meses que dirigiu a Diretoria de Ensino Secundário, até ser 
exonerado em 1964, Lauro de Oliveira Lima transferiu a Diretoria para Brasília, 
ampliou as equipes da CADES e foi autor de portarias do MEC consideradas 
polêmicas, além de projetos para a reforma do ensino. 
 Após o golpe militar, depois de cumprir três meses de prisão, Lauro de Oliveira 
Lima foi impedido de lecionar até mesmo no Instituto de Educação onde tinha cargo 
em caráter vitalício. Para responder a inquérito policial militar, transferiu-se para a 
cidade do Rio de Janeiro com sua mulher e os sete filhos. Como meio de sustentar a 
família, uma vez que sua aposentadoria compulsória levou mais de dois anos para se 
efetivar, trabalhou como datilógrafo, mas praticamente todo o sustento da casa coube 
à sua mulher, Maria Elizabeth, lecionando em escolas e instituições. Por quase um 
ano, Lauro de Oliveira Lima esteve em tratamento para sair de uma crise de 
depressão, que o levou a parar com todas as suas atividades.  
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 Em 1965, prestando serviços a editoras, voltou a escrever livros, tanto que em 
1966 lançou três obras, e fundou uma empresa de assessoria para dar cursos de 
dinâmica de grupo a empresas e estabelecimentos de ensino. Também passou a dar 
conferências e palestras sobre psicologia, pedagogia e didática, divulgando as teorias 
de Piaget em várias localidades do país. 
 No início da década de 1970, fundou o Centro Experimental e Educacional Jean 
Piaget, mantenedor da escola A Chave do Tamanho, que chegou a ter três unidades 
no Rio de Janeiro. No final dos anos 1970 e início da década de 1980, Lauro de 
Oliveira Lima mantinha intensa atividade profissional: dirigia o Centro Experimental e 
Educacional Jean Piaget, ministrava cursos de dinâmica de grupo a empresas, 
proferia palestras e já tinha significativa produção editorial, com 12 livros publicados. 
Realizou três grandes eventos – 1º Congresso Brasileiro Piagetiano, em 1980; 2º 
Congresso Brasileiro Piagetiano e 1º Congresso Internacional de Educação 
Piagetiana, em 1984, com a participação de pesquisadores que trabalhavam com 
Piaget no Instituto de Genebra e outros que desenvolviam propostas pedagógicas 
denominadas construtivistas.  
 Ainda nos anos 1980, com a redemocratização do país, Lauro de Oliveira Lima 
se voltou à política, candidatando-se duas vezes a deputado federal – em 1982, pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), e em 1986, pelo Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), com apoio do Partido dos Trabalhadores (PT), na 
esperança de se tornar Constituinte e participar das novas formulações para a 
educação. Em ambas as eleições não conseguiu se eleger e desistiu da política. Em 
meados dos anos 1980, tornou-se mais frequente sua presença em palestras em 
universidades e eventos de órgãos da educação. Também a partir dessa fase 
começou a receber homenagens, entre as quais a Ordem Nacional do Mérito 
Educativo pelo MEC, a Medalha Justiniano de Serpa (principal homenagem do estado 
do Ceará) e o título Doutor Honoris Causa pela Universidade Federal do Ceará. 
Até falecer, em 30 de janeiro de 2013, aos 91 anos, Lauro de Oliveira Lima ia 
diariamente à escola A Chave do Tamanho para observar as crianças.  
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1.3 ESTRUTURA DO TEXTO 
 
Este trabalho está organizado em três capítulos. O primeiro busca levantar o 
contexto educacional em que Lauro de Oliveira Lima traçou sua trajetória e quais eram 
os debates que se faziam em relação ao ensino secundário sobretudo no momento 
em que criou sua proposta de renovação pedagógica. Qual era a posição de Lauro de 
Oliveira Limas nessas discussões? Que práticas adotou para defender suas ideias? 
Estas são indagações que encaminham ao entendimento de sua produção intelectual 
num intenso período de legislações para reorganizar o ensino secundário, para o qual 
consideramos como importante fonte de análise o trabalho da pesquisadora Silvia 
Asam da Fonseca sobre a expansão do ensino secundário paulista do ponto de vista 
do debate sobre a qualidade do ensino.  
 O segundo capítulo envolve o estudo da obra de maior destaque de Lauro de 
Oliveira Lima, A Escola Secundária Moderna – organização, métodos e processos, 
lançada em 1962 pelo Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) após a 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 4.024, de 20 de dezembro de 1961. O livro 
teve 11 edições até 1976 e o conteúdo dos seus textos origina-se de materiais 
destinados à Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário, o que 
nos levou a apresentar a configuração da CADES, as circunstâncias e propósitos que 
aproximaram Lauro à campanha e o motivaram a desenvolver suas propostas para o 
ensino secundário. Para esta análise, recorremos aos trabalhos que abordam a 
CADES, o ensino médio e a renovação didática da escola secundária das 
pesquisadoras Diana Couto Pinto, Clarice Nunes e Rosa Fátima Souza. Procuramos 
analisar também o suporte livro como um objeto cultural que modeliza práticas e 
utiliza-se de dispositivos textuais e gráficos para garantir a sua presença no campo 
editorial. 
 No terceiro capítulo tratamos sobre a atuação de Lauro de Oliveira Lima na 
Diretoria do Ensino Secundário e a sua mudança na trajetória profissional em 
decorrência da ditadura militar. Suas atividades se voltam ao campo editorial, à 
consultoria de empresas na formação de pessoal e à direção de um centro 
educacional e experimental ao qual se vincula uma escola para crianças pequenas. 
Em todas essas áreas de atuação adapta o método psicogenético que criou com base 
nas concepções de Jean Piaget sobre desenvolvimento da inteligência e construção 
do conhecimento. Trabalhamos com o livro Treinamento em Dinâmica de Grupo, no 
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lar, na empresa, na escola para apresentar conceitos piagetianos de que Lauro se 
apropriou para formular sua proposta pedagógica, sem ter sido nosso objetivo analisá-
los tampouco julgar acertos e erros do método psicogenético. 
 Nas Considerações Finais, são retomados aspectos de sua produção intelectual 
que contribuíram para sua projeção profissional durante o período em que se buscava 
reformular o ensino secundário apostando-se em novas práticas pedagógicas e 
fazemos um exercício de reflexão sobre os motivos que podem ter levado ao 
apagamento da figura de Lauro de Oliveira Lima e de sua obra no atual cenário da 
formação de educadores. 
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2 LAURO DE OLIVEIRA LIMA E O ENSINO SECUNDÁRIO 
Ao longo de toda sua trajetória, Lauro de Oliveira Lima esteve ligado às 
transformações do ensino secundário, seja como aluno de curso médio, quando 
vigorava a Reforma Francisco Campos, seja como professor e inspetor do ensino 
secundário durante todo o processo da Reforma Capanema e a tramitação do projeto 
de Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Para compreender as representações de 
Lauro sobre a escola secundária e os agentes envolvidos, sobretudo aluno e 
professor, que caracterizam seu pensamento e suas propostas educacionais, 
buscamos trazer à tona as configurações do campo educacional nesses momentos, 
com seus debates e ações.  
 Especialmente o período a partir da promulgação da Lei Orgânica do Ensino 
Secundário (9/4/1942) até a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB – Lei 4.024, de 20/12/1961) foi o de maior atuação de Lauro de Oliveira Lima em 
termos de atividade profissional e produção intelectual. É nessa fase que ele estrutura 
um método pedagógico que nortearia sua trajetória. No entanto, estava inserido num 
campo de debates e disputas de grupos que defendiam diferentes projetos para a 
educação no Brasil. Que debates eram esses? Lauro tinha alguma posição nessas 
discussões? Ele se aproximou a algum grupo? Que práticas adotou para defender 
suas ideias? Essas são algumas indagações que contribuem para o entendimento da 
produção intelectual de Lauro de Oliveira Lima, pois, como assinala Hilsdorf (1986, p. 
4), “o estudo do pensamento e da obra de uma figura traz sempre implícitas algumas 
questões. Uma delas frequente na história do pensamento é o da evolução intelectual 
do personagem, das posições por ele assumidas”. 
 
2.1 REFORMAS DO ENSINO SECUNDÁRIO E ORGANIZAÇÃO DA INSPEÇÃO FEDERAL 
 
Quando Lauro de Oliveira Lima deu continuidade a seus estudos no seminário 
salvatoriano de Jundiaí (SP), de 1935 a 1940, por não ter escola média em sua cidade 
natal, Limoeiro do Norte (CE), e em virtude de seu pai não ter condições financeiras 
para mantê-lo na capital cearense para cursar o ensino médio, já haviam sido 
promovidas várias mudanças no ensino secundário a partir do Decreto nº 18.890, de 
18 de abril de 1931, instituído pelo Governo Provisório, tendo o jurista Francisco 
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Campos à frente do recém-criado Ministério da Educação e Saúde Pública. Esta 
normatização foi uma das medidas que levou à ação estatal na educação brasileira, 
consolidada na Constituição de 1934, ao determinar a educação como um direito de 
todos, devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, cabendo aos 
estados e municípios organizar e manter sistemas educativos conforme as diretrizes 
definidas pela União (BRASIL, 1934). 
O ministro Francisco Campos estabeleceu uma significativa reestruturação no 
ensino secundário, conferindo em nível legal organicidade ao curso médio por meio 
de uma série de medidas como o aumento da duração do curso secundário de cinco 
para sete anos, dividido em dois ciclos – o fundamental de cinco anos, que 
proporcionava formação geral comum, e o complementar de dois anos, que preparava 
os estudantes candidatos aos cursos superiores (jurídico; medicina, farmácia e 
odontologia; engenharia ou arquitetura). Os cursos secundários passaram a ter uma 
seriação rigorosa das disciplinas com programas organizados conforme a duração do 
ano letivo; frequência obrigatória dos alunos como condição para fazer os exames 
finais; um sistema regular e detalhado de avaliação e a implementação do sistema de 
inspeção federal para zelar pelos cumprimentos da legislação.  
Outra reforma no ensino médio foi na modalidade do ensino comercial, pelo 
Decreto nº 20.158, de 30/6/1931, que também passou a ter dois ciclos. O primeiro 
ciclo constituía-se de dois cursos: o propedêutico de três anos que dava acesso ao 
segundo ciclo e o curso de auxiliar de comércio de dois anos. Já no segundo ciclo 
havia a formação de técnico em secretariado (de um ano); guarda-livros ou 
vendedor/administrador (de dois anos); atuário ou contador (de três anos).   
A reforma de Campos ainda empreendeu a regulação no ensino superior, com 
o Estatuto das Universidades Brasileiras, pelo Decreto-Lei nº 19.851, de 11/4/1931, 
que definia o modelo de universidade a ser adotado no país. Qualquer universidade 
criada a partir dessa legislação deveria se constituir de pelos menos três das seguintes 
instituições: Faculdade de Direto, Faculdade de Medicina, Escola de Engenharia e 
Faculdade de Educação, Ciências e Letras, que poderia substituir uma das três 
primeiras e formaria os professores para o ensino secundário. 
Considerado um modernizador, Francisco Campos “deu início a uma 
reestruturação completa da ação estatal nos domínios da escolarização secundária e 
superior” (FREITAS e BICCAS, 2009, p. 65). Mas se, por um lado, a Reforma 
Francisco Campos deu novas diretrizes organizacionais ao ensino secundário pelo 
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comando do Estado, por outro lado, continuou a destiná-lo à elite pela obrigatoriedade 
de rigorosos exames de admissão dos alunos e pelo rígido sistema de avaliação e 
frequência que levava a altos índices de evasão escolar. 
Na exposição de motivos do Decreto 19.890, de 18/4/1931, Francisco Campos 
assinala que a finalidade do ensino secundário não era a preparação para o ingresso 
nos cursos superiores, mas “a formação do homem para todos os grandes setores da 
atividade nacional, construindo no seu espírito todo um sistema de hábitos, atitudes e 
comportamentos que o habilitem a viver por si mesmo e a tomar em qualquer situação 
as decisões mais convenientes ou seguras” (GATTI, INÁCIO FILHO, GATTI JÚNIOR, 
2014). Como explica Silva (1969, p. 285-6), uma finalidade de caráter educativo, de 
preparação do adolescente para se integrar à sociedade que surgia, mais complexa e 
dinâmica. No entanto, como apontam Freitas e Biccas (2009, p. 70), “as medidas que 
redefiniram o ensino secundário e o superior revelaram-se ações capazes de projetar 
socialmente, mas com uma nova figuração, o indivíduo das elites, ou melhor, os 
indivíduos das várias camadas de elite que se formaram no processo de consolidação 
da sociedade pós-escravidão no Brasil”.  
O Decreto nº 21.241, de 4 de abril de 1932, que “consolida as disposições sobre 
a organização do ensino secundário e dá outras providências”, em seu artigo 100, 
previa exames de habilitação nas 3ª, 4ª e 5ª séries do curso fundamental nos locais 
onde não havia cursos noturnos de ensino secundário sob o regime de inspeção às 
pessoas com mais de 18 anos. Como não cursou o ensino regular, Lauro de Oliveira 
Lima utilizou-se desse instrumento para obter o certificado do ensino secundário, pelo 
exame de madureza3 no Liceu do Ceará, que o habilitou para o ingresso no ensino 
superior.  
A dificuldade de Lauro prosseguir os estudos no ensino secundário e sua 
consequente habilitação neste nível de ensino demonstra o quanto o ensino 
secundário manteve-se elitizado, com acesso e permanência difíceis – uma das 
principais críticas à Reforma Francisco Campos. Ao assumir os problemas 
educacionais como questão de Estado, influenciado por intelectuais que buscavam a 
renovação da educação no Brasil em defesa da escola pública, laica e gratuita, de 
                                            
 
3 O exame de madureza foi criado na Reforma Benjamin Constant, em 1890, como instrumento de 
avaliação da aprendizagem do conteúdo escolar do ensino secundário nas escolas equiparadas ao 
Ginásio Nacional (Colégio Pedro II) que possibilitava ao aluno habilitar-se ao ensino superior. 
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direito a todos, o Governo Vargas passou a receber pressões do setor privado que 
atuava na educação e de lideranças católicas contrárias a esse pensamento que 
tinham grande poder de articulação nos diversos setores da nação. O próprio 
Francisco Campos, que havia empreendido uma reforma educacional de inspiração 
escolanovista em Minas Gerais em 1927/284, era uma liderança de alguns segmentos 
católicos. No entanto, medidas da reforma do ensino secundário como a grade 
curricular com disciplinas das Ciências da Natureza e de caráter nacionalista 
desagradaram a Igreja Católica, que defendia um currículo de formação mais 
humanista, incluindo a obrigatoriedade do ensino religioso. Um problema que 
contribuiu para o desgaste da reforma efetuada por Francisco Campos e culminou 
com seu afastamento do Ministério da Educação e Saúde, em 1932, sendo substituído 
por Gustavo Capanema. 
Admirador dos feitos de Francisco Campos na área educacional, Lauro de 
Oliveira Lima, em seu livro Estórias da Educação no Brasil: de Pombal a Passarinho, 
publicado no início da década de 1970, compara Campos a Benjamin Constant, 
chamando-o de “o ‘positivista” da Revolução de 1930 (República Nova) que reinstala 
o Ministério da Educação e retoma a linha cientificista de Benjamin Constant (sem o 
rigor ideológico do general republicano”) (LIMA, 197?, p. 120). Para ele, a exposição 
de motivos da Lei 19.890, de 18/41931, revelava que Francisco Campos era um 
intelectual altamente preocupado com os problemas modernos, falando sobre 
urbanização, revolução industrial, complexidade da vida, rapidez das comunicações, 
democratização da vida política. 
  
... não se lhe pode negar o mérito de ter percebido que a ciência era o novo 
instrumento de hominização do homem (a ciência e não a tecnologia tout 
court). [...] A “reforma” Francisco Campos supôs ter varrido do “sistema” 
escolar a tradição de letras clássicas e ter implantado um ensino totalmente 
científico... Resistiu por 11 anos (as reformas tendem a ser feitas 
decenalmente)... É surpreendente a lucidez da exposição de motivos de 
Campos, comparada com as pífias discussões em torno de (exames) 
preparatórios e parcelados, que se faziam nas décadas anteriores (1882-
1930) (LIMA, idem, p. 122 – grifos do autor). 
 
                                            
 
4 Sobre a Reforma do Ensino de Minas Gerais, empreendida por Francisco Campos junto com Mário 
Casasanta, cf. BICCAS, 2008, cap.1.  
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 Nunes (2000, p. 44), por sua vez, pontua que o currículo continuava 
enciclopédico e os estudos científicos apresentavam o domínio das ciências físicas e 
naturais, “diferentemente da Reforma Benjamin Constant, na qual houve o predomínio 
das matemáticas”.  
As críticas de Lauro à Reforma Francisco Campos se dirigiam a medidas 
anunciadas e não concretizadas, como a criação de Faculdades de Filosofia, Ciências 
e Letras e a instalação de delegacias regionais de inspeção federal, lembrando nessas 
críticas que ele próprio fez carreira como inspetor do ensino secundário, chegando ao 
cargo de diretor do Ensino Secundário. Para Lauro, também faltou a Francisco 
Campos abordar o problema do ensino técnico e ter aprofundado a questão da 
infraestrutura do ensino universitário que já estava em crescimento. 
Já o sucessor de Francisco Campos no Ministério da Educação, Gustavo 
Capanema, é chamado de “duce” por Lauro de Oliveira Lima, que vê o conjunto de 
reformas implantadas a partir de 1942, conhecidas como Reforma Capanema, como 
uma revanche dos jesuítas contra o Marquês de Pombal: 
 
Finalmente, 183 (cento e oitenta e três) anos depois de sua expulsão, os 
jesuítas encontraram ocasião, embora simbólica, para revanche contra 
Pombal: direta ou indiretamente, impuseram ao país uma “reforma” no mais 
rigoroso estilo escolástico (segundo dizem, cópia fiel da Reforma Gentile 
aplicada por Mussolini na Itália). Esta abrupta reviravolta, após o cientificismo 
campista, fez a história regredir (recherche du temps perdu), precisamente 
para o ano que os jesuítas deixaram o país. O Estado Novo foi revolucionário 
em tudo, menos em matéria de educação... (LIMA, 197?, p. 125). 
 
 
Gustavo Capanema assumiu o Ministério da Educação e Saúde em 1934, com 
atuação expressiva nas articulações políticas entre as várias esferas de poder ligadas 
à educação, como afirmam Freitas e Biccas (2009, p. 109-110): 
 
Capanema alimentou inúmeras estratégias de mobilização de organização 
das autoridades responsáveis pela educação em todas as esferas de poder 
governamental. Planejou, por exemplo, a realização de conferências anuais 
de educação, envolvendo membros do governo federal e dos governos 
estaduais. 
A forma de conduzir a interlocução com os vários protagonistas do campo 
educacional evidenciava, desde o início, a predisposição do ministro e de seu 
ministério no sentido de conduzir ao centralismo político e, depois, com 
centralismo político conduzir. 
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 Com a instalação do Estado Novo em 10/11/1937 e a Constituição de 1937, que 
deixava de proclamar a educação como direito de todos e anunciava medidas para o 
ensino profissionalizante, configurou-se uma forma autoritária de conduzir o campo 
educacional expressa nas Leis Orgânicas do Ensino – um conjunto de decretos-leis5 
para reformar e padronizar o sistema educacional brasileiro. 
A Lei Orgânica do Ensino Secundário, oficializada pelo Decreto-Lei nº 4.244, 
de 9 de abril de 1942, reestruturou os dois ciclos do ensino secundário: o primeiro 
ciclo, de quatro anos de duração, passou a se chamar curso ginasial; e o segundo 
ciclo, de três anos, chamado colegial, constituía-se de dois eixos paralelos – o 
científico e o clássico. Para os dois ciclos houve uma valorização de disciplinas 
clássicas das humanidades, como o latim e o grego, enquanto as disciplinas das 
Ciências da Natureza foram reduzidas. Já os cursos clássico e científico se 
diferenciavam pouco, com carga mais intensa de disciplinas das humanidades. 
Entretanto, conforme definia o artigo 4º do Decreto-Lei 4.244, de 9/4/1942, no clássico 
haveria um maior conhecimento de filosofia e acentuado estudo das letras antigas e 
no científico, um estudo maior de ciências. Essa mudança do currículo do ensino 
secundário, segundo o próprio Capanema, seria uma forma de acertar “as querelas 
entre humanistas e modernos, entre latinistas e cientistas, entre tradicionalistas e 
renovadores” (DIAS e ALVES, 2014, p. 45). 
Para Geraldo Bastos e Silva (apud GATTI, INÁCIO FILHO e GATTI Jr., 2014, 
p. 198), essa mudança do currículo “representou um retrocesso em relação à Reforma 
Francisco Campos, em virtude da oposição entre o humanismo clássico e os estudos 
modernos” das Ciências Físicas e Naturais. Capanema, no entanto, contava com o 
apoio não só da Igreja como também do setor privado que atuava na educação, tendo, 
por exemplo, como um dos defensores dos programas de ensino, o diretor do Colégio 
Sete de Setembro, de Fortaleza, Edilson Brasil Soárez, que era membro da Igreja 
Presbiteriana. Ele elogiava o latim como “disciplina de raciocínio e poderoso 
instrumento de formação intelectual”, enaltecendo o humanismo clássico (GATTI, 
                                            
 
5 Decreto-Lei nº 4.048, de 22/1/1942, que cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai); 
Decreto-Lei nº 4.073, de 30/1/1942 – Lei Orgânica do Ensino Industrial; Decreto-Lei nº 4.244, de 
9/4/1942 – Lei Orgânica do Ensino Secundário; Decreto-Lei nº 6.141, de 28/12/1943 – Lei Orgânica do 
Ensino Comercial; Decreto-Lei nº 8.529, de 2/1/1946 – Lei Orgânica do Ensino Primário; Decreto-Lei 
nº 8.530, de 2/1/1946 – Lei Orgânica do Ensino Normal; Decretos-Lei nº 8.621 e 8.622, de 10/1/1946, 
que criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac); Decreto-Lei nº 9.613, de 20/8/1946 
– Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
29 
 
INÁCIO FILHO e GATTI Jr., 2014, p. 198). Foi nessa escola que Lauro de Oliveira 
Lima informava em seu currículo oficial ter sido professor de latim, português e 
francês, de 1944 a 19506. No entanto, veio a ser um dos críticos ao ensino do latim: 
“Que tinha a ver o estudo do latim, do grego, de várias línguas estrangeiras (as 
chamadas “humanidades”) com os intensos movimentos de migração interna, de 
ascensão social, de urbanização, de profissionalização das massas rurais?” – indaga 
Lima (197?, p. 134), ao questionar o currículo do ensino médio.   
 Apesar de destacar como aspecto positivo da reforma de 1931 o seu caráter 
educativo, pela formação da pessoa e preparação para a vida, e não apenas 
propedêutico para os vestibulares, Capanema criticava a falta de definição para que 
tipo de vida o ensino deveria formar o aluno. Para ele, a educação deveria ser 
colocada a serviço da nação, baseada em diretrizes morais, políticas e econômicas 
(DIAS e ALVES, 2014, p. 44). Como lembra Fonseca (2004, p. 29), ao analisar a 
exposição de motivos do ministro à Lei Orgânica do Ensino Secundário, o objetivo era 
a formação das elites dirigentes, “preparando-as para o ensino superior”. 
 Também Lauro de Oliveira Lima assinala a intenção elitista da reforma na 
exposição de motivos no momento que acontecia a Segunda Guerra: “Enquanto as 
democracias lutavam pelo ideal de um regime político ‘do povo, pelo povo e para o 
povo’ (isto é, sem personalismos carismáticos), a ‘reforma’ Capanema definia o 
objetivo da escola secundária (o miolo do sistema escolar) como sendo voltado para 
a formação de personalidades condutoras (führer, duce, caudilho) (LIMA, 197?, p. 126 
– grifos do autor)”.  
 
A “reforma” Capanema especificava que, sendo o ensino primário para 
todos... o secundário destinava-se a acentuar e elevar a consciência 
patriótica e humanística”, de uns poucos, donde se conclui que o legislador 
distinguia o todo (povo) das elites (personalidades condutoras), o que é 
precisamente a doutrina nazista de formação dos führers (grupo ariano 
selecionado e educado à parte para conduzir o povo alemão) (LIMA, 197?, p. 
127 – grifos do autor). 
                                            
 
6 Lauro de Oliveira Lima tinha registro provisório para lecionar no ensino secundário. Vicentini e Lugli 
(2009, p. 64) explicam que, para obter o registro provisório, destinado aos professores que não tinham 
licenciatura fornecida pelas Faculdades de Filosofia, o candidato deveria apresentar prova de 
idoneidade moral, certidão de identidade, certidão de aproveitamento em instituto oficial de ensino 
secundário e superior, nacional ou estrangeiro, nas disciplinas de inscrição, além de títulos ou diplomas 
científicos, publicações, bem como prova de que exercia o magistério durante pelo menos dois anos. 
Com o Decreto nº 8.777, de 24/1/1946, abriu-se a possibilidade de conceder o registro definitivo 
mediante a comprovação de três anos de docência. Lauro se graduou em Filosofia em 1950, o que lhe 
garantiu a licenciatura.      
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A Reforma Capanema afirmou a dualidade entre o ensino secundário e o 
ensino profissionalizante, já prevista com a Constituição de 1937, em que o poder 
público era obrigado a garantir educação àqueles que não tinham condições 
financeiras para se manter em escola particular:  
 
O ensino pré-vocacional, destinado às classes menos favorecidas é, em 
matéria de educação, o primeiro dever de Estado. Cumpre-lhe dar execução 
a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de 
iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações 
particulares e profissionais (BRASIL, 1937). 
 
Para os alunos que concluíssem o ensino secundário, tanto o clássico como o 
científico, estava garantido o acesso a qualquer curso do ensino superior; já os do 
ensino profissionalizante (cursos secundários comercial, industrial e agrícola) ficavam 
restritos às escolas técnicas e, no máximo, tinham acesso ao curso de ensino superior 
diretamente relacionado ao curso técnico concluído. O mesmo impedimento à 
educação superior se dava aos estudantes do curso normal, que formava professores 
de ensino primário. A formação de professores do ensino secundário era atribuição 
do ensino superior. Desse modo, definia-se o ensino secundário para o preparo de 
lideranças com estudos mais elevados para que conduzissem o povo, o ensino 
profissionalizante para a massa popular e o normal para as mulheres. Quanto a esse 
aspecto do ensino normal, Vicentini e Lugli (2009, p. 222) lembram que as escolas 
normais chegaram a ser identificadas como cursos de formação geral para moças e 
futuras donas de casa, ao invés de cursos de profissionalização docente.  
A Lei Orgânica do Ensino Secundário (Decreto-Lei nº 4.244, de 9/4/1942) ainda 
determinou preceitos para o funcionamento dos estabelecimentos de ensino, 
autorização para professores lecionarem, programas de disciplinas, orientações 
metodológicas, calendários escolares, exames de admissão e de licença. O 
cumprimento das normatizações era fiscalizado pela inspeção federal, lembrando que 
a implementação do serviço de inspeção e a criação da carreira de inspetor de ensino 
se deram com a Reforma Francisco Campos. 
 Principal dispositivo para o controle das escolas secundárias e até mesmo do 
estudante secundarista, o serviço de inspeção do ensino secundário foi criado pelo 
Decreto nº 19.890, de 18/4/1931, por meio de normativos em 24 artigos no “Título II – 
Inspeção do Ensino Secundário”. Inicialmente, do artigo 44 ao 50, eram tratadas as 
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regras para os estabelecimentos equiparados de ensino secundário; em seguida, no 
artigo 51, criava-se o serviço de inspeção e definiam-se as atribuições dos inspetores 
gerais até o artigo 57; no capítulo terceiro, do artigo 58 ao 67, estabeleciam-se as 
condições de seleção e nomeação dos inspetores, por concurso público, assim como 
os requisitos para se tornarem efetivos. 
 Apesar de ter sido criada na legislação de Francisco Campos, a inspeção do 
ensino secundário consolidou-se a partir da Reforma Capanema, por meio das 
inúmeras portarias ministeriais, circulares, pareceres, ofícios e despachos, 
especialmente com a criação da Diretoria de Ensino Secundário, pelo Decreto-Lei nº 
8.535, de 2/1/19467. 
 Os inspetores de ensino federal deveriam zelar pelo cumprimento da lei e tinham 
como uma de suas principais atribuições a fiscalização dos estabelecimentos de 
ensino secundário equiparados e reconhecidos. Conforme disposto no Decreto-Lei nº 
4.244, de 9/4/1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário), Título V – Da organização 
escolar, capítulo III, artigo 75, em seus parágrafos primeiro e segundo, a inspeção 
federal deveria ser feita não só do ponto de vista administrativo, mas ainda com 
caráter de orientação pedagógica, e se limitaria ao mínimo imprescindível para 
assegurar a ordem e a eficiência escolares (cf. BRASIL, 1942).  
Os estabelecimentos do ensino secundário se dividiam em federais, 
equiparados e reconhecidos. Conforme o artigo 71 da lei, os estabelecimentos de 
ensino secundário federais eram mantidos sob a responsabilidade direta da União; os 
equiparados ficavam sob a responsabilidade dos estados ou do Distrito Federal, mas 
autorizados pelo governo federal; e os reconhecidos eram mantidos pelos municípios 
ou pelo setor privado (pessoa jurídica ou natural), também autorizados pelo governo 
federal. Tanto a equiparação como o reconhecimento eram concedidos mediante a 
inspeção federal, que verificava se a organização do estabelecimento de ensino 
possuía condições de eficiência para seu funcionamento. 
                                            
 
7 O Decreto-Lei nº 8.535, de 2/1/1946, transformou as Divisões de Ensino Superior, Ensino Secundário, 
Ensino Comercial e Ensino Industrial em Diretorias, subordinadas diretamente ao ministro da Educação 
e Saúde. Tendo por finalidade orientar e fiscalizar a aplicação das leis do ensino, as diretorias deveriam 
promover o melhoramento progressivo das instalações e do ensino; cooperar com o serviço de 
estatística; inspecionar os estabelecimentos equiparados e reconhecidos; observar a idoneidade, a 
assiduidade e as condições de admissão dos professores. Ainda cabia às Diretorias do Ensino 
Secundário e do Ensino Comercial promover o aperfeiçoamento dos métodos de ensino respectivo (cf. 
BRASIL, 1946).  
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 Especialmente quanto à questão das equiparações, Amaral (2014, p. 97) 
lembra que, “por representar um mecanismo de controle do governo sobre o ensino 
secundário, esteve presente em todas as tentativas de reorganização educacional que 
ocorreram nas primeiras décadas da República”. Inicialmente as escolas de nível 
secundário buscavam ter uma estrutura organizacional seguindo o modelo do Colégio 
Pedro II, do Rio de Janeiro, tendo os alunos provenientes dos estabelecimentos 
equiparados direito de ingressar no curso superior sem prestar exames, ou seja, a 
equiparação acabava sendo um indicador de qualidade do ensino. 
A inspeção federal tanto podia assegurar a concessão como suspender ou 
cassar a equiparação ou o reconhecimento do estabelecimento de ensino secundário, 
ao fiscalizar serviços da administração escolar referentes à escrituração, arquivo, 
conservação material, ordem do aparelhamento escolar, saúde escolar e recreação 
dos alunos, assim como verificar a constituição do corpo docente (provimento por 
concurso, formação em cursos apropriados, registro no Ministério da Educação e 
Saúde) e sua remuneração condigna e em dia. Também cabia à inspeção averiguar 
atividades rotineiras da vida escolar (matrículas e transferências, exames e 
avaliações, trabalhos complementares para os alunos, calendário escolar, programas 
das disciplinas e carga horária das atividades, entre outros assuntos) e até mesmo a 
prática docente – Educação Física e Educação Moral e Cívica, por exemplo, tinham 
prescrições a serem seguidas pelos professores. 
 
2.2 DEBATES SOBRE O ENSINO SECUNDÁRIO E AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL 
 
Lauro de Oliveira Lima tornou-se inspetor federal do ensino secundário em 
19458, mas começou a atuar em 1946, momento em que “algumas questões 
começavam a ganhar força no debate sobre a qualidade de ensino” (FONSECA, 2004, 
p. 54). Com o fim do Estado Novo de Getúlio Vargas, em 1945, foi promulgada uma 
                                            
 
8 Conforme seu currículo oficial, foi nomeado pela Portaria nº 139 de 1945 do Ministério da Educação 
e Cultura, após aprovação em concurso para inspetor de ensino. Em relação a este processo seletivo, 
Lauro relata, em seu livro Estórias da Educação no Brasil... (197?, p. 126), que teve que “decorar 
minuciosamente a Reforma Capanema... e as portarias da notável educadora Lúcia Magalhães, 
diretora do Ensino Secundário” (grifos do autor). 
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nova Constituição em 18 de setembro de 1946, que em nove artigos, do 166 ao 175, 
tratava da educação e cultura. Basicamente, a Carta Magna de 1946 garantia a 
educação como direito de todos, devendo ser dada no lar e na escola, dentro de 
princípios de liberdade e ideais de solidariedade; previa a obrigatoriedade do ensino 
primário, sendo o ensino primário oficial gratuito; determinava às empresas 
obrigações e colaborações no ensino e na aprendizagem dos trabalhadores; 
estipulava a aplicação de recursos pela União (10%) e pelos estados, municípios e 
Distrito Federal (20%) no financiamento da educação; autorizava os estados e o 
Distrito Federal a organizarem seus sistemas de ensino, contando o ensino primário 
com auxílio financeiro do Fundo Nacional. Para o ensino secundário, que não era 
considerado obrigatório, não havia recursos garantidos, e apenas se estipulava que o 
provimento das cátedras devia ser feito por concurso de títulos e provas, assegurando 
vitaliciedade aos professores admitidos desta forma e liberdade de cátedra.   
A questão trazida pela Constituição de 1946 que intensificou debates no campo 
educacional ao longo de 15 anos (1946-1961) foi a que determinava que seria função 
do Estado “legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional” (Artigo 5º, item XV, 
alínea “d”, do Capítulo I – Disposições Preliminares – cf. BRASIL, 1946). Como aponta 
Fonseca (2004, p. 26-27), por incluir o debate sobre a definição do grau de intervenção 
da União, estados e municípios nos assuntos educacionais, era uma questão que 
suscitava disputas. Ela explica o trâmite da legislação: 
 
Pautado na Constituição, o ministro da Educação Clemente Mariani 
encaminha ao Congresso Nacional um projeto para a Lei de Diretrizes e 
Bases, acompanhado de uma exposição de motivos. Formaram-se, então, 
uma série de subcomissões para construir o parecer da Comissão 
Parlamentar que encaminharia o projeto para votação ou não. O relator geral 
da comissão foi o ex-ministro da Educação e Saúde e responsável pela Lei 
Orgânica do Ensino Secundário, Gustavo Capanema, que, em seu parecer, 
recomenda o arquivamento do projeto. Esse debate, com muitas idas e 
vindas, só se encerrará com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
4.024, em 1961. Portanto, quinze anos após a apresentação do projeto de lei 
por Clemente Mariani (FONSECA, 2004, p. 27). 
 
 Até a promulgação da lei vigoraram as determinações da Lei Orgânica do Ensino 
Secundário com as mudanças advindas a partir de legislações publicadas em 2 de 
janeiro de 1946, entre as quais o Decreto-Lei nº 8.530, de 2/1/1946, que decretou a 
Lei Orgânica do Ensino Normal. Esta legislação definiu o ensino normal como ramo 
de ensino do segundo grau destinado a formar professores do ensino primário, 
habilitar administradores para escolas primárias e desenvolver e propagar 
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conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância, trouxe ainda normativas 
quanto aos ciclos deste ensino. O primeiro ciclo, de quatro anos, formava regentes de 
ensino primário em escolas normais regionais; o segundo ciclo, de três anos formava 
o professor primário nas escolas normais e nos institutos de educação9.  
A Lei Orgânica do Ensino Normal também estabeleceu a ligação do ensino 
normal com outras modalidades de ensino médio, permitindo ao candidato a professor 
de ensino primário os seguintes percursos para a formação docente: i) após o curso 
primário, fazer o primeiro ciclo do ensino normal, de quatro anos, e tornar-se professor 
regente; ii) alunos que tivessem concluído o ginásio e o primeiro ciclo do ensino 
normal, até a idade limite de 25 anos, poderiam matricular-se no segundo ciclo do 
ensino normal (escolas normais secundárias), de três anos, para obter o diploma de 
professor  de ensino primário; iii) os professores formados nas escolas normais 
poderiam fazer cursos de especialização nos institutos de educação para tornarem-
se diretores de grupo escolar, inspetores de ensino e orientadores escolares. Quem 
cursava o ensino normal e queria prosseguir no ensino superior só tinha acesso aos 
cursos da Faculdade de Filosofia, em especial o de Pedagogia (cf. VICENTINI e 
LUGLI, 2000, p. 44-45).   
Somente com as chamadas leis de equivalência – Lei nº 1.076, de 31 de março 
de 1950, e Lei nº 1.821, de 12 de março de 1953 – tornou-se possível a todos os 
egressos de cursos de nível médio (ensino comercial, industrial e agrícola), incluindo 
o normal, prosseguirem os estudos em qualquer curso de nível superior. A Lei 1.076 
de 1950, estabelecia o direito dos alunos concluintes do primeiro ciclo dos cursos 
comercial, industrial e agrícola a se matricularem nos cursos clássico e científico do 
ensino secundário, desde que prestassem exames das disciplinas exigidas nestes 
cursos e não estudadas naqueles. Também permitia que os diplomados pelos cursos 
comerciais técnicos se matriculassem nos cursos superiores após serem aprovados 
                                            
 
9 Pensados inicialmente para oferecer formação especializada para diretores e inspetores do ensino 
primário, os Institutos de Educação “também se encarregavam de oferecer preparação pedagógica aos 
professores de nível secundário (ginásios e colégios), de acordo com Vicentini e Lugli (2009, p. 44). 
Ainda, segundo as autoras, como os institutos ofereciam formação num nível mais elevado que as 
escolas normais, a legislação determinou que seus professores deveriam ter, de preferência, formação 
em nível superior. Lauro de Oliveira Lima foi professor do Instituto de Educação do Ceará, inicialmente 
na disciplina de Metodologia, em 1957, e depois na de Pedagogia, em 1958. 
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em exames vestibulares, medida esta que foi estendida aos cursos do ensino técnico 
e ao ensino normal com a Lei 1.821 de 1953.   
No entanto, o fato de cursar o ensino secundário não dava total garantia de 
acesso aos cursos superiores. Foi o que constatou o professor Antônio Almeida Júnior 
em estudo sobre os resultados do exame vestibular de 1954 para o Curso de Direito 
da Universidade de São Paulo, quando houve aprovação de apenas 42% dos 
candidatos. Conforme análise de Almeida Júnior em exposição apresentada à 
congregação da Faculdade de Direito da USP e publicada na Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos de outubro/dezembro de 1954, as reprovações estavam ligadas 
à baixa qualidade de ensino dos cursos médios. Ele criticava a inoperância das leis 
de equivalência, uma vez que os candidatos egressos dos ensinos técnicos e do 
ensino normal tiveram baixa porcentagem de aprovação. Como propostas para 
reverter as exclusões ao ensino superior, sugeria a criação de cursos pré-
universitários anexos às escolas superiores, a avaliação das escolas secundárias pelo 
desempenho dos alunos no vestibular, valorização da escola pública e maior controle 
das escolas particulares e reestruturação dos currículos (cf. FONSECA, 2004, p. 56-
60). 
Em relação às leis de equivalência, Lauro de Oliveira Lima declara que “a 
convicção geral era de que, assim, se abastardaria o curso secundário, tirando-lhe o 
distintivo de veículo de ascensão social e o cerimonial de qualificação. De nada 
valeram as providências de caráter semântico: o curso secundário (onde estão 
matriculados os privilegiados) permaneceu o ‘primo rico’...”, enquanto os cursos 
profissionais, “os primos pobres”, continuaram sem status (197?, p. 135 e 215). Esta 
oposição entre o ensino secundário e o técnico-profissional era outra discussão que 
se fazia durante o trâmite do projeto da Lei de Diretrizes e Bases, pois, para quem não 
cursava o ensino secundário, o ensino superior era quase inacessível. No entanto, o 
ensino técnico-profissional era considerado necessário no momento de 
industrialização e urbanização do país.  
Anísio Teixeira, que à época dessa discussão sobre a qualidade do ensino 
médio era diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), defendia um 
sistema educacional brasileiro focado numa educação para o desenvolvimento, da 
formação do homem para a sociedade do trabalho, numa escola universal para todos 
em que se fundiria o conhecimento prático com o teórico para atender ao trabalho 
agrícola e fabril. Para ele, a escola primária deveria dar uma formação de base, de 
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generalização do conhecimento e iniciação ao trabalho manual; o ensino médio 
desenvolveria as aptidões para ocupações de nível médio e o ensino superior 
ofereceria a alta cultura e especialização, preparando o cidadão para as três fases do 
saber: pesquisa, ensino e tecnologia. 
A reforma do sistema educacional defendida por Anísio Teixeira seria ainda 
uma reforma política para efetivar o princípio democrático no país ao estabelecer a 
descentralização educacional com a divisão da organização e poderes entre os 
municípios, estados e União. Os municípios teriam seus sistemas de escolas 
primárias e médias com currículos para formação diversificada e professores da 
região, que seriam formados pelas escolas de magistério, ensino médio e superiores 
dos estados, que fariam também a supervisão. À União caberia a assistência 
financeira e técnica às escolas, buscando a integração, e também seria responsável 
pelo controle dos estabelecimentos de ensino superior e pela regulamentação das 
profissões (cf. TEIXEIRA, 1957, p. 39). 
Na concepção de Teixeira (1957, p. 43-44), as escolas médias, “destinadas a 
continuar a cultura popular da escola primária e a iniciar a especialização nos 
trabalhos práticos e industriais ou nos trabalhos intelectuais ou teóricos”, teriam 
currículos conforme o ramo da educação média para a formação diversificada e 
múltipla e seriam consideradas equivalentes. Os alunos se distribuiriam nos tipos de 
ensino médio conforme seus interesses e aptidões para que pudessem constituir 
quadros de trabalho de nível médio, tanto em ocupações de natureza teórica como de 
natureza prática.   
Especificamente em relação à escola secundária, Fonseca (2004, p. 61) lembra 
que a proposta de Anísio Teixeira era que mudasse seu caráter elitista, de formação 
de intelectuais, ou seja, uma escola que contemplasse “as técnicas e tecnologias 
como parte de uma formação cujo objetivo era a instrução e ‘formação’ do 
adolescente”. Essa mudança de função da escola secundária envolveria a adequação 
do currículo, não para o nível superior, mas para a clientela crescente que buscava 
prosseguir os estudos neste ramo de ensino médio considerado de prestígio. Um 
currículo que tivesse “um núcleo central com disciplinas ‘essenciais’ e uma série de 
disciplinas voltadas para o desenvolvimento do indivíduo, diferente em cada região do 
Brasil, mas comum naquilo que fosse essencial” (Idem, p. 64). 
Outros pesquisadores também enfocavam o problema da aprendizagem 
industrial no ensino médio. Alberto Guerreiro Ramos, Evaldo da Silva Garcia e 
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Geraldo Bastos Silva alertavam que as indústrias haviam sido transplantadas para o 
Brasil, onde não havia uma sociedade preparada para a industrialização, 
necessitando especialmente da educação para a formação de mão de obra. Com isso, 
foram também transplantados modelos de escolas de outros países numa realidade 
diferente destes. Para tais estudiosos, a solução seria reequilibrar a estrutura do 
ensino médio e fazer um “investimento massivo em uma escola técnico-profissional 
que pudesse atender às condições de mudança econômica do país” (Idem, p. 63). 
 A valorização do ensino técnico e industrial também era defendida pela 
pesquisadora Maria Thetis Nunes, que define três pontos de estrangulamento do 
ensino secundário. Primeiro, afirma que tinha programas elitistas e sua “concepção 
de ‘cultura geral’ relacionava-se com um desconhecimento desconectado da realidade 
brasileira” (NUNES apud FONSECA, 2004, p. 67). O segundo ponto de 
estrangulamento referia-se à formação dos jovens que, após terminarem o ensino 
secundário, não estavam preparados para o trabalho nem para cursar um bom ensino 
superior. Em parte, seria decorrente da formação precária do professorado – o terceiro 
ponto de estrangulamento – gerada pela expansão das faculdades de Filosofia, que 
formavam professores mal preparados, sem conhecimento especializado e sem 
cultura geral. Como solução, apontava as recomendações da Comissão de Educação 
e Cultura do Conselho de Desenvolvimento da qual participava: tornar os currículos 
do ensino médio mais flexíveis e adaptados às condições do país; reunir as séries 
iniciais dos diversos tipos de ensino médio e investir em cursos profissionais; agrupar 
as escolas médias em centros educacionais que ministrem cursos de diversos tipos 
(Idem, p. 70).   
 Sem entrar no debate entre ensino secundário e ensino técnico e industrial, 
Laerte Ramos de Carvalho, professor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
colocava que o problema da qualidade de ensino estava ligada à execução das leis 
orgânicas, devendo haver uma sintonia entre os fins propostos e os meios para 
execução da reforma. Também defendia a valorização da formação específica dos 
professores secundários nas disciplinas que deveriam ministrar, levantando o debate 
sobre a formação do professor: maior formação técnica (pedagógica) ou específica na 
disciplina escolhida. 
 Ainda quanto à qualidade dos professores secundários, havia a questão das 
escolas particulares, em número bem maior que as públicas, mas que foram 
importantes para atender à demanda por escolas secundárias. No entanto, as escolas 
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privadas contavam com docentes de formação precária e improvisados, o que afetava 
diretamente a qualidade do ensino, além de apresentarem irregularidades no seu 
funcionamento, como instalações precárias, superlotação de classes, falta de material 
didático, em consequência também de uma fiscalização com excesso de atribuições 
que não conseguia acompanhar a expansão do ensino secundário. Uma solução foi a 
capacitação dos professores em cursos preparatórios para os exames de 
recrutamento e o investimento na melhoria da infraestrutura das escolas particulares 
com verbas do Fundo Nacional do Ensino Médio, criado pela Lei 2.342, de 25/11/1954. 
Os recursos advindos de impostos da União também eram destinados a bolsas de 
estudo e para complementação de salários de professores. Desse modo, estava posto 
mais um debate: o público financiando o privado. 
Sem abordar diretamente a questão da qualidade do ensino secundário, Lauro 
de Oliveira Lima defendia uma reforma que abrangia assuntos em discussão durante 
a tramitação do projeto de Lei de Diretrizes e Bases. Um deles, quanto ao currículo 
da escola secundária, criticava sua rigidez e ineficiência, como o ensino de línguas 
estrangeiras que, para ele, deveriam ser oferecidas aos alunos em institutos 
especializados no ensino de línguas por meio de uma aprendizagem intensiva. Do 
mesmo modo, achava que deveria haver laboratórios científicos orientados por 
pesquisadores nas grandes cidades para os quais fossem enviados os alunos que 
tivessem aptidão para a pesquisa. O ginásio seria um núcleo de orientação, de estudo 
dirigido, de controle da aprendizagem de vivências reais. Mais importante que o 
conteúdo seria a metodologia: “Não posso pretender ensinar ‘toda a história’ ao aluno, 
mas posso ensiná-lo a aprender qualquer história, se o desejar fazer. Nas ciências, 
deve-se ensinar o ‘método experimental’ e não a massa infinita de fatos científicos, 
históricos ou atuais. Esta é a nova síntese que deveria nortear a reforma do currículo, 
partindo de uma dúvida completa sobre sua atual validade” (LIMA, Escola Secundária 
nº 12, p. 13). Como se nota, apesar de compartilhar a ideia de mudar o currículo, 
defende principalmente o ensino do método experimental para a escola secundária, 
que teria outra função: “Por que não reduzir a escola secundária a uma aprendizagem 
de metodologias? Por que não alijarmos dela tudo que for quantitativo pelo formativo? 
O que queremos é uma enciclopédia ambulante ou um homem humano e seguro de 
si mesmo nos labirintos do mundo moderno, capaz de se autodeterminar, de escolher 
sua própria vida? Por que não pensamos num ginásio onde se aprende a aprender, 
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deixando os conteúdos com instituições especializadas?” (Idem, p. 13 – grifos do 
autor).     
 Ao falar em ginásio, Lauro pensava exatamente no primeiro ciclo do ensino 
secundário, na escola pós-primária, nível de ensino para o qual elaborou o projeto 
Uma Escola Secundária Popular, que serviu de base para a idealização de novas 
propostas para escolas de ensino médio. 
  
2.3 UMA ESCOLA SECUNDÁRIA POPULAR 
 
A partir de uma monografia apresentada no concurso para a cátedra de 
Pedagogia do Instituto de Educação do Ceará em 1959, Lauro de Oliveira Lima publica 
Uma Escola Secundária Popular, pela Imprensa Universitária do Ceará, editora da 
Universidade do Ceará (atual Universidade Federal do Ceará – UFCE), em 1962. Ano 
em que também lança sua principal obra – A Escola Secundária Moderna: 
organização, métodos e processos. Na época era inspetor seccional do ensino 
secundário no Ceará e já tinha se notabilizado numa das principais ações do Ministério 
da Educação e Cultura para a formação de professores do ensino secundário. 
 Constituído de duas partes, o livro aborda inicialmente a proposta de Lauro para 
a escola secundária, o que seria uma entre as muitas soluções que comportava o 
difícil problema do ensino médio no país, segundo Antônio Martins Filho, reitor da 
Universidade do Ceará, na apresentação do livro. A segunda parte traz o anteprojeto 
apresentado ao MEC por solicitação da Diretoria do Ensino Industrial como substituto 
do projeto de ginásios industriais: Uma Escola Secundária Popular de Base 
Profissional. Ao destacar que o anteprojeto era uma contribuição digna de ser 
estudada, meditada e experimentada, o reitor Martins Filho avalia:  
 
A “base profissional” da sua nova escola secundária não exclui a 
possibilidade de uma opção acadêmica, tal como o faz, por exemplo, a 
Comprehensive High School americana; a orientação ativa que atribui ao 
estudo de Ciências lembra o “estudo do meio” das écoles nouvelles 
francesas; o relacionamento da escola com o sistema de produção da 
comunidade é uma feliz prática inglesa sobre o que se baseou a organização 
da escola soviética; e assim por diante (LIMA, 1962, p. 4). 
 
 No momento em que é publicado o livro já havia sido promulgada Lei nº 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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Sobre a organização do sistema educacional, essa legislação incluía a educação pré-
escolar, que deveria ser oferecida em escolas maternais e jardins de infância; a 
educação primária em quatro séries consecutivas, podendo ter mais dois anos para 
ampliar o conhecimento dos alunos e iniciá-los em técnicas de artes aplicadas; o 
ensino médio em duas etapas (o ginasial, de quatro séries consecutivas, e o colegial, 
com três séries consecutivas), podendo ser oferecido em cursos secundários, técnicos 
e de formação de professores para ensino primário e pré-primário; e o ensino superior, 
mantido conforme a legislação vigente, pois a LDB não trazia alterações sobre este 
nível de ensino. 
Uma das principais mudanças que a Lei 4.024 de 1961 propiciou foi a 
autonomia dos estados e a transferência de poderes da União, pelo Ministério da 
Educação, ao Conselho Federal de Educação. Conforme disposto no artigo 16 do 
Título V – Dos Sistemas de Ensino, era de competência dos Estados e do Distrito 
Federal autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primário e médio 
não pertencentes à União, bem como reconhecê-los e inspecioná-los, sendo as 
normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação de cada estado. 
No Título IV – Da Administração do Ensino, o artigo 7º estabelecia que o 
Ministério da Educação e Cultura tinha de velar pela observância das leis de ensino e 
pelo cumprimento das decisões do Conselho Federal de Educação. O conselho teria 
24 membros de notável saber e experiência em matéria de educação nomeados pelo 
presidente da República, por seis anos, com a função de deliberar sobre assuntos 
pertinentes ao ensino primário, médio e superior. Entre as atribuições do Conselho 
Federal de Educação destacadas no artigo 9º da lei, seria de sua competência indicar 
disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino médio, sugerir medidas para 
organização do sistema federal de ensino, adotar ou propor modificações e medidas 
para a expansão e o aperfeiçoamento do ensino, emitir pareceres sobre assuntos e 
questões de natureza pedagógica e educativa. 
Especificamente quanto ao ensino secundário, o capítulo II do título VII – Da 
Educação de Grau Médio apresentava o seguinte: 
 
Art. 44. O ensino secundário admite variedade de currículos, segundo as 
matérias optativas que forem preferidas pelos estabelecimentos. 
§ 1º O ciclo ginasial terá a duração de quatro séries anuais e o colegial, de 
três no mínimo. 
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§ 2º Entre as disciplinas e práticas educativas de caráter optativo no 1º e 2º 
ciclos, será incluída uma vocacional, dentro das necessidades e 
possibilidades locais. 
Art. 45. No ciclo ginasial serão ministradas nove disciplinas. 
Parágrafo único. Além das práticas educativas, não poderão ser ministradas 
menos de 5 nem mais de 7 disciplinas em cada série, das quais uma ou duas 
devem ser optativas e de livre escolha do estabelecimento para cada curso.  
Art. 46. Nas duas primeiras séries do ciclo colegial, além das práticas 
educativas, serão ensinadas oito disciplinas, das quais uma ou duas 
optativas, de livre escolha pelo estabelecimento, sendo no mínimo cinco e no 
máximo sete em cada série. 
§ 1º A terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo aspectos 
linguísticos, históricos e literários. 
§ 2º A terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo 
diversificado, que vise ao preparo dos alunos para os cursos superiores e 
compreenderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, podendo 
ser ministrada em colégios universitários (BRASIL, 1961). 
 
Quanto ao ensino técnico, os cursos médios se constituíam em industriais, 
agrícolas e comerciais, também em dois ciclos (ginasial e colegial) com a mesma 
duração do ensino secundário. Nas 3ª e 4ª séries do primeiro ciclo (ginásio) deveriam 
ser incluídas quatro disciplinas do curso ginasial secundário, sendo uma optativa, e 
no colégio haveria a inclusão de cinco disciplinas do curso colegial secundário, com 
uma também optativa. Ainda havia a possibilidade de um curso pré-técnico entre o 
ginásio e o colégio das escolas industriais e técnicas no qual seriam ministradas as 
cinco disciplinas do curso colegial secundário. 
Com uma proposta à margem do que estabelecia a LDB 4.024/1961, mas 
seguindo suas diretrizes, Lauro de Oliveira Lima justifica o seu projeto em Uma Escola 
Secundária Popular afirmando que a atual escola média não correspondia às 
necessidades do processo de desenvolvimento pelo qual passava o país. “Tendo-se 
popularizado, a escola secundária (estatisticamente a única escola média com 
influência no País) continuou a ser escola puramente intelectualista, baseada num 
verbalismo desenfreado e falsamente cultural, com sobrecarga enorme de disciplinas, 
algumas de cunho nitidamente aristocrático” (LIMA, 1962, p. 7 – grifos do autor). Ele 
avalia como infrutíferas as tentativas de estímulo às escolas profissionais, que tinham 
montagem caríssima e sem real força profissionalizante, em razão do preconceito que 
havia se firmado de que só a escola secundária era instrumento de ascensão social.  
Para se contrapor à escola secundária intelectualista e desligada da realidade, 
transplantada de países de alto desenvolvimento, Lauro sugeria que houvesse uma 
escola nacional, mesmo que parecesse inferior ao padrão universal. “É para um Brasil 
semiagrário e em fase inicial de industrialização que temos de fazer o sistema escolar 
42 
 
popular”, justificava (LIMA, 1962, p. 8). Com a colaboração da comunidade, por meio 
de seu sistema de produção e serviços, seria formada a base do sistema de 
aprendizagem profissional da escola secundária popular no primeiro ciclo – a proposta 
ficou conhecida como “ginásio popular”. 
As principais características da escola secundária popular se fundamentavam 
num currículo com cinco disciplinas básicas – vernáculo e literatura; matemática; 
história e educação cívica; geografia e problemas sociais e econômicos; ciências – 
ministradas em quatro aulas semanais durante quatro anos; práticas educativas para 
formação e apreciação artística; educação física para que os alunos adquirissem 
hábitos esportivos; formação profissional aproveitando as empresas comerciais, 
agrícolas e industriais, bem como o setor de serviços (alfaiatarias, sapatarias, oficinas 
etc.), emissoras de rádio e televisão; e atividades extracurriculares, com a presença 
de clubes nas escolas para atender à necessidade de convivência em grupo dos 
adolescentes de modo que cultivassem aptidões como liderança e o exercício da 
democracia. 
Tal concepção de currículo lembra a proposta de Anísio Teixeira para a escola 
primária, que teria por finalidade dar uma educação de base para habilitar o homem 
ao trabalho nas suas formas mais comuns. 
  
Uma escola sobretudo prática, de iniciação ao trabalho, de formação de 
hábitos de pensar, hábitos de fazer, hábitos de trabalhar e hábitos de conviver 
e praticar em uma sociedade democrática, cujo soberano é o próprio cidadão. 
(...) Precisamos restituir-lhes o dia integral, enriquecer o programa com 
atividades práticas, dar-lhes amplas oportunidades de formação de hábitos 
de vida real, organizando a escola como miniatura da comunidade, com toda 
a gama de suas atividades de trabalho, de estudo, de recreação e de arte 
(TEIXEIRA, 1957, p. 36). 
  
 Assim como Anísio Teixeira pensava a escola primária como um produto das 
condições locais e regionais, planejada para a cultura da região, Lauro de Oliveira 
Lima idealizava a escola secundária adaptada a cada região. O ano letivo seria 
definido conforme as condições locais, seguindo a duração determinada pela lei, com 
férias curtas e intermitentes. Haveria dois turnos – um na escola e outro nas oficinas 
–, segundo Lauro (1962, p. 12), “para evitar a formação de bandos ou gangs ou a 
simples ociosidade, responsável pela delinquência juvenil”. Os programas seriam 
organizados pelos professores e diversificados conforme a região. Para os 
professores, planejava uma escola de práticas educativas, e todos os docentes 
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habilitados no magistério teriam treinamento anual. Não haveria mais exame de 
admissão para ingressar na escola secundária, bastando apenas a conclusão do 
ensino primário, e seria extinto o sistema de reprovação, possibilitando aos alunos 
que não obtivessem suficiência aulas suplementares até que demonstrassem 
condições de aprovação.  
Lauro sugeria um regime didático no qual o professor trocaria a aula expositiva 
por trabalho em grupo e a instituição deveria ter uma estrutura com livros didáticos 
para todos os alunos, assim como equipamentos necessários para atender aos 
programas propostos pelos professores. Propunha ainda uma relação mais próxima e 
colaborativa entre a escola e a comunidade, que cederia seus recursos para a 
formação dos alunos. Quanto aos cursos noturnos, como não poderiam ser extintos, 
desejava torná-los mais humanizados, com a diminuição da carga horária diária para 
duas horas e meia e, se necessário, prolongando o ciclo em mais um ano (cinco anos). 
 No anteprojeto como substitutivo do projeto de ginásios industriais, Lauro detalha 
cada tópico do seu estudo e, especificamente, no item “23. Formação profissional” 
explicita como seria a organização da Escola Secundária Popular de Base 
Profissional: 
 
a) Haverá ampla e irrestrita liberdade, por parte do aluno, na escolha da 
forma de iniciação profissional. 
b) A iniciação profissional pode ser substituída, por extensão cultural, pelo 
estudo de línguas estrangeiras, artes ou treinamento para prestação de 
serviços ou para constituição do estado. 
c) De acordo com a natureza da iniciação profissional, o Conselho de 
Professores determinará o número de anos letivos durante o qual o aluno 
deverá permanecer na direção escolhida na primeira série. 
d) O diretor, os professores e uma comissão especial de pais e alunos 
fiscalizarão as condições em que está sendo procedida a iniciação 
profissional ou extensão cultural. 
e) O Conselho de Professores poderá recusar certificado de proficiência 
fornecido por treinador ou professor que não lhe mereça confiança. 
f) O Conselho de Professores poderá exigir a demonstração atual da 
proficiência atestada em certificado que não lhe mereça confiança. 
g) Nas zonas rurais, a iniciação profissional poderá ser feita em agricultura 
e criação. Nas zonas urbanas poderá ser feita em estabelecimentos 
comerciais. 
h) Quando a iniciação profissional escolhida em determinado ano letivo não 
exigir mais de um ano de treinamento, o aluno deverá fazer novas 
escolhas nos anos seguintes. 
i) Os alunos devem ser orientados a não escolher na primeira série um 
ramo de iniciação profissional ou extensão cultural que exija permanência 
de direção durante todo o ciclo ginasial. 
j) A escola, ao final do curso, expedirá diploma de conclusão do primeiro 
ciclo, acompanhado de certificado de proficiência, de acordo com a 
iniciação profissional ou extensão cultural. 
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l) Para fazer face à sua iniciação profissional ou a extensão cultural, cada 
aluno receberá do MEC uma bolsa de estudo (LIMA, Ensino Secundário 
nº 67, jul-ago 1961, p. 9). 
 
   
 O anteprojeto Escola Secundária Popular de Base Profissional foi elaborado por 
solicitação de Armando Hildebrand, que havia sido reconduzido ao cargo de diretor 
do Ensino Industrial em 1956 e a quem Lauro de Oliveira Lima afirmou ter se ligado, 
por amizade e como colaborador, em todas as atividades que promoveu a partir do 
projeto de ginásio industrial, “depois chamado ‘ginásio moderno’, ‘ginásio orientado 
para o trabalho’, ‘classes experimentais’ e finalmente retomado por nós (1963-1964) 
com o nome de ‘escola da comunidade’ (LIMA, 197?, p. 190)”. Na opinião de Lauro, 
Armando Hildebrand, que foi diretor do Ensino Secundário, de 1953 a 1956, e o 
nomeou como inspetor seccional de Fortaleza em 24/2/1955, era uma figura modesta, 
mas atuante e renovadora.  
 
O aparecimento do ensino industrial inúmeras vezes, nesta relação, mostra 
sua atuação silenciosa, sem alardes, mas decisiva. Pode-se dizer que não só 
foi o renovador das estruturas do MEC no compasso de espera da Lei de 
Diretrizes e Bases, como inspirador remoto da atual reforma 
“profissionalizante”, pois foi ele quem fez o ensino industrial tornar-se uma 
modalidade respeitável de educação no Brasil, chamando a atenção dos 
educadores para a educação profissional (ginásio profissional e reforma do 
ensino industrial) (Idem, p. 204). 
 
 Sobre sua experiência de escola da comunidade, baseada no seu trabalho Uma 
Escola Secundária Popular, Lauro explica que, quando esteve na Diretoria do Ensino 
Secundário (20/8/1963 a 14/4/1964), criou o Ginásio Menor, que, sendo ensino médio, 
também fosse ensino primário: “Seria anexado aos grupos escolares, em substituição 
às 5ª e 6ª séries do curso primário que Anísio Teixeira, por mais que fizesse, não 
conseguira implantar no país (LIMA, 197?, p. 217)”. Para ele, ninguém deixaria de 
fazer as duas primeiras séries do ginásio – um nome que transmitia prestígio social – 
para fazer as 5ª e 6ª séries primárias10.   
                                            
 
10 A LDB de 1961 (Lei 4.024, de 20/12/1961), dispõe o seguinte no artigo 26 e seu parágrafo único 
sobre o ensino primário: “Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro séries 
anuais. Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua duração até seis anos, 
ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do aluno e iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, 
adequadas ao sexo e à idade” (BRASIL, 1961). 
45 
 
 A proposta do ginásio menor estaria de acordo com o parágrafo 3º do artigo 35 
da LDB de 1961, que estabelecia que “o currículo das duas primeiras séries do 1º ciclo 
fosse comum a todos os cursos de ensino médio no que se refere às matérias 
obrigatórias (BRASIL, 1961). A pesquisadora Clarice Nunes (2000, p. 54) pontua que 
“as vantagens dessa iniciativa seriam: maior prestígio do que o ensino complementar 
e, portanto, facilidade de sua aceitação, maior possibilidade de entrosamento entre o 
magistério primário e o secundário, possibilidade de aproveitamento da capacidade 
ociosa de espaço nos grupos escolares”.  
Segundo Lauro, foram consultados cerca de 3.000 prefeitos e centenas de 
grupos escolares solicitaram autorização para instalar o ginásio menor. “Mas faltou a 
cobertura de um ‘parecer do CFE (Conselho Federal de Educação) e, assim, morreu 
a ideia que Anísio Teixeira, entusiasmado, disse ser o ‘ovo de Colombo” para resolver 
o problema da extensão da escolaridade” (197?, p. 217). Na avaliação de Nunes, com 
a aprovação da LDB, em 1961, o poder de decisão fora transferido do Ministério da 
Educação para o Conselho Federal de Educação e para as secretarias estaduais de 
educação, e Lauro de Oliveira Lima não havia percebido com clareza essa nova 
situação. Como diretor do ensino secundário em 1963, ele ainda tentou levar adiante 
a sua proposta, sugerindo a unificação do primeiro ciclo do ensino médio, tanto do 
ensino secundário como do ensino técnico, ficando a Diretoria do Ensino Secundário 
responsável pelo ginásio. Sobre o fracasso de efetivação da sua proposta, Lauro 
explica: 
 
... Uma utopia que esboroou por falta de apoio burocrático e de “pareceres” 
compreensivos, sobretudo porque o regime latifundiário das diretorias de 
ensino não permitia “invasões” de competência, cercada que estava, cada 
uma por uma “cortina de ferro”... 
Nossa ilusão reformatória era tanto maior quanto, visto agora o problema, na 
perspectiva do tempo, esqueceramos que, naquela ocasião, o Ministério da 
Educação já perdera, totalmente seus poderes, transferidos para o Conselho 
Federal de Educação... (LIMA, 197?, p. 218-219). 
   
 
 Paralelamente ao amadurecimento da sua ideia de escola secundária popular 
de base profissional, Lauro de Oliveira Lima desenvolvia uma proposta para 
aperfeiçoar o ensino, mediante um método pedagógico que criou – método 
psicogenético, com base na teoria psicológica sobre o desenvolvimento cognitivo 
elaborada pelo cientista Jean Piaget.  
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 A possibilidade de aplicar e desenvolver o método surgiu com a Campanha de 
Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES), lançada pelo Decreto nº 
34.638, de 17/11/1953, para atender um dos problemas agravados pela expansão do 
ensino secundário: a precariedade das condições de trabalho e da formação de 
docentes. Tal problema atingia tanto o setor público quanto a iniciativa privada, 
informa Nunes (2000, p. 49).  
 Com a criação da CADES, o cargo de inspetor passou a ter uma função mais 
ligada à formação docente, envolvendo a preparação dos professores para os exames 
de suficiência, que conferiam aos aprovados o registro de professor do ensino 
secundário, de maneira que assim tivessem o direito de lecionar onde não houvesse 
disponibilidade de licenciados em faculdade de Filosofia. Depois, com a instalação 
das inspetorias seccionais do ensino secundário, em 1954, foram instituídos cursos 
de aperfeiçoamento ao pessoal envolvido com a educação secundária (inspetores, 
diretores, professores e secretários). No mesmo ano em que foi nomeado inspetor 
seccional no estado do Ceará, em 1955, Lauro participou do primeiro curso da CADES 
em Fortaleza e começou a aplicar o método psicogenético nos cursos para provimento 
e aperfeiçoamento de professores.  
A CADES também promoveu jornadas pedagógicas e cursos de 
aperfeiçoamento para professores no interior de vários estados brasileiros pelas 
inspetorias seccionais, destacando-se o trabalho dirigido por Lauro de Oliveira Lima 
em sua inspetoria. Os textos que criou como instrumentos de trabalho para os vários 
cursos e seminários da campanha serviram de base para a produção do livro A Escola 
Secundária Moderna: organização, métodos e processos, cuja primeira edição foi 
publicada pelo Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) do Inep – 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em 1962. O livro teve uma grande 
aceitação, chegando a 11 edições até 1976. O processo de constituição da obra e sua 
análise é tratado no próximo capítulo.  
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3 A PROPOSTA MODERNA DE LAURO DE OLIVEIRA LIMA PARA A ESCOLA 
SECUNDÁRIA  
Obra de maior destaque de Lauro de Oliveira Lima, A Escola Secundária 
Moderna – organização, métodos e processos foi publicada em 1962 pelo Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), atingindo 11 edições com publicação 
por três editoras (Fundo de Cultura, Vozes e Forense Universitária). 
 Lançado após a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, o livro é prefaciado por Anísio Teixeira, diretor do Instituto de 
Estudos Pedagógicos (INEP), ao qual estava vinculado o CBPE. O conteúdo dos 
textos origina-se de materiais destinados à Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão 
do Ensino Secundário (CADES), como o próprio Lauro informa na “Explicação Prévia” 
– título que deu à apresentação do livro. 
No ápice da campanha, na segunda metade da década de 1950, Lauro era 
inspetor seccional do estado do Ceará e não só coordenava os cursos da CADES 
como também dava aulas aos professores que não eram formados pelas Faculdades 
de Filosofia e intencionavam ter o registro de professor do ensino secundário por meio 
dos exames de suficiência. Assim, delinearemos, com a configuração da CADES, as 
circunstâncias e propósitos que aproximaram Lauro à campanha e o motivaram a 
desenvolver suas propostas para o ensino secundário. 
Buscaremos analisar o que seria uma escola secundária moderna – que 
concepção de escola seria esta? Lauro propõe técnicas de ensino com base num 
método pedagógico que denominou “método psicogenético”, fundamentado nos 
conceitos de desenvolvimento da inteligência do cientista suíço Jean Piaget. Quais 
seriam as propostas de ensino de Lauro de Oliveira Lima para o ensino secundário? 
Elas se alinhavam a algum setor ou grupo da educação?  
Sob a ótica de analisar os sentidos que a forma material de um texto produz e 
considerando o livro A Escola Secundária Moderna: organização, métodos e 
processos como objeto cultural que modeliza práticas, observam-se mudanças em 
dispositivos textuais e gráficos, como capas, orelhas, imagens, além de ampliação do 
conteúdo textual, o que nos leva a indagar: que recursos editoriais teriam contribuído 
para ter levado à permanência da obra por 14 anos?  
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3.1 A CADES E A MUDANÇA DE ATUAÇÃO DA INSPEÇÃO NO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
Em 17 de novembro de 1953, pelo Decreto nº 34.638, foi estabelecida a 
Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES), vinculada 
à Diretoria de Ensino Secundário, dirigida à época por Armando Hildebrand. Como 
lembra Nunes (2000, p. 49; 1980, p. 57), a CADES surgiu como resposta “à 
precariedade das condições de trabalho e da formação de docentes para o ensino 
secundário”, com o objetivo de “tornar a educação secundária mais eficaz, como 
também ampliar seu acesso ao maior número possível de jovens. Entre suas 
atividades, a campanha deveria  
 
promover a realização de cursos e estágios de especialização e 
aperfeiçoamento para professores, técnicos e diretores de estabelecimentos 
de ensino secundário; conceder e incentivar a concessão de bolsas de estudo 
a professores secundários para participarem de cursos e estágios de 
especialização e aperfeiçoamento no país ou no exterior; promover estudos 
dos programas do curso secundário e dos métodos de ensino, a fim de ajustá-
los aos interesses dos alunos e às condições e exigências do meio; elaborar 
material didático para as escolas secundárias; organizar missões culturais, 
técnicas e pedagógicas para dar assistência e estabelecimentos distantes 
dos grandes centros; incentivar a criação e o desenvolvimento dos serviços 
de orientação educacional nas escolas de ensino secundário; divulgar atos e 
experiências de interesse do ensino secundário; e promover o intercâmbio 
entre escolas e educadores nacionais e estrangeiros (PINTO, 2000, p. 5). 
 
Um dos primeiros cursos de aperfeiçoamento ao pessoal envolvido com a 
educação secundária (inspetores, diretores, professores e secretários), no Rio de 
Janeiro, teve a participação de Lauro de Oliveira Lima, que se engajou à consecução 
de uma das finalidades da CADES, a de habilitar professores do ensino secundário 
em expansão. Com isso, o inspetor passou a ter uma função mais ligada à formação 
docente, envolvendo a preparação dos professores sem licenciatura para os exames 
de suficiência11. Os aprovados nestes exames obtinham o registro de professor do 
ensino secundário e podiam lecionar onde não houvesse disponibilidade de 
licenciados em Faculdade de Filosofia.  
                                            
 
11 Os exames de suficiência foram instituídos pelo Decreto-Lei nº 8.777, de 22/1/1946, para prover o 
ensino médio com professores, em especial no ensino secundário. Depois, com a Lei nº 2.430, de 
19/2/1955, regulamentou os exames de suficiência para o exercício do magistério no nível secundário, 
devendo ser feitos nas regiões onde não havia professores formados em faculdades de filosofia. Esta 
lei estabeleceu também que, precedendo os exames de suficiência, seriam realizados cursos intensivos 
para preparação dos candidatos, que ficaram a cargo da CADES. 
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Desde o início da década de 1930, cabia às faculdades de Filosofia a formação 
para o exercício do magistério secundário, mas, com a alta demanda pelo ensino 
secundário e em virtude do número reduzido de Faculdades de Filosofia que não 
atendiam às necessidades do momento, muitas pessoas sem a formação adequada 
exerciam a docência. “O corpo docente do ensino secundário era basicamente 
constituído por profissionais liberais (advogados, farmacêuticos, médicos, 
engenheiros), padres e normalistas” (PINTO, 2000, p. 754). Tal ecletismo no 
magistério secundário também é citado por Lauro ao proferir seu discurso de 
instalação do curso de orientação para exames de suficiência em 1961, em Fortaleza, 
dirigindo-se aos educadores que lá estavam reunidos: 
 
Médicos, engenheiros, agrônomos, sacerdotes, religiosas, normalistas, 
contadores, comerciantes, advogados, juízes, promotores, farmacêuticos, 
bancários, funcionários públicos, todos os que em nosso interior prestam sua 
colaboração à educação da mocidade... Quase nenhum é “profissional do 
magistério”, quase nenhum faz do magistério profissão, mesmo porque não 
é ainda possível “viver de magistério secundário”, principalmente na agrestia 
e no pioneirismo de nossos sertões (LIMA, 1961, p. 1). 
  
  
Em 1954, foram formadas as inspetorias seccionais do ensino secundário como 
uma das ações de descentralização da administração e modernização do ensino 
secundário promovidas por Armando Hildebrand. Entre as atribuições das inspetorias 
seccionais regulamentadas pela Portaria nº 318, de 5 de abril de 1954, da Diretoria do 
Ensino Secundário, assinala o artigo 6º, item VI, que seria de competência delas 
“promover e incentivar o aperfeiçoamento dos métodos de ensino e melhoria das 
instalações escolares, as atividades extracurriculares e de assistência ao estudante” 
(BOLETIM DO CIFE, 1955, p. 48). No ano seguinte, pela Portaria nº 14, de 8 de 
fevereiro de 1955, a Diretoria do Ensino Secundário instala a Inspetoria Seccional de 
Fortaleza, tendo um inspetor seccional, dois inspetores itinerantes e 31 inspetores do 
ensino secundário. Lauro de Oliveira Lima é nomeado em seguida como inspetor 
seccional de Fortaleza por Armando Hildebrand12.  
A criação das inspetorias seccionais era uma das metas do plano de ação da 
Diretoria do Ensino Secundário proposto por Hildebrand, quando a assumiu em 1953 
                                            
 
12 Conforme currículo de Lauro de Oliveira Lima, é nomeado pela Portaria nº 13, de 1955, e confirmado 
pela Portaria nº 1.118, de 1956.  
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vindo da Diretoria do Ensino Industrial, demonstrando a influência desta sobre os 
caminhos do ensino secundário13. Com o aumento das escolas secundárias e o 
excesso de atribuições ao serviço de inspeção que não conseguia cumprir suas 
atribuições com eficiência, até mesmo na verificação do cumprimento das exigências 
para funcionamento e posterior reconhecimento ou equiparação dos 
estabelecimentos de nível secundário, discutia-se “a possibilidade do exercício de um 
serviço de inspeção que não fosse meramente formal, mas tivesse o caráter essencial 
de supervisão e orientação pedagógica” (NUNES, 1980, p. 56-57).  
Lauro demonstra estar alinhado a essa visão de mudança de atuação da 
inspeção, pois, a seu pedido, a Diretoria do Ensino Secundário publica a Portaria nº 
1.038, de 25/7/1957, para baixar instruções para a organização dos serviços de 
inspeção e orientação pedagógica no âmbito da Inspetoria Seccional de Fortaleza. O 
artigo 1º da Portaria nº 1.038, de 25/7/1957 estabelece: “A Inspetoria Seccional de 
Fortaleza organizará os serviços de inspeção e orientação pedagógica, na área de 
sua jurisdição, de forma a torná-los mais efetivos, flexíveis e dinâmicos, imprimindo-
lhes progressivamente sentido técnico-pedagógico” (BOLETIM DO CIFE nº 43, 1957, 
p. 29). No mesmo instrumento legislativo define-se que a inspetoria poderia designar 
inspetores de sua jurisdição para exercer atividades dos serviços de inspeção e 
orientação pedagógica, entre as quais inspecionar e orientar pedagogicamente 
estabelecimentos de ensino, dar assistência didática aos professores, ministrar cursos 
ou frequentá-los e participar de missões pedagógicas, estágios, seminários ou 
reuniões dentro ou fora da sede. Dos 32 inspetores de ensino secundário lotados à 
época na Inspetoria Seccional de Fortaleza, além de Lauro de Oliveira Lima, dois 
(José da Silva Nogueira e Maria José Fontes) são citados como professores da equipe 
da CADES que ajudou na elaboração e discussão do livro A Escola Secundária 
Moderna: organização, métodos e processos.  
                                            
 
13 Sobre seu empenho à frente da Diretoria do Ensino Secundário, no discurso de transmissão de cargo 
a Gildásio Amado, no dia 4 de abril de 1956, Hildebrand, que retornava à Diretoria do Ensino Industrial, 
afirma que, após ter encontrado um emperrado sistema de ensino, deixava uma rede de 24 inspetorias 
seccionais em pleno funcionamento, “órgãos locais da Diretoria, cuja ação não pode mais ser 
dispensada, verdadeiras sentinelas avançadas que levam ao interior a presença do Ministério. Graças 
às inspetorias seccionais, pôde a Diretoria do Ensino Secundário proporcionar aos colégios do interior 
assistência, orientação, conselhos e ajuda” (BOLETIM DO CIFE nº 35, 1956, p. 15).   
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Ainda em relação à Portaria nº 1.038, de 25/7/1957, como se afirma que as 
instruções baixadas atendem à exposição feita pelo inspetor seccional de Fortaleza 
sem citar seu teor, acreditamos que este ato legislativo poderia ser uma forma de 
Lauro demonstrar o respaldo institucional da Diretoria do Ensino Secundário aos seus 
atos frente à inspetoria que comandava. Em seu livro Estórias da Educação no Brasil: 
de Pombal a Passarinho, ele explica que no período de 1953-1956 acontecera a 
reciclagem de técnicos e inspetores com grande êxito para que o MEC contasse com 
um grande contingente de especialistas, distribuídos por todo o país, mediante as 40 
inspetorias seccionais (LIMA, 197?, p. 220).  
 
As inspetorias seccionais eram órgãos que, pela primeira vez, nuclearam o 
disperso e hipotético corpo de inspetores (cerca de 1.500), cargo, até então, 
tido como elegante sinecura, e função para a qual Getúlio Vargas nomeava 
os intelectuais que recorriam ao Poder Público como instrumento de 
manutenção, condição de poderem prosseguir em sua obra de artista ou de 
pensador. As inspetorias seccionais foram a primeira presença real do 
Ministério da Educação no território nacional (LIMA, 197?, p. 191). 
 
 Ainda, segundo Lauro, antes das inspetorias seccionais, os inspetores eram 
distribuídos sem obedecer ao critério de densidade escolar, havendo núcleos com 
excesso de pessoal e regiões inteiras desprovidas de assistência, situação que ainda 
perdurava no final da década de 1950, apesar dos esforços da Diretoria do Ensino 
Secundário para corrigir esta falha. Ele aponta esse problema em artigo sobre a 
atuação regional do Ministério da Educação em publicações da CADES e do Centro 
dos Inspetores Federais do Ensino do Estado de São Paulo, dando como exemplo o 
seu estado: 
 
No caso particular do Ceará, ainda permanece a dificuldade, uma vez que, 
para 34 estabelecimentos da capital, contamos com trinta inspetores e, para 
66 estabelecimentos no interior, não temos mais de dois inspetores, um na 
zona norte e outro no extremo sul do estado. Usava-se, até bem pouco tempo, 
como substitutos dos inspetores, de coletores federais, agentes dos correios 
e telégrafos e chefes de estação de estrada de ferro, o que revela, sem 
maiores comentários, o conceito que no país se fazia de um técnico de 
educação para a escola secundária (REVISTA ESCOLA SECUNDÁRIA nº 
57, 1959, p. 5; BOLETIM DO CIFE nº 57, 1959, p. 29). 
 
  No mesmo artigo, ao criticar a atuação burocrática do serviço de inspeção 
federal que propiciava o forjamento de documentos e relatórios e o abuso de poder 
dos inspetores durante as provas para verificação de rendimento escolar, Lauro 
esclarece que a CADES veio a atender aos problemas mais urgentes: inspeção 
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federal e os cursos da campanha. A inspeção teria sido solucionada ao se regionalizar 
e facilitar sua mobilização por intermédio dos inspetores de ensino, que deveriam ficar 
à disposição da chefia, o que, segundo ele, foi um trabalho difícil por causa da inércia 
decorrente de dezenas de anos de independência administrativa a que estavam 
acostumados os funcionários do MEC. A resistência à mudança de atuação da 
inspeção, com a descentralização dos serviços da Diretoria do Ensino Secundário 
confiando às inspetorias seccionais até assuntos de pessoal (relativos à vida funcional 
dos inspetores) e serviços orçamentários (utilização das verbas orçamentárias), 
também se notou com os cursos da CADES. João Sales Pupo, um dos professores 
que formavam a equipe de Lauro, lembra que havia uma enorme dificuldade “daqueles 
jovens idealistas de lutarem pelas mudanças necessárias para transformar a escola 
no grande centro de convivência, socialização e crescimento capaz de influir na 
transformação da sociedade brasileira” (BELLO, 1995, p. 175).  
 As mudanças de que fala o professor da CADES referem-se às propostas 
pedagógicas que Lauro já vinha desenvolvendo no Ginásio Agapito dos Santos, em 
Fortaleza, que fundara em 24/3/1952. Conforme assinala na nota “Dados 
biobibliográficos do autor”, em seu livro Escola no Futuro14 (1979, p. 9), “junto ao 
ginásio criou uma escola normal e uma escola primária, onde iniciou a reformulação 
dos métodos pedagógicos que vêm relatados em seus livros A Escola Secundária 
Moderna e Formação do Professor Primário”. Informa que nessa época começou a 
trabalhar com dinâmica de grupo e propôs o método psicogenético baseado nas 
teorias de Jean Piaget, proposições que passou a aplicar nos cursos de preparação e 
formação de professores do ensino secundário a partir de 1955, no estado do Ceará. 
 
 
 
 
                                            
 
14 Lançado em 1966, Escola no Futuro apresenta no primeiro capítulo artigos de Lauro publicados no 
jornal O Povo, de Fortaleza, na década de 1950, quando usava o pseudônimo Kleber Santos. Os textos 
dos demais capítulos têm redação semelhante aos do primeiro capítulo e, talvez, por não terem sido 
publicados na imprensa, o autor os reuniu neste livro. De modo geral, são textos críticos e de teor 
prescritivo sobre temas que são listados no início dos capítulos, como, por exemplo, o capítulo II – Os 
instrumentos de educação: currículo, programas, projetos, disciplinas, atividades, livros didáticos, 
laboratórios, recursos auxiliares, professores, pais, escola.    
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3.2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E NOVA DIDÁTICA DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
Os Cursos de Preparação para Exame de Suficiência foram a solução 
emergencial para habilitar legalmente os milhares de professores do ensino 
secundário, segundo Lauro, ao informar dados de 1959 da Diretoria do Ensino 
Secundário que revelavam que, para mais de 40 mil professores do ensino 
secundário, as faculdades de Filosofia não tinham fornecido sequer 10 mil licenciados.  
Os cursos intensivos da CADES desenvolviam-se num período de um mês, de 
8 a 10 horas de atividades por dia, no período de recesso escolar, e os alunos só eram 
submetidos ao exame de suficiência após dois ou mais cursos, quando os professores 
que ministravam o curso sentissem que o candidato estava realmente habilitado para 
o magistério. Nas aulas aproveitava-se a experiência da docência dos professores 
que lecionavam sem o registro do MEC, comparando a prática deles com as propostas 
apresentadas pelos professores que ministravam os cursos. Com o êxito dessa prática 
foram depois estruturados os cursos de aperfeiçoamento nos mesmos moldes, 
segundo Lauro de Oliveira Lima (BOLETIM DO CIFE nº 57, 1959). 
Cada equipe de professores da CADES era formada por um generalista, 
encarregado das aulas de didática geral, e de duplas de professores especialistas 
para cada uma das disciplinas do currículo escolar – um dos professores era de 
conteúdo e o outro de didática especial. Ao inspetor seccional cabia promover, 
administrar, reunir condições e presidir os exames de habilitação, além de registrar 
provisionadamente os aprovados. Além de coordenar os cursos, Lauro dava aulas de 
Didática Geral e Fundamentos de Educação.  
 De 1955 a 1958, sob a orientação de Lauro, um grupo de professores cearenses 
intensificou a campanha por meio de Jornadas Pedagógicas nas cidades do interior 
do Ceará, Fortaleza, Manaus, Belém, Recife e interior de Pernambuco, Juiz de Fora, 
Londrina, Vitória e Brasília. Essas jornadas aconteceram no período de consolidação 
e expansão da CADES, de 1956 a 1963, implementada pelo então diretor do Ensino 
Secundário, Gildásio Amado, que se utilizou das inspetorias seccionais criadas pelo 
seu antecessor, Armando Hildebrand, para ampliar a atuação da campanha dentro de 
uma linha de ação descentralizadora e de assistência técnico-pedagógica para 
modernizar o ensino secundário (cf. PINTO, 2000, p. 6). 
 A atuação de Lauro de Oliveira Lima se destacou especialmente pelos textos 
que criou como instrumentos de trabalho. Com sua equipe, que ficou conhecida como 
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capitaplana – “cabeça chata” –, Lauro discutia e formulava novas propostas 
pedagógicas sobre as ideias de Piaget. Em “Uma circular confidencial” dirigida ao seu 
grupo de professores, datada de 8 de março de 1960 e publicada no livro Escola no 
Futuro, ele informa que os capitaplana reuniam-se para estudar todas as terças-feiras 
no auditório da Inspetoria Seccional de Fortaleza durante quatro anos. Nesse texto, 
Lauro chama a atenção do “colega capitaplana” para o compromisso que assumiram 
de renovação pedagógica do país: “Em todos os recantos do Brasil, tomou-se 
conhecimento de que um grupo de educadores cearenses (os capitaplana) estão 
tentando implantar uma nova didática de cunho essencialmente científico” (LIMA, 
1979, p. 17). E alerta da necessidade de continuarem os estudos para dominarem 
com segurança a ideologia que fundamenta suas proposições. Também sugere que 
os capitaplana escrevessem um livro de didática ou conteúdo baseado no método 
psicogenético que seria debatido nos encontros do grupo e incentiva-os a enviarem 
trabalhos para a revista da CADES, Escola Secundária, que pagava Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) por trabalho publicado.  
Não obstante o seu trabalho de destaque nos cursos da CADES, Lauro só 
passou a colaborar com o periódico da campanha a partir de 195915, quando publica 
as conclusões do I Encontro de Educadores, realizado de 25 a 28 de fevereiro de 
1959, em Belo Horizonte. No documento finalizado após os debates sobre o tema do 
encontro – “O adolescente em relação à sua própria personalidade e o seu ambiente 
de vida: a família, a escola e a sociedade” – são listadas as deficiências e as causas 
do fracasso escolar. Apesar de considerarem causas de fracasso escolar a 
inadequação do ensino secundário às necessidades das condições sociais, com 
currículos e programas inadequados, a insegurança econômica do professor e a falta 
de preparação psicopedagógica dos professores, sugerem-se ações que envolvem a 
ordem e manutenção da família, como cursos de preparação para o casamento, 
formação de grupos de casais e instituição de organismos especializados para 
adolescentes abandonados. Os educadores também demonstram preocupação com 
                                            
 
15 Da edição nº 8, de 1959, até a de nº 17, de 1963, Lauro publicou dez textos na revista Escola 
Secundária sobre assuntos variados: análise de provas, roteiro de plano de curso, discursos proferidos 
em cursos e seminários, proposições e metas da Inspetoria Seccional de Fortaleza, atuação da 
CADES, sugestão de temas a serem debatidos por grupos de estudo. Escola Secundária circulou com 
periodicidade trimestral de 1957 a 1963 e tinha por objetivo informar, esclarecer e incentivar o 
aperfeiçoamento didático do professor do ensino secundário. 
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a transferência de responsabilidade pela educação dos adolescentes apenas para a 
escola, como se verifica no editorial dessa edição:  
 
Com respeito à educação dos seus filhos, ela [a família] está tomando uma 
atitude de franca abdicação, esperando que a escola realize sozinha o 
milagre de “converter pedras do deserto em filhos de Abrahão”, como dizia o 
profeta; isso quando não toma a posição francamente hostil de censura e de 
crítica contra as “exigências descabidas” da escola, empenhada na árdua e 
ingrata tarefa de educá-los (ESCOLA SECUNDÁRIA nº 8). 
 
 Lauro complementa o documento com um texto de sugestões aos pais com 
relação à educação dos filhos nos colégios, recomendando atitudes no convívio dos 
pais com a escola, professores, filhos e sociedade. O envolvimento dos pais na 
educação dos filhos é recorrente em vários temas abordados no livro A Escola 
Secundária Moderna, como se verá adiante.  
Em seu discurso na instalação do Curso de Orientação para Exames de 
Suficiência de 1961, em Fortaleza, em janeiro de 1961, Lauro de Oliveira Lima deixa 
clara a intenção de introduzir novas práticas de ensino nas salas de aula do ensino 
secundário como forma de contrapor a falta de infraestrutura e condições para a 
atuação dos professores cearenses, citados por ele como “Quixotes do magistério”: 
 
Temos que imaginar métodos novos e novas técnicas de trabalho que 
compensem a carência de recursos, restabeleçam o equilíbrio quebrado ao 
longo de nossa formação histórica. Temos que substituir o impacto da riqueza 
de material didático e recursos técnicos à disposição do professorado sulista 
por técnicas pedagógicas que superem nossas deficiências materiais. Temos 
que descobrir formas didáticas que permitam atingir maior número de 
adolescentes com menos professores. Temos de fazer cada professor um 
especialista capaz de obter rendimento nas mais deploráveis condições de 
exercício de magistério. Temos que aliviar com processos científicos a 
sobrecarga do professorado, empenhado em dez ou doze horas de trabalho 
diário. Que um professor com poucos alunos e muitos recursos consegue ser 
eficiente, todos o sabem. O que precisamos provar e conseguir é que com 
poucos recursos e muitos alunos também conseguiremos ser eficientes. O 
que precisamos inventar é um processo adequado e produtivo que permita 
multiplicar a ação do professor sem reduzi-lo a um trapo humano dentro de 
uma dezena de anos (LIMA, 1961a, p. 4). 
 
  
 Lauro intencionava disseminar uma nova didática para o ensino secundário que, 
para ele, seria capaz de atender a questões que estavam postas no campo 
educacional: crescente demanda pelo ensino secundário, formação de professores, 
melhora da qualidade de ensino, articulação com ensino profissional, flexibilidade do 
currículo. Afirmava ser preciso modernizar as técnicas didáticas, que envolviam não 
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só modificações na prática docente mas também mudanças na organização e 
administração escolar.   
 Ele não era o único a se inquietar por uma nova didática para o ensino 
secundário. Luiz Alves de Mattos, diretor do Colégio de Aplicação da Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, criado em 1948 no Rio de Janeiro, 
desenvolveu nos anos 1950 a didática experimental baseada nos conceitos 
escolanovistas de John Dewey, ou seja, uma metodologia didática fundada na 
experiência voltada ao ensino secundário (cf. CARVALHO, 2000). Já a Seção de 
Didática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 
por meio do seu periódico Revista de Pedagogia, publicada de 1957 a 1967, abordava 
na seção Ensino Secundário sugestões de práticas docentes e novos métodos de 
ensino. A revista foi idealizada por professores defensores da renovação pedagógica 
por meio da didática e da psicologia educacional, segundo Rozante (2008, p. 33-34).  
 Nesse movimento no campo educacional para suprir as deficiências do 
professorado do ensino secundário, baseado no treinamento dos professores que 
envolvia novas práticas de ensino com pedagogias consideradas ativas ou novas, 
Toledo e Revah (no prelo) destacam o caráter de pedagogização que acompanhou a 
expansão do ensino secundário. Conforme os autores, essa necessidade de 
pedagogização reforçou-se com os colégios de aplicação das Faculdades de Filosofia 
criados em 1950 como “laboratórios que unificariam os saberes teóricos e práticos 
necessários à docência, por permitirem a reflexão sobre problemas da realidade e as 
soluções técnicas possíveis produzidas pela Didática, possibilitando também a 
inovação pedagógica e o aperfeiçoamento dos professores” (TOLEDO e REVAH, no 
prelo)16.  
 Lembramos que Lauro, apesar de não ter atuado em colégios de aplicação, 
também pôde experienciar suas técnicas didáticas na escola secundária que fundou 
                                            
 
16 Lauro também utiliza o termo “pedagogização do ensino médio” quando se refere às classes 
experimentais, instaladas entre 1959 e 1962, como “a medida mais ousada e revolucionária jamais 
tomada pelo MEC” (BOLETIM DO CIFE nº 57). “Baseadas no modelo francês das classes nouvelles, 
as classes experimentais apresentavam como objetivo o ensaio de novos currículos, métodos e 
processos de ensino” (NUNES, 1980, p. 62). Contrapondo-se à opinião entusiástica de Lauro, estudos 
de Jayme Abreu e Nádia Cunha apontam que as classes experimentais não justificavam seu nome 
porque foram experiências contemplando um universo de escolas predominantemente particulares com 
ênfase em métodos pedagógicos. Quanto à adesão a essa experiência das classes experimentais, 
Lauro informa que, em todo o país, participaram somente 36 escolas de quase 3.000 estabelecimentos 
secundários, das quais apenas uma escola no Ceará. 
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em Fortaleza. Conforme afirma uma ex-professora do Ginásio Agapito dos Santos, 
Iracema de Oliveira Santos, em depoimento à pesquisa de Bello (1995, p. 162), uma 
das inovações da escola era o método de alfabetização que aplicava na “classe de 
alfabetização” para a qual fora designada17: “O método mandava criar sólida 
associação entre a forma escrita e a ação anunciada , ação esta que a criança devia 
realizar. Não se trabalhava com os signos abstratos, mas com significados diante de 
formas que expressassem o que as crianças pensavam”. Já Isolda Castelo Branco, 
que integrou a equipe da CADES, contou que o Ginásio Agapito dos Santos era “um 
verdadeiro laboratório pedagógico... Os professores inovavam em todos os campos. 
Toda a produção pedagógica era discutida e avaliada séria e sistematicamente” 
(Idem, p. 182).  
A sua proposta de didática para o ensino secundário pode ser constatada em 
um dos instrumentos de trabalho produzidos para o Curso de Orientação para Exames 
de Suficiência de 1961, no qual é traçado o roteiro para as aulas de Didática Geral. 
Para a primeira aula, Lauro demarca os objetivos da escola secundária: “preparação 
para uma atividade produtiva: profissão (em vários níveis); preparação para usufruir 
os bens da cultura superior do homem (cultura geral); preparação para os vários 
cursos médios (técnicos); preparação para os cursos superiores (seleção dos mais 
aptos)” (LIMA, 1961b, p. 1). Seu pensamento de criar uma escola secundária para 
todos, voltada à preparação profissional e formação cultural, selecionando os mais 
aptos para o ensino superior, é explicitado em seu livro A Escola Secundária Moderna.   
 Junto ao roteiro para as aulas de Didática Geral, disciplina da qual era orientador, 
Lauro anexou Fichas de Treinamento de Professores, conforme ele mesmo nomeou 
na capa da pasta em que se encontravam tais documentos no acervo da escola A 
Chave do Tamanho. Percebe-se que o roteiro foi cuidadosamente datilografado, com 
cópias em papel carbono – uma prática recorrente do educador, constatada pelas 
cópias de documentos datilografados encontradas em seu arquivo pessoal –, e, no 
conjunto, o material constituía basicamente uma apostila.    
 Para as quatro semanas de curso, ele fez um roteiro dividido em vinte aulas em 
que abordou sequencialmente em cada semana os seguintes temas: planejamento, 
aprendizagem, técnicas e recursos, organização escolar. Para cada dia da semana, 
                                            
 
17 Como o relato foi retirado do depoimento concedido a José Luiz de Paiva Bello, que consta em sua 
dissertação, não foi possível verificar mais informações sobre essa classe de alfabetização no ginásio.   
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dedicou um assunto. Por exemplo, na semana sobre planejamento, no primeiro dia 
deveriam ser apresentados os objetivos da escola em geral e da secundária em 
particular; no segundo, a racionalização do trabalho didático por meio de um 
planejamento que, segundo ele, poderia ser chamado de “engenharia pedagógica”, 
envolvendo trabalho de equipe; para a terceira aula, currículo, tempo escolar e 
extensão da escolaridade foram os assuntos programados, em que ele propunha 
questionamentos sobre as disciplinas e seu conteúdo programático e alertava que o 
ano escolar brasileiro era o menor do mundo, sugerindo que se devia aprender na 
escola e em casa. Ainda no âmbito do planejamento, Lauro de Oliveira Lima propôs 
abordagens sobre instrumentos que poderiam ser trabalhados em aula como 
materiais didáticos, por exemplo, equipamentos de laboratório e audiovisuais. Indicou 
o uso de livros didáticos apenas para consulta dos alunos, os quais deveriam fazer de 
seus cadernos com teorias e tarefas seus próprios livros didáticos. Quanto ao prédio 
escolar, às instalações e à sala de aula, não poupava críticas e propunha uma 
arquitetura escolar em que os alunos pudessem ter atividades dinâmicas e práticas 
com animais, plantas, em oficinas, jornais, rádio, de modo que sentissem que a escola 
fosse a sua casa, levando-os a ter afetividade pela escola e, assim, se empenhassem 
em manter as instalações conservadas. 
 Em alguns planos de aula verifica-se o uso de esquemas, quadros, ilustrações 
no verso das folhas, que não eram citados no texto, mas que talvez pudessem ser 
reproduzidos na lousa ou em outros impressos. Alguns desses recursos gráficos 
foram reproduzidos com pequenas modificações no livro A Escola Secundária 
Moderna. Um exemplo é a “ficha de autoavaliação de atitudes no trabalho escolar” 
apresentada no livro e a esquematização dela no material da CADES (Figura 1).  
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Figura 1 – As fichas apresentam diferenças apenas na convenção para registrar a avaliação. Na ficha 
da CADES usam-se: SIM (afirmação incontestável, certeza absoluta), sim (afirmação com restrições, 
certeza relativa), dúvida (não sabe responder, sem opinião formada), não (negação com restrição), 
NÃO (negação incontestável). Na ficha do livro, usam-se as letras: A (mau), B (sofrível), C (regular), D 
(bom), E (ótimo).   
 
 A ficha de avaliação acima integra a fase de avaliação de uma proposta de 
trabalho denominada “Participação dos alunos na direção da aprendizagem”, que é 
desenvolvida pelos alunos de forma individual e em grupo, sob orientação do 
professor. A Escola Secundária Moderna apresenta modelos de fichas de avaliação e 
autoavaliação dos alunos, dos grupos e do professor de modo que fossem 
reproduzidas. A prática de apresentar modelos de matérias era usualmente adotada 
por Lauro, que demonstra uma visão sobre o professor de capacidade restrita, como 
se nota em correspondência à sua equipe da CADES na qual solicita sugestão de 
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atividades para cada disciplina do curso ginasial que comporiam um folheto: “A 
exemplificação é fundamental. A maioria dos professores não sabem passar da teoria 
à prática sem um modelo concreto”. Ele próprio nesse documento anexa um modelo 
de “Técnicas de participação nas aulas de vernáculo na escola secundária” no qual 
observa que o ensino de português não deveria privilegiar aulas de gramática e sugere 
ensinar o aluno a expor suas ideias por escrito e oralmente. A correção dos vícios de 
linguagem se daria por intenso treino nas formas corretas de linguagem pelo hábito 
da leitura e da escrita. Apesar de este estudo não investigar a circulação e os usos 
dos materiais e instrumentos produzidos por Lauro de Oliveira Lima, observamos que 
há uma tentativa de modelização de suas práticas junto ao professorado da CADES 
e do magistério secundário.  
 
3.3 A ESCOLA SECUNDÁRIA MODERNA 
 
Foi-nos difícil achar título que não parecesse pretensioso e não desse aos 
leitores ideia de que pretendíamos elaborar um Tratado de Didática. 
Terminamos por nos decidir pelo que vem na capa: A Escola Secundária 
Moderna (Organização, Métodos e Processos), que, embora não dizendo 
tudo que o livro contém, coloca-o como guia prático para os educadores 
empenhados na renovação pedagógica da escola secundária brasileira 
(LIMA, 1967, p. 2). 
 
 Como Lauro assinala na apresentação do livro, que denomina Explicação Prévia, 
o título da obra informa seu conteúdo. Lançado em outubro de 1962 pelo Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE)18, A Escola Secundária Moderna – 
Organização, Métodos e Processos atrai a atenção do seu público-alvo pelo título, até 
mesmo por ter sido publicado pouco tempo depois da promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases – Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que trouxe alterações 
de organização no nível secundário, mas não o modificou substancialmente para 
consolidar o acesso e permanência a todos. Nunes (1980, p. 93) lembra as críticas à 
Lei 4.024/1961: 
                                            
 
18 O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais foi fundado em 1955, no Rio de Janeiro, por Anísio 
Teixeira, e, por intermédio dos seus centros regionais, entre suas principais atribuições, estimulava 
estudos e pesquisas educacionais, elaborava e divulgava documentação pedagógica, realizava o 
aperfeiçoamento de professores, administradores e orientadores dos órgãos de estudos dos problemas 
da educação. O CBPE era vinculado ao INEP, na época denominado Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos (REBP, 2001). 
61 
 
 
A LDB era acusada de ser um instrumento inepto para a superação do atraso 
brasileiro na área econômica, cultural e social, assim como para a 
transformação do sistema educacional, indo contra os interesses do 
trabalhador que esperava uma educação emancipadora de si mesmo e de 
seus filhos com relação ao analfabetismo, à ignorância e à servidão 
intelectual. 
 
 A autora complementa que o ginásio secundário continuava ausente de 
orientação ocupacional e práticas educativas, o que levou a multiplicarem-se 
sugestões de mudanças da escola secundária. Setores progressistas propunham a 
reestruturação do ensino técnico, a expansão dos cursos do Senai e do Senac e a 
criação de novas escolas integradas com as indústrias e empresas. Já educadores 
católicos de tendência renovadora defendiam a educação para a construção de uma 
sociedade mais humana e justa e, “convertendo-se num centro de comunidade, 
promovesse a construção de uma nova prática pedagógica que definitivamente se 
voltasse para o social, a fim de torná-lo sua fonte de reflexão e de ação 
transformadora” (NUNES, 1980, p. 94). 
 Lauro mostra muita proximidade em relação aos ideais dos setores 
progressistas, mas seu pensamento sobre a escola secundária reflete os propósitos 
dos renovadores católicos: 
 
Como escola popular, destinada, brevemente, a todos os adolescentes 
(observe-se a violenta expansão deste setor do sistema escolar), não pode 
descurar-se da formação profissional dos adolescentes, quer promovendo na 
própria escola a iniciação profissional, quer supervisionando a iniciação 
profissional feita nas instituições de serviço, comércio, indústria e agricultura 
existentes na região (LIMA, 1967, p. 16). 
Tudo o que se faz numa escola deve ser uma prática educativa, 
principalmente na escola secundária, onde o que se pretende não é formar 
especialistas em línguas, Física, Química etc., mas formar a personalidade, 
o pensamento reflexivo e dar ao jovem a capacidade de aprender sozinho 
(Idem, p. 18 – grifos do autor). 
 
 A intenção de desenvolver no aluno a sua autonomia é uma das características 
do método que desenvolveu, esclarecendo na apresentação de A Escola Secundária 
Moderna que todas as técnicas propostas no livro teriam como background (pano de 
fundo) a “literatura pedagógica criada ou divulgada no Brasil, principalmente por 
Lourenço Filho e Anísio Teixeira” (p. 3). Também esclarece que o ponto de partida 
dos trabalhos foram as ideias de Piaget: 
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O ponto de partida para a nova posição (ainda em gestação do ponto de vista 
teórico, e tateante, do ponto de vista técnico) foi um livrinho que há cinco anos 
nos caiu nas mãos por acaso: Didactique Psycologique, de Hans Aebli, a 
primeira tentativa de aplicar à Didática a Psicologia de Piaget. Alertado por 
este pioneiro, descobrimos toda a imensa riqueza da obra de Piaget, que, por 
coincidência partira, também, de Claparède, o autor que serviu de livro de 
cabeceira a quantos, no Brasil, se dedicaram, nos últimos cinquenta anos, à 
Pedagogia no que ela tem de mais sério e científico. Depois de descobrirmos 
Piaget, começamos a discutir os relatórios do Centro Internacional de 
Epistemologia Genética e experimentamos traduzir (como Piaget solicitou 
aos educadores de todo o mundo), em termos de Didática, as descobertas 
da Psicogenética. Pretensiosamente, talvez, chamamos às técnicas que 
aplicávamos de Método Psicogenético, e com esse nome começamos a 
divulgá-lo (LIMA, 1967, p. 3-4 – grifos do autor).   
 
 
Na análise de Rosa Fátima de Souza sobre o livro, que o considera como 
manual didático, Lauro de Oliveira Lima pode ser um representante da última geração 
dos renovadores da Escola Nova no Brasil, pois “buscou associar os princípios da 
pedagogia moderna com as novas teorias no campo da Psicologia do 
Desenvolvimento e da Aprendizagem representadas pela teoria psicogenética de 
Jean Piaget” (SOUZA, 2008, p. 149). Para ela, a renovação didática preconizada por 
Lauro com o método psicogenético “constituiu-se numa tentativa de instituir modos 
diferenciados de conceber e praticar o ensino introduzindo no repertório pedagógico 
docente elementos considerados avançados na época e que se tornaram nas décadas 
seguintes elementos ordinários da cultura profissional” (Idem, p. 143). 
A Escola Secundária Moderna: organização, métodos e processos constitui o 
volume 3 da série IV – Currículo, Programas e Métodos do CBPE, composta pelo 
volume 1 – Um Quarto de Século de Programas e Compêndios de História para o 
Ensino Secundário, 1931/1956, de Guy de Hollanda, publicado em 1957, e volume 2 
– Análise dos Programas e Livros Didáticos de Geografia para a Escola Secundária, 
de James Braga Vieira, lançado em 1957. A primeira edição, lançada em outubro de 
1962, tinha 404 páginas e foi impressa na gráfica Saraiva. 
O prefácio de autoria de Anísio Teixeira, diretor do INEP de 1952 a 1964, que 
colocou a obra na Coleção de Guias para Professores, afirma que por ser “um syllabus 
para o estudo da escola moderna do que um trabalho exaustivo, devia e deve ser 
publicado, pois constitui senão um livro de texto para alunos, um estimulante guia para 
os professores” (LIMA, 1962, p. VIII). Na primeira edição, o prefácio teve o título “Nota 
Introdutória”; da segunda à sétima edição, o texto de Anísio Teixeira passou a ser 
publicado na orelha da capa precedido de dois parágrafos extraídos do texto de 
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apresentação de Lauro sobre didática. Da oitava à décima primeira edição, o texto 
volta a ser publicado, com o título Prefácio, antecedendo a “Explicação Prévia” de 
Lauro.  
 Tal estratégia de produção, distribuição e circulação de materiais impressos 
destinados à formação dos professores com programas e guias curriculares por 
instâncias de poder já era uma estratégia dos anos 1920-30, utilizada não só por 
Anísio Teixeira, mas também por Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, para fazer 
circular novos discursos pedagógicos. Reforçando a estratégia de divulgação do livro, 
na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, nº 89, de janeiro/março de 1963, o 
escritor e poeta Walmir Ayala assina uma resenha com elogios não só à obra como 
ao autor, como no seguinte trecho: “Paira magnificamente sobre este trabalho, que 
chamaríamos tranquilamente obra, um respeito total e definitivo pela pessoa alheia. 
Nele temos a colocação modesta e segura do dono do assunto que não fez desta 
propriedade um motivo de alienação, mas de participação” (RBPE, 1963, p. 188). 
 A obra, que compilava os conteúdos dos cursos da CADES e alguns textos de 
Lauro publicados na revista Escola Secundária (publicação da campanha), era 
adquirida ou, pelo menos, distribuída aos participantes, como revela trecho da 
“Explicação Prévia” ao informar que no curso da CADES de 1962, em Fortaleza, 
haviam sido preparados “500 volumes deste livro para os candidatos inscritos” (LIMA, 
1973, p. 10). Em todas as edições, foi publicada a relação da equipe de professores 
que colaborou na elaboração e discussão do que Lauro denominou “instrumento de 
trabalho”, listando sessenta integrantes numa página específica (ANEXO 1).  
 A Escola Secundária Moderna foi publicada por três editoras, além do CBEP. A 
partir da segunda edição, em novembro de 1962, até sétima edição, em 1968, foi 
publicada pela Editora Fundo de Cultura; da oitava edição, em 1970, até a décima 
edição, em 1973, pela Editora Vozes; e a última edição (11ª), em 1976, pela Forense 
Universitária.  
Apesar de não constar a tiragem nas edições, há indícios de que tenha passado 
de mais de dez mil exemplares, como Lauro de Oliveira Lima informa em entrevistas, 
pois na sua décima edição, em 1973, pela Vozes, a tiragem foi de 5.050 exemplares, 
conforme carta do Departamento Editorial da editora ao autor (Anexo 3). Um número 
expressivo, pois, como comparativo, nessa época uma das principais coleções de 
livros pedagógicos para educadores, Atualidades Pedagógicas, da Companhia 
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Editora Nacional, registrou a tiragem total de 27.500 exemplares, incluídos 
lançamentos e reimpressões de obras, no ano de 1973 (cf. TOLEDO, 2001, Anexos). 
Observando um dos dispositivos visuais – a capa – da obra A Escola 
Secundária Moderna, verifica-se mudança gráfica em quatro edições (Figura 2). 
Quando lançada pelo CPBE, em 1962, o fundo é todo azul, com faixas horizontais 
brancas e azul claro, com destaque ao título A Escola Secundária Moderna em letras 
maiúsculas e vazadas (branco) em contraste ao fundo azul. A segunda edição 
publicada pelo Fundo de Cultura em novembro de 1962 mantém o fundo azul, só que 
com as faixas brancas e azuis no sentido vertical, e traz o desenho de um livro cujas 
folhas sugerem movimento, como se estivesse sendo lido, com a capa voltada para a 
frente – o nome de Lauro de Oliveira Lima e o título A Escola Secundária Moderna 
estão em letras maiúsculas, mantendo-se algumas características da capa da 
publicação do CBPE. A mensagem da imagem transparece um convite ao futuro leitor: 
abrir o livro que outro leitor já abriu e está lendo.  
 
Figura 2 – Capas do livro A Escola Secundária Moderna: 1ª  edição, pelo CPBE; 2ª e 3ª edições pelo 
Fundo de Cultura (na parte superior); 10ª edição, pela Editora Vozes, e 11ª edição pela Forense 
Universitária (na parte inferior). 
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Na terceira edição, a Editora Fundo de Cultura altera totalmente a capa, 
retirando o subtítulo “organização, métodos e processos” e deixando A Escola 
Secundária Moderna com mais destaque em letras maiúsculas itálicas, num fundo 
amarelo claro e uma ilustração com setas partindo de uma esfera maior para uma 
esfera média e, desta, para outra menor – conforme as abordagens que Lauro faz em 
seu livro, a imagem talvez busque representar o processo de aprendizagem dividido 
em três estágios de desenvolvimento da inteligência (sensório-motor, pré-operatório 
e operatório), de acordo com a divisão em estágios proposta por Piaget em sua teoria 
psicogenética.                                    
  Ainda em relação à capa do livro, será totalmente reformulada na oitava edição, 
pela Editora Vozes, com destaque ao nome de Lauro de Oliveira Lima que aparece 
em letras maiúsculas (tamanho de fonte 54), enquanto o título A Escola Secundária 
Moderna está todo em letras minúsculas (tamanho de fonte 42) com o subtítulo 
“organização, métodos e processos” num tamanho bem menor (tamanho de fonte 12). 
Também muda a ilustração (um grafismo de livros sendo folheados) e apresenta a 
frase “nova edição completamente refundida e ampliada” – realmente o livro fica mais 
volumoso com 266 páginas a mais que a primeira edição. O nome de Lauro também 
sobressai na lombada de quatro centímetros da edição da Vozes. Essa mudança de 
destaque do título para o nome de Lauro pode demonstrar a importância do autor 
naquela determinada época, uma vez que as capas dos livros são um dos principais 
elementos editoriais para atrair a atenção do leitor. Como explica Toledo (2001, p. 
105), “a capa, a contracapa e a lombada são elementos materiais que oferecem o 
produto ao leitor”. No caso específico da publicação da Editora Vozes, a obra faz parte 
da coleção Educação Prospectiva – volume 1. O volume 2 desta coleção é o livro 
Prática de Ensino, de Hans Aebli, e o volume 3, Psicopedagogia dos Meios 
Audiovisuais, de Gaston Milaret, o que revela a busca por um novo público-alvo 
interessado em Psicopedagogia e alunos de ensino superior, uma vez que, na folha 
de rosto, traz a frase “manual destinado às Faculdades de Filosofia e às Escolas 
Normais”.  
A última edição, publicada em 1976, pela Forense Universitária, muda 
totalmente a capa. Volta a dar destaque ao título, posicionando-o no cabeçalho em 
caixas maiúsculas num fundo vermelho, e logo abaixo do subtítulo acrescenta o termo 
“1º e 2º graus” – provavelmente em virtude da reforma do ensino primário e secundário 
pela Lei nº 5.692, de 5 de agosto de 1971, que fundiu os quatro primeiros anos do 
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ensino secundário (ginásio) e os quatro anos do ensino primário, transformando-os 
em 1º grau, e os três últimos anos do ensino secundário (colégio) tornaram-se 2º grau. 
Abaixo do nome de Lauro, acrescentou-se uma prescrição: “PIAGET Aplicado ao 
Ensino Brasileiro”. O acréscimo dos termos na capa revela a busca de colocar a obra 
atualizada com as mudanças e abordagens educacionais que ocorriam na década de 
1970 de organização do ensino e propostas pedagógicas concebidas com conceitos 
de Piaget. 
Tanto na capa das edições da Vozes, de autoria de Paulo de Oliveira, como da 
Forense Universitária, creditada a Leon Algamis, os contrastes de cor e combinações 
de figuras geométricas reforçam a capa como um elemento de função publicitária, 
mediadora entre o autor e o leitor, pois “através dela, com efeito, dá-se o contato inicial 
do leitor com o livro, de onde seu tratamento enfático, às vezes, agressivo mesmo, 
nos tipos e cores, a fim de provocar impacto visual (ARAÚJO, 1986, p. 470-471). Outra 
mudança refere-se à quarta capa (parte oposta da capa) na mudança de uma editora 
para outra; enquanto a Fundo de Cultura relacionava suas obras referentes aos temas 
Pedagogia e Psicologia, a Vozes e a Forense Universitária repetem trechos do texto 
da orelha de autoria da professora Maria Helena Silveira, uma das principais autoras 
da Editora Vozes de livros para o ensino de português que indicava novas propostas 
de gêneros textuais na aprendizagem. A professora lista uma série de indagações 
sobre temas que suscitam a leitura de A Escola Secundária Moderna, cumprindo a 
função da quarta capa, ou seja, a promoção do livro. Nesse sentido, a enunciadora do 
texto tem importante papel de convencer o leitor a ler o livro não só pela sua redação 
mas também pela posição que ocupa na instituição, assim como no campo da 
educação. 
 As sucessivas edições – conseguimos fazer levantamento até a 11ª edição – 
apontam que A Escola Secundária Moderna pode ser considerado um best-seller. 
Segundo Olivero (apud TOLEDO, 2001, p. 124), “best-seller se caracteriza por ter forte 
tiragem e um número elevado de reimpressões, sendo exposto por alguns meses ou 
por vários anos”. Esta obra só foi revista e ampliada na 8ª edição, em 1970, dez anos 
após ser elaborada. No prefácio de tal edição, o próprio Lauro de Oliveira Lima se diz 
surpreso de a obra “não cair em desuso”, atribuindo o fato de naquela época ter 
seguido a posição de Piaget, que se tornara influente em todo o mundo, e “da 
descoberta de J. Piaget no Brasil, recentemente, que deve ter contribuído para manter 
atualizada uma obra de didática que tinha por fim pedagogizar sua psicologia e sua 
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epistemologia genética” (LIMA, 1973, p. 13)19. O autor informa que o livro passa a 
contar com “sumários” ao final dos capítulos, contendo um resumo do assunto 
abordado e mais informações teóricas, ou “elementos de elaboração teórica mais 
abundantes”, uma vez que estava sendo usado em faculdades. O que se observa é 
que os sumários assemelham-se a um dispositivo muito utilizado no estudo de obras 
no meio acadêmico – o fichamento. Após o sumário, no pé da página, a frase que 
intrigou os militares durante o inquérito policial militar respondido por Lauro de Oliveira 
Lima: “O professor não ensina: ajuda o aluno a aprender”.   
 Em relação ao conteúdo textual de A Escola Secundária Moderna, os textos são 
redigidos de forma prescritiva, com parágrafos curtos e numerados. Por exemplo, em 
trecho de um capítulo em que formula orientações de “como estudar” aos alunos, 
Lauro sugere justamente seu modelo de redação: “Faça enumerações: transforme o 
texto em itens. Fazer itens é uma forma um pouco anárquica de esquematizar. É uma 
espécie de inventário” (LIMA, 1967, p. 142). Tomando por base a primeira edição do 
livro, que sofre mais acréscimos de textos do que modificações até atingir a 11ª 
edição, levantamos suas propostas que se mantiveram em seu discurso pedagógico. 
O livro sempre teve cinco partes – inicialmente com 30 capítulos e, em sua última 
edição, 35 capítulos – e apêndices – na primeira edição constam textos de Uma 
Escola Secundária Popular (obra publicada também em 1962) e de comparação de 
escola tradicional com escola moderna, que Lauro chama de realista; já na última 
edição foram suprimidos os textos sobre escola secundária popular e incluído uma 
proposta de ano letivo brasileiro. O quadro 2 apresenta a comparação dos sumários 
da 1ª e da 8ª edição. 
 
 
 
 
                                            
 
19 No mesmo ano em que publica a oitava edição de seu livro, Lauro de Oliveira Lima assina a 
apresentação do livro Prática de Ensino: formas fundamentais de ensino elementar, de Hans Aebli, 
traduzido por Maria Terezinha de Oliveira Huland e publicado pela Editora Vozes, antecedendo a 
publicação de Didática Psicológica: aplicação à didática da psicologia de Jean Piaget, em 1971, pela 
Editora Nacional. A obra de Hans Aebli, que circulava desde os anos 1950 entre os professores de 
faculdades de Filosofia, sobretudo os da disciplina de Didática, com a sua tradução, passou a ser 
bibliografia fundamental nos estudos dos princípios piagetianos em aplicações pedagógicas que se 
intensificaram a partir de 1970 nas faculdades de Educação (cf. VASCONCELOS, 1996).    
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    Quadro 2 – Sumários da 1ª e 8ª edições de A Escola Secundária Moderna 
1ª edição – 1962 (CBPE)  8ª edição – 1970 (Editora Vozes) 
Nota Introdutória 
Explicação Prévia 
Prefácio 
Explicação Prévia 
Prefácio da 8ª edição – A nova escola média: 
síntese de tendências históricas 
I- Como estruturar a escola secundária  
1. Diversificação progressiva do currículo 
através do tempo 
2. Como fazer o planejamento global da 
escola 
3. Análise da função de diretor 
4. A escola e a comunidade 
5. Como fazer funcionar o círculo de pais e 
mestres 
6. Como planejar o serviço de orientação 
educacional 
7. Como realizar na escola secundária o 
“self-government” (disciplina autônoma) 
I- Como estruturar a escola secundária  
1. Diversificação progressiva do currículo 
através do tempo 
2. Como construir o currículo de uma escola 
não especializada 
3. Como fazer o planejamento global da 
escola 
4. Como fazer pesquisa pedagógica 
5. Análise da função de diretor 
6. A escola e a comunidade 
7. Como fazer funcionar o círculo de pais e 
mestres 
8. Como planejar o serviço de orientação 
educacional 
9. Como realizar na escola secundária o 
“self-government” (disciplina autônoma 
II- Como ativar os processos escolares, 
promover a participação e integrar a atividade 
docente e discente 
8. Como planejar o curso 
9. Escolha e uso do livro didático 
10. Ativação dos processos didáticos na 
escola secundária 
 
11. Como agir em classe 
12. Como manejar a classe (problemas de 
disciplina) 
 
II- Como ativar os processos escolares, 
promover a participação e integrar a atividade 
docente e discente 
10. Como planejar o curso 
11. Escolha e uso do livro didático 
12. Ativação dos processos didáticos na 
escola secundária (estudo dirigido) 
 
13. Como agir em classe 
14. Máquinas de aprender (ensino 
programado) 
15. Problemas de disciplina (engajamento da 
juventude) 
  
III- Como organizar a comunidade escolar 
para o trabalho educativo 
13. Como motivar os alunos 
14. (Aos alunos) como estudar (trabalho 
individual) 
15. Dinâmica de grupo ou trabalho em equipe 
16. Como dirigir o trabalho escolar através da 
dinâmica de grupo 
17. Técnicas de direção de grupos de estudo 
18. Como dar nota de comportamento 
III- Como organizar a comunidade escolar 
para o trabalho educativo 
16. Como motivar os alunos 
17. Auto-orientação da aprendizagem 
18. A escola como processo de socialização 
19. Como fazer funcionar dinâmica de grupo 
20. Técnicas de direção de grupo 
21. Como avaliar o comportamento (análise 
de delinquência) 
IV- Como orientar a aprendizagem 
19. Quadro sobre o método expositivo, 
heurístico e psicogenético* 
20. Como usar os instrumentos de 
informação 
21. Passos formais de um período letivo 
21A. Ficha de apreciação de aula (tipo 
reflexivo)  
22. Como fazer a apresentação da matéria 
23. O papel dos sentidos na aprendizagem 
IV- Como orientar a aprendizagem 
22. Aplicação da epistemologia genética a 
uma didática psicológica (Teoria da 
assimilação de Piaget) 
23. Vantagens do método psicogenético 
sobre o método expositivo e heurístico 
24. Como usar os modernos instrumentos de 
informação 
25. Passos formais de um período letivo 
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24. Os processos associativos na 
aprendizagem 
25. Graduação, sequência e seriação da 
aprendizagem 
26. Aprendizagem como um processo 
analítico-sintético 
27. Como aprender teorias 
28. Como fixar a aprendizagem pela 
aplicação 
26. Ficha de apreciação de aula de acordo 
com estes passos formais 
27. Como fazer a apresentação da matéria 
28. O papel do organismo na aprendizagem 
29. Os processos diretores da aprendizagem 
30. Graduação, sequência e seriação da 
aprendizagem 
31. Aprendizagem como um processo 
analítico-sintético 
32. Como aprender teorias 
33. Como fixar a aprendizagem 
V- Como verificar os instrumentos de 
verificação do rendimento escolar 
29. Como julgar e dar nota 
30. Como orientar as provas e exames 
31. A promoção na escola secundária 
V- Como verificar os instrumentos de 
verificação do rendimento escolar 
34. Como julgar e dar nota 
35. Como orientar as provas e exames 
Apêndices 
1. Uma escola secundária popular 
2. Uma escola secundária popular de base 
profissional 
3. Características fundamentas da 
organização realista (moderna) do 
processo educacional em comparação 
com da escola tradicionalista 
4. Aplicação da epistemologia genética a 
uma didática psicológica 
Apêndices 
1. Ano letivo brasileiro 
2. Características fundamentas da 
organização realista (moderna) do 
processo educacional em comparação 
com da escola tradicionalista 
  
Bibliografia (60 referências e 46 autores) Bibliografia (190 referências e 130 autores) 
 
*A partir da segunda edição, do Fundo de Cultura, o quadro se manteve antecedendo o capítulo 19. 
Vantagens do método psicogenético sobre o método expositivo e heurístico. 
 
A bibliografia aumenta significativamente da primeira para a última edição, 
passando de 60 para 190 referências e o número de autores eleva-se de 46 para 130. 
Observamos ainda que o conteúdo da última edição, publicada pela Forense 
Universitária, é toda a parte textual da oitava edição, incluindo o colofão20, informando 
que o livro foi composto e impresso nas oficinas gráficas da Editora Vozes, em 
Petrópolis. 
Em relação ao que é proposto para a escola secundária e aos argumentos 
desenvolvidos no livro, apresentamos a seguir os pontos principais de cada capítulo.  
                                            
 
20 Conforme prescrição da Associação Brasileira de Normas Técnicas 6029, de 2006, no final do livro 
deve ser colocado o colofão, que é a indicação do nome do impressor (gráfica), local e data da 
impressão. 
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3.3.1 Como estruturar a escola secundária 
A primeira parte do livro – Como estruturar a escola secundária – divide-se em 
sete capítulos: 1. Diversificação progressiva do currículo através do tempo; 2. Como 
fazer o planejamento global da escola; 3. Análise da função de diretor; 4. A escola e 
a comunidade; 5. Como fazer funcionar o círculo de pais e mestres; 6. Como planejar 
o serviço de orientação educacional; 7. Como realizar na escola secundária o “self-
government” (disciplina autônoma). 
 Ao fazer um breve histórico do currículo da escola média, Lauro de Oliveira Lima 
aponta as características elitistas da escola secundária e sugere uma escola 
secundária de formação para o trabalho, que fornecesse aos jovens as técnicas 
fundamentais de trabalho e aquisição de cultura, devendo “atender às necessidades 
do país como nação em desenvolvimento” (1967, p. 14).  Para ele, o currículo moderno 
não visaria à formação de literatos (escritores, poetas, oradores), mas ao 
desenvolvimento do pensamento reflexivo, e defende reformulações de disciplinas 
para a formação do espírito nacional e a preparação para a democracia. Em História 
e Civismo, sugere: 
 
Em vez da memorização de fatos, nomes e datas, a abordagem crítica do 
comportamento do homem construtor de civilizações, do homem que se 
democratiza, do homem que substitui a força pela relação jurídica, do homem 
que renuncia às castas e aos privilégios e destrói todas as espécies de tirania 
e despotismo.  É a disciplina da humanização do homem (LIMA, 1967, p. 14 
– grifos do autor). 
 
 Geografia e Estudo do Meio Físico deveria apresentar ao aluno o meio físico 
como um campo de ação modificável pelo homem, de onde poderia fazer brotar a 
riqueza para eliminar o pauperismo e dar condições de vida compatíveis com a 
dignidade humana. Ciências Físicas e Naturais (Física, Química, Biologia, 
Mineralogia, Geologia, Astronomia) seriam fundamentais para dar formação científica 
ao homem do mundo moderno, que também não poderia dispensar a Matemática, 
que, segundo Lauro, daria logicidade ao pensamento. 
 O ensino de Artes teria por objetivo dar recursos de apreciação aos alunos, 
ensinando-os a utilizar os instrumentos de cultura (museus, bibliotecas, filmotecas), 
mas também deveria valorizar o folclore com as tradições artísticas regionais. A 
Educação para o Lazer seria a disciplina para ensinar o aluno a utilizar o tempo 
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disponível para a sua socialização, autodisciplina e conservação de hábitos 
saudáveis, como a prática de esportes. 
 A Formação Profissional ou Pré-Vocacional dos alunos é defendida por Lauro 
para que os adolescentes, ao terminarem a escola média, pudessem ter oportunidade 
de inserir-se em atividades profissionais de serviço, comércio, indústria e agricultura. 
Sugeria que o aprendizado incluísse “técnicas fundamentais da vida moderna” como 
datilografia, uso de máquinas de calcular, eletricidade para utilização doméstica e 
industrial, condução de veículos, serviços do sistema bancário e de repartições 
públicas.    
 Segundo Lauro de Oliveira Lima (1967, p. 23-35), o planejamento global da 
escola deveria envolver todos os elementos participantes do processo escolar para 
que o adolescente sentisse que tinham o mesmo objetivo de levá-lo à sua “maturação 
(formação de sua personalidade) e sua integração no meio social” (p. 24). Caberia à 
escola secundária dar ao jovem a “oportunidade de criar espírito crítico e capacidade 
de julgamento e avalição para enfrentar a complexidade do mundo moderno” (p. 25). 
Ele critica a divisão da escolaridade em anos letivos, semestres e meses, assim como 
o tempo escolar em horas, aulas e lições com tempo rígido e uniforme. Sua proposta 
é de que os períodos letivos fossem distribuídos ao longo do ano, adotando semanas, 
meses, trimestres ou semestres em vez de anos letivos, com períodos curtos de férias 
escolares.  
 Ainda em relação ao planejamento global da escola, Lauro coloca o “binômio 
aluno x professor” como a essência da vida educativa da escola: “onde um professor 
e um aluno estabelecerem relações educativas, aí se inicia uma escola” (p. 31). Para 
ele, o professor teria o papel de servir de modelo e estímulo de maturação ao aluno, 
e a estrutura da escola dar oportunidade ao aluno de desenvolver capacidade de 
iniciativa e deliberação, para que aprendesse a se autogovernar e assumir a 
responsabilidade por seus atos.   
 As condições para a realização do planejamento global da escola deveriam ser 
garantidas pelo diretor, que, segundo Lauro, teria de ter uma visão de educação como 
trabalho de equipe, sendo ele o líder. Ao observar que o diretor não deveria assumir 
uma função policialesca de vigilância, Lauro indica que o regimento interno da escola 
deveria ser estabelecido em conjunto pelo diretor, pais e professores. Ele explica que, 
assumindo o papel de juiz quanto ao cumprimento do regimento, sem tomar atitudes 
de caráter paternalista ou despótico, o diretor levaria o aluno a aprender a respeitar o 
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regulamento, compreendendo que a lei está acima do arbítrio pessoal. Para resolver 
os casos mais graves, poderia contar com um colegiado, como o Conselho de 
Professores, e ainda criar Conselho de Classes ou de líderes com a participação de 
alunos.  
 Atento ao fato de que a escola secundária não era apenas a pública, mas 
também a particular, aliás, em maior número21, Lauro de Oliveira Lima orienta o diretor 
para sua função de inspetor, devendo conhecer e aplicar a lei, assim como fiscalizar 
o cumprimento da legislação no seu estabelecimento. Entre as recomendações sobre 
a manutenção da escola, como garantir o pagamento em dia de professores e 
funcionários, manter a contabilidade em ordem, planejar receita e despesa, Lauro 
observa que “qualquer sentido de lucro numa instituição educativa é fator de 
corrupção e de deturpação de suas finalidades... Ninguém pode pretender enriquecer 
à custa da educação do povo” (p. 38-39). Os lucros deveriam ser aplicados em 
melhorias na escola e de condições de trabalho para os professores ou serem 
revertidos aos pais pelas anuidades.  
 Ainda, segundo sua visão de que a escola não deveria ter a finalidade de lucros, 
Lauro propunha que as escolas não públicas fossem transformadas em cooperativas 
ou fundações mantidas pela comunidade. “Para isto a direção da escola deve 
convencer a comunidade de que é responsável pelo padrão da instituição” (LIMA, 
1967, p. 57). A integração entre a escola e a comunidade possibilitaria à escola 
secundária dar formação profissional aos alunos, que poderiam estagiar em alguma 
atividade produtiva da comunidade ou a própria escola ofereceria serviços à 
comunidade, entre os quais, produção de laticínios, verduras, flores e mel, oficinas de 
consertos, carpintaria e serviços de escritório. 
 Além da aproximação da escola com a comunidade, Lauro (Idem, p. 59) defendia 
uma atuação mais expressiva do Círculo de Pais e Mestres, com o objetivo de 
estabelecer “padrões de conduta” e “etapas de independentização” adotados 
uniformemente pelos pais e professores em suas relações com os adolescentes. Para 
tanto, traçou uma série de recomendações para a instalação e funcionamento do 
                                            
 
21 Segundo dados estatísticos da rede escolar brasileira divulgados pela Seção de Prédios e 
Aparelhamento Escolar da Diretoria do Ensino Secundário e publicados no Boletim do CIFE nº 54, até 
31 de dezembro de 1958, havia 2.527 estabelecimentos de ensino secundário em todo o país, dos 
quais 710 públicos e 1.817 particulares. No estado do Ceará a diferença era ainda mais significativa: 
dos 93 estabelecimentos de ensino secundário, 6 eram do poder público e 87 particulares.  
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Círculo de Pais e Mestres, incluindo técnicas de atividades em grupo para o 
entrosamento dos pais e a escola.  
 Sobre a questão da disciplina na escola, Lauro de Oliveira Lima (1967, p. 80-90) 
defende o exercício da liberdade para criar o sentido da responsabilidade e a 
autonomia pessoal. O adolescente moderno seria muito politizado pela massa de 
informações recebida pelos meios de comunicação e estaria em contato com as mais 
diferentes experiências, o que lhe possibilitaria amplas vivências capazes de criar no 
adolescente o espírito crítico e a capacidade de julgamento e autodeliberação, 
preparando-o para enfrentar o mundo moderno. Usando a psicologia para explicar que 
na fase da adolescência os jovens tendem a conviver em grupos, Lauro sugere que a 
escola e professores desenvolvam o trabalho didático em equipes, de forma que os 
alunos exercitem a liderança, a autoavaliação, a solidariedade, a responsabilidade, o 
reconhecimento e a obediência às normas, entre outros princípios de convivência 
social. 
 A partir da 8ª edição, publicada pela Editora Vozes, em 1970, foram incluídos 
dois capítulos: Capítulo 2 – Como construir o currículo de uma escola não 
especializada, logo após o capítulo sobre a diversificação progressiva do currículo, e 
o Capítulo 4 – Como fazer pesquisa pedagógica, em sequência ao capítulo que aborda 
o planejamento global da escola.  
 Em relação à construção de um currículo escolar, Lauro argumenta ser 
necessário pensar nos fatores psicológicos de desenvolvimento do ser humano e 
sociológicos para que o currículo seja um meio para atingir a maturação do aluno. 
Adotando conceitos de assimilação, acomodação e equilibração desenvolvidos por 
Jean Piaget, sugere a manipulação de objetos, jogos e exercícios de motricidade em 
uma escola equipada de aparelhos, instrumentos, animais, plantas para que o aluno, 
pelas experimentações, pudesse compreender o mundo em que habita para poder 
situar-se e dirigi-lo. “Não se trata pois, como pensam os partidários da ‘acomodação 
do homem ao meio’, de adestrar os jovens para o uso da tecnologia, mas de fazê-los 
dominar, pela inteligência, o mundo em que se inserem” (LIMA, 1973, p. 55).  
Segundo Lauro, o currículo deveria estruturar-se respeitando as sequências 
dos estágios de desenvolvimento cognitivo, com uma carga maior de conteúdos 
operatórios aos alunos a partir dos 10/11 anos de idade, passando gradativamente de 
conteúdos concretos, do 1º ao 3º ano, para conteúdos operatórios abstratos no 4º ano. 
No caso, por exemplo, da disciplina de português, o aprendizado se daria por meio de 
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leitura, escrita, linguagem oral, linguística, comunicação. A leitura seguiria as fases de 
mecânica da leitura (treinamento motor), interpretação, compreensão de textos de 
níveis diferentes, apreciação de formas e estilos, avaliação do grau de objetividade do 
produto literário, determinação de situações espaço-temporais. O aprendizado da 
escrita teria a seguinte sequência: treinamento motor (caligrafia), ortografia, 
vocabulário e expressões, formas de composição (descrição, narração, dissertação), 
normatividade prosódia, sintática e morfológica e criatividade artística. 
O capítulo sobre pesquisa pedagógica inicia-se com as definições de didática 
como “uma arte que utiliza os dados científicos fornecidos pela psicologia, biologia, 
sociologia e outras ciências humanas” e pedagogia como “a arte de construir a 
sociedade a partir de um projeto histórico concebido pelo educador em vista de dados 
científicos fidedignos” (LIMA, 1973, p. 9). Para Lauro, “não se pode educar sem um 
modelo prévio, sem metas definidas e objetivos claros, e a experimentação 
pedagógica visa a verificar se os meios usados são adequados aos fins propostos” 
(Idem, p. 101). Lauro criticava que a montagem do processo pedagógico vinha sendo 
limitada por dados científicos fornecidos pela psicologia, sociologia, biologia, ao 
descreverem os parâmetros possíveis de maturação, as possibilidades de aceleração, 
os condicionamentos socioculturais, e os educadores estariam aceitando concepções 
dedutivas fora da realidade do fenômeno educativo. 
Conforme explica, haveria dois tipos de pesquisa: científica, “que visa a 
descobrir a regularidade dos fenômenos e a induzir leis gerais”, e a tecnológica, “que 
visa a descobrir as técnicas para resolver um problema e a atingir um objetivo 
(centrada na eficiência e adequação da ação para alcançar uma meta)”, na qual 
estaria enquadrada a pesquisa pedagógica (Idem, p. 103).  
A pesquisa pedagógica pode se concentrar: (a) na busca dos melhores e mais 
eficientes “meios” de alcançar objetivos propostos e (b) na verificação da “validade 
educativa” dos objetivos propostos (Idem, p. 107). Para alcançar os objetivos num 
processo educativo, ele indica que a melhor forma seria por meio de um processo 
criativo, citando como exemplo a dinâmica de grupo, com enfoque de condutas que 
levem à criatividade, por meio de atividades pedagógicas que envolvam a invenção e 
a descoberta. A experiência pedagógica é que mostraria, ao longo da atividade 
escolar, quais as técnicas e objetivos a serem modificados. “A educação não pode ser 
um processo de ensaio e erro” e “em educação não se pode pôr em risco o educando 
para verificar uma hipótese” (LIMA, 1973, p. 102 e 108). 
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3.3.2 Como ativar os processos escolares 
A segunda parte do livro – Como ativar os processos escolares, promover a 
participação e integrar a atividade docente e discente – é mais direcionada à atuação 
do professor e constitui-se de cinco capítulos: 8. Como planejar o curso; 9. Escolha e 
uso do livro didático; 10. Ativação dos processos didáticos na escola secundária; 11. 
Como agir em classe; 12. Como manejar a classe (problemas de disciplina). 
 No capítulo inicial Lauro de Oliveira Lima orienta o planejamento de um curso 
com o estabelecimento primordial de objetivos que seriam alcançados por meio dos 
programas e atividades didáticas. O planejamento, segundo ele, deveria sofrer 
modificações conforme a realidade da classe e ser discutido com os alunos. Além de 
procurar estabelecer possíveis correlações com planos de outras disciplinas, o 
professor deveria estar atento ao tipo de organização da classe, às regras que 
norteariam o trabalho discente, à avaliação da aprendizagem, à distribuição do tempo, 
ao conteúdo (unidades organizadas conforme o programa) e ao material didático. Em 
relação a este último elemento do planejamento, Lauro tece observações sobre 
escolha e uso do livro didático. Ele recomendava que o professor não adotasse um 
determinado livro didático e sim que estimulasse os alunos a adquirirem livros de 
autores diversos, o que favoreceria os trabalhos em grupo. Sua concepção de livro 
didático é de que deveria ser um livro de exercícios e de problemas para estimular o 
aluno a fazer pesquisas utilizando bibliografias diversas. Defende conteúdos com 
problemas modernos, partindo do atual para o histórico; assuntos controversos como 
questões abertas; o uso de ilustrações; apresenta sugestões sobre aplicações dos 
conhecimentos expostos e de experiências para serem realizadas pelos alunos. 
Também deveria fazer correlações com outras disciplinas e assinala que “o autor do 
livro didático não deveria esquecer que a compreensão se faz por comparações e 
referências a vivências já experimentadas pelos alunos, devendo ser extremamente 
imaginoso” (LIMA, 1967, p. 100). 
 Para ativar o processo didático, Lauro sugere o estudo dirigido em classe ou 
como dever de casa, propondo atividades que alternassem trabalho individual com o 
de equipe. Entre suas propostas de atividades, elencam-se: 
a) Análise de texto pela leitura e compreensão: solicitar aos alunos questionários com 
respostas; esquemas; transformar o texto em desenhos; comparação de um texto 
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com outro, de um fenômeno com outro; dramatizar o texto; condensar ou ampliar 
o texto; selecionar o que já era conhecido e o que representa novidade. 
b) Trabalhos monográficos com pesquisa bibliográfica e de campo: caberia ao 
professor indicar as fontes e planejar com os alunos as fases do trabalho. 
c) Confecção de álbuns ilustrados sobre as atividades promovidas. 
d) Júris simulados em que aspectos negativos e positivos fossem discutidos, por 
exemplo, de um personagem, um fato histórico, um livro. 
e) Debates entre os alunos da classe, entre alunos de classes diferentes, entre 
conferencistas e os alunos. 
f) Excursões planejadas em empresas, instituições, jornais etc., seguidas de debates 
e relatório. 
g) Semanas de apresentação das atividades escolares à comunidade escolar e aos 
pais. 
h) Equipes de recuperação constituídas dos melhores alunos para auxiliar os colegas 
deficitários. 
i) Biblioteca para cada disciplina. 
j) Jogos com os conteúdos programáticos (palavras cruzadas, dominó, loto etc.). 
Ao todo, Lauro apresenta 30 atividades e destaca: 
 
Todo trabalho de equipe dever ser precedido ou seguido de trabalho 
individual. As técnicas de ativação não devem ser usadas de maneira 
anárquica ao sabor das circunstâncias ou ao talante do professor. O 
planejamento deverá prever todas as técnicas que serão usadas no correr do 
ano letivo (LIMA, 1967, p. 109). 
 
 Em “Como agir em classe” Lauro de Oliveira Lima expressa as ações ideais do 
professor, entre as quais: ter prestígio entre os alunos, que seria sua capacidade de 
ensinar; saber a matéria; graduar rigorosamente as dificuldades; entusiasmar os 
alunos a fazerem o trabalho; elogiar o êxito do aluno; partir da constatação científica 
que todo aluno é diferente do outro; fazer da aula um desafio ao aluno; estabelecer 
metas com os alunos; trabalhar com plano de curso e de aula, apresentado também 
ao aluno; colocar-se na classe como orientador da atividade do aluno; basear a 
aprendizagem nova em outra aprendizagem já feita; criar situações em que a 
aprendizagem se transfira para outros campos. 
 Lauro também propõe a avaliação do professor pelo aluno, apresentando um 
modelo de “ficha de apreciação da atitude do professor”, que, segundo ele, poderia 
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ser utilizada com muito cuidado e equilíbrio pelo orientador pedagógico. Sobre a 
finalidade da ficha, assinala: 
 
Se a legislação do país e os estabelecimentos de ensino (como acontece na 
maioria dos países cultos) adotassem uma CARREIRA DE MAGISTÉRIO 
decorrente da análise do comportamento dos mestres com relação à 
aprendizagem dos alunos, fichas como esta teriam grande valor 
diagnosticador e haveria emulação entre os professores para melhorar de 
padrão. Em vez disto o que possuímos é um critério de uniformização que 
nivela todos pelos gabaritos mais baixos. Nenhum estímulo real leva o 
professor a examinar seu comportamento profissional, rotinizando erros que 
invalidam o esforço de longos anos de atividade (LIMA, 1967, p. 118 – grifos 
do autor). 
 
 Ele ainda alega que um professor poderia ser um educador excepcional sem ser 
grande autoridade na disciplina que leciona. Se o professor soubesse estimular e 
tivesse empatia com os alunos, não precisaria ser grande especialista na disciplina, 
pois o método de autoaprendizagem corrigiria suas deficiências de conteúdo. 
 Quanto aos problemas de disciplina (distúrbios, vaias, lutas corporais, 
desrespeitos, quebra de autoridade, depredação, palavrões etc.,), estes seriam atos 
de represália contra coação exercida sobre os alunos, individualmente ou sobre a 
classe toda, segundo Lauro. Muito mais graves que os problemas de disciplina de 
natureza agressiva seriam os que se traduziam em “submissão, hipocrisia, resistência 
passiva, simulação, atitudes geralmente tidas como de ‘bom comportamento’” (Idem, 
p, 120).  
Uma fonte permanente de indisciplina seria o processo didático baseado na 
aula expositiva, porque exigia o imobilismo, a submissão passiva do aluno durante 
longos períodos. Já as atividades de grupo seriam mais funcionais e correspondiam à 
natureza do período evolutivo por que passa o adolescente. A solução para evitar os 
problemas de disciplina baseava-se na mudança do processo didático em que se 
exercitava a liderança democrática em grupos. Para tanto, deveriam ser tomadas 
providências prévias como conhecimento dos regulamentos e regras pelos alunos, 
tanto da escola como dos professores, deixando claros os direitos e deveres. Como 
sugestão para a compreensão das regras e consequências de sua violação, Lauro 
propõe a dramatização, o psicodrama, ou um círculo de estudo para analisar a 
tipologia de um ídolo, de um modelo de conduta, e debater valores da sociedade. 
Na edição ampliada de 1970, é acrescido o capítulo “Máquinas de Aprender” que 
aborda o ensino programado, baseado no comportamentalismo com o uso da 
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tecnologia. São apresentadas fotos de vários aparelhos utilizados para alfabetização 
nos Estados Unidos, Japão, Tunísia, França, explicando o funcionamento deles. Lauro 
vê o ensino programado pelas “máquinas de aprender” como um método didático 
baseado na teoria do reforço, do behaviorismo, em condicionamentos, e o critica por 
gerar um comportamento ativo do aluno de forma forçada, levá-lo ao isolamento em 
vez da socialização, à autovigilância e não propiciar a criatividade. 
3.3.3 Comunidade escolar para o trabalho educativo 
A parte III – Como organizar a comunidade escolar para o trabalho educativo – 
é constituída dos capítulos: 13. Como motivar os alunos; 14. (Aos alunos): Como 
estudar (trabalho individual); 15. Dinâmica de grupo ou trabalho em equipe; 16. Como 
dirigir o trabalho escolar através da dinâmica do grupo; 17. Técnicas de direção de 
grupos de estudo; 18. Como dar nota de comportamento. 
 Direcionando-se ao professor, Lauro fornece várias dicas e técnicas para motivar 
os alunos para o aprendizado, ou, nas palavras dele, “criar no aluno disposição para 
aprender” (1967, p. 135). Para ele, deveria haver uma afetividade do aluno ao trabalho 
escolar, envolvendo empatia com o professor e a disciplina: “Se os alunos gostarem 
de você, meio caminho já foi andado. Se, além disto, tiverem admiração por você, sua 
tarefa de professor será um grande êxito. Os alunos não estudam as disciplinas dos 
professores que antipatizam” (LIMA, 1967, p. 134). Sugere, por exemplo, que se faça 
com que os alunos relacionem a disciplina com a profissão desejada ou com o 
casamento e a criação dos filhos – “um interesse altamente motivador na 
adolescência” (Idem, p. 133). A melhor forma de estimular a motivação no adolescente 
seria desenvolver atividades em equipe pela dinâmica de grupo, assunto que aborda 
em capítulo específico. 
 Lauro explica que o ser humano, por natureza, é social e a vida grupal é uma 
necessidade do adolescente no desenvolvimento de sua personalidade. Como a 
família moderna estaria perdendo o sentido de vida comunitária em virtude das formas 
de produção e pela influência da tecnização, a escola deveria criar o ambiente de vida 
em grupo, principalmente a escola secundária em seu primeiro ciclo. Ele indica uma 
organização didática que envolva o trabalho em equipe em vez da aula expositiva, 
argumentando os aspectos positivos das atividades em grupo em contraposição às 
características das aulas expositivas, que denomina de “sistema magisterial”, como 
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homogeneidade, coibição à criatividade, imobilismo, autoritarismo. Com o trabalho em 
grupo o professor teria condições de ter contatos individuais com os alunos, ao 
acompanhar a atividade de cada um dentro da equipe, o que permitiria dar mais 
atenção àqueles com dificuldade de aprendizagem e verificar o progresso intelectual 
na aprendizagem sem necessidade de testes e provas. Lauro ainda relaciona o 
trabalho em equipe com a preparação do jovem para a atividade profissional, ao 
desenvolver habilidades como liderança e cooperação, e a formação para a vida 
democrática, uma vez que os trabalhos envolvem discussões, debates, deliberações 
em conjunto. 
 Para organizar o trabalho didático em equipe, Lauro orienta que seja dado um 
tempo para os alunos se conhecerem e constituírem as equipes, sendo o ideal de 4 a 
8 membros; definir regras de trabalho com a participação dos alunos; escolher o líder 
de cada equipe, havendo um rodízio dos membros para esta função; estabelecer 
participação de todos, com um trabalho individual precedendo o de equipe; orientar 
os líderes na condução dos trabalhos; definir formas de divulgar os trabalhos para a 
classe, como painel, debates, conferências, jogos didáticos, círculos de estudo.  
Sobre a função de líder, Lauro esclarece que o “o professor, pela natureza da 
sua função, pelo seu nível de maturidade, por sua experiência vital e por sua cultura, 
coloca-se em plano que o inabilita para a liderança direta de grupos de adolescentes, 
transformando-o, mesmo que não o deseje, em autoridade” (Idem, p. 168). O papel 
do professor é o de conduzir a classe dividida em grupos, treinar líderes para atingir 
objetivos criados a partir de uma situação-problema. 
A seguir, um exemplo resumido de uma das técnicas de direção de grupos de 
estudo que Lauro de Oliveira Lima informa ter adaptado das técnicas americanas de 
liderança (Idem, p. 182-183): 
 
Círculo de estudo para toda a classe em conjunto 
1. Prepara-se um instrumento de trabalho: 
a) uma situação-problema (proposta pelo professor); 
b) orientação da pesquisa e estudo (professor indica fontes); 
c) trabalho individual (professor orienta o estudo individual). 
2. Divisão da classe em dois grupos: 
 grupo de verbalização (no centro da classe) que discute o tema com 
conclusões anotadas pelo professor; 
 grupo de observação (ao longo das paredes da classe) que observa o 
comportamento do grupo de verbalização. 
3. Troca-se a posição dos grupos. 
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4. O professor comenta os resultados obtidos pelos dois grupos, fazendo 
correções e acrescentado o que julgar necessário. É o momento que dá 
a sua aula, ampliando o campo da discussão. 
5. Ao final, cada aluno prepara um dossiê como trabalho de casa. 
 
 Nesta parte também é acrescido mais um capítulo – “A Escola como Processo 
de Socialização (intelectual, afetiva, informacional)” – no qual são abordados 
conceitos piagetianos sobre o desenvolvimento mental e moral para justificar a 
socialização pelo trabalho em grupo na adolescência. 
3.3.4 Orientação da aprendizagem 
A quarta parte – Como orientar a aprendizagem – Lauro de Oliveira Lima 
aborda o método pedagógico que criou, apontando recursos e técnicas didáticas para 
desenvolvê-lo, ao longo de dez capítulos: 19. Vantagens do método psicogenético 
sobre o método expositivo e heurístico (acrescentado na segunda edição); 20. Como 
usar os instrumentos de informação; 21. Passos normais de um período letivo; 21A. 
Ficha de apreciação de aula (tipo reflexivo); 22. Como fazer a apresentação da 
matéria; 23. O papel dos sentidos na aprendizagem; 24. Os processos associativos 
na aprendizagem; 25. Graduação, sequência e seriação da aprendizagem; 26. A 
aprendizagem como um processo analítico-sintético; 27. Como aprender teorias; 28. 
Como fixar a aprendizagem pela aplicação. 
 A partir de um quadro em que resume as características dos métodos expositivo, 
heurístico e psicognético e que antecede o capítulo 19, que foi acrescentado a partir 
da segunda edição, Lauro de Oliveira Lima compara os métodos e traça as vantagens 
do método psicogenético desenvolvido por ele. A apresentação do capítulo se faz com 
o quadro transcrito abaixo em que define as diferenças de um método para outro, mas 
no desenvolvimento do texto as comparações são feitas entre o expositivo e o 
psicogenético.  
EXPOSITIVO 
Atividade verbal do professor 
 
Contemplação significativa 
do aluno 
HEURÍSTICO 
Atividade objetiva do professor 
 
Atividade cega do aluno 
PSICOGENÉTICO 
Atividade objetiva do aluno 
 
Contemplação objetiva do 
professor 
(Onde estiver “Expositivo” leia-se também “Demonstrativo”) 
Extraído de LIMA, 1967, p. 203. 
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 Em vinte parágrafos numerados, Lauro faz comparações entre seu método e o 
expositivo, destacando os benefícios do método psicogenético ao aluno e ao 
professor. Começa por definir o psicogenético como um método de trabalho intelectual 
como o do pesquisador, transmitindo um hábito indispensável na vida de qualquer 
indivíduo e adequado à pesquisa científica, sendo o aluno um agente e o professor 
um orientador. Já no expositivo, enquanto o agente é o professor e o aluno um 
paciente (ouvinte), o trabalho intelectual só se inicia após a aula, na fase de exercícios, 
uma aprendizagem enfadonha e sem motivação para o aluno. 
Desse modo, traçando aspectos positivos do método psicogenético e aspectos 
negativos do método expositivo, Lauro busca demonstrar soluções para problemas 
relacionados à aprendizagem, indisciplina, evasão. Ao final do texto, Lauro explica o 
método heurístico e a vantagem do seu método didático. 
 
O método heurístico é uma tentativa de superar os defeitos do método 
expositivo, levando o aluno à reflexão provocada pelas perguntas do mestre... 
O aluno é conduzido à solução do problema – através do questionário do 
professor – às tontas, sem saber bem onde quer chegar o mestre... Diante do 
expositivo, possui a vantagem de pôr o aluno em atividade intelectual. Mas é 
sempre um método didático artificial. O psicogenético é a forma natural de 
enfrentar os problemas: a situação apresenta-se como uma totalidade 
didática cuja solução exige exame global, esquema antecipador, recurso às 
experiências prévias, preparo de hipóteses, atitude de experimentação 
(LIMA, 1967, p. 208 – grifos do autor). 
 
 Favorável ao uso de instrumentos de informação na escola, em especial os 
meios de comunicação (cita o rádio, a televisão, a imprensa, as revistas em 
quadrinhos, o cinema), Lauro alerta que a escola moderna devia estar atualizada e 
em contato com os meios de informação para pelo menos acompanhar o impacto dos 
acontecimentos sobre os jovens. Recomenda: 
 
A escola, pois, dever ser repensada, abdicando de seu papel 
predominantemente informativo para ater-se aos processos de formação 
lógica, criação de espírito crítico e estimulação da capacidade de reflexão e 
de julgamento e avaliação, na certeza de que os alunos obterão fora das 
escolas quase todas as informações que, tradicionalmente, cabia a escola 
transmitir” (LIMA, 1967, p. 210).  
 
Como atividade didática sugere a análise de filmes, livros best-seller, jornais e 
programas de TV e rádio, mediante trabalho em grupo, e fornece um esquema 
analítico para o professor desenvolver com os alunos. 
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Para o desenvolvimento da capacidade reflexiva dos jovens, que se baseia em 
julgamentos e avaliações, segundo Lauro, o processo didático seria o da pesquisa 
individual e em grupo. Nesse método, o professor deveria dramatizar o problema 
proposto, incentivar o trabalho das equipes, manejar as equipes e os alunos, usar 
recursos audiovisuais, despertar interesse pela situação-problema, adequar a 
orientação ao trabalho das equipes, controlar os resultados obtidos, utilizar o trabalho 
das equipes, demonstrar nível intelectual e conhecimento do assunto. 
 Entre os materiais para a aprendizagem, indica instrumentos que desenvolvam 
a percepção, como os recursos audiovisuais: filmes, discos, fotografias, mapas, 
jornais murais, quadros de exposição, laboratórios, museus, e atividades que 
envolvam dramatização em classe, teatro escolar, júris simulados, jogos pedagógicos, 
projetos de construção de máquinas, aparelhos e maquetes, criação de animais e 
plantas. 
 Utilizando conceitos de Jean Piaget, Lauro instrui que a aprendizagem deve 
seguir uma ordem, em etapas graduadas, em série, que seguem uma sequência: 
“Todo o cuidado do mestre em produzir aprendizagem (acomodações) é graduar, 
seriar e dar tal sequência ao processo que cada ‘situação nova’ seja o mais possível 
assimilável (isto é, idêntica) à situação anterior, mas, ao mesmo tempo, 
suficientemente diferente para produzir necessidade de acomodação (aprendizagem)” 
(LIMA, 1967, p. 263). Critérios estes que, segundo ele, deveriam ser seguidos não só 
pelos professores, mas também pelos autores de livros didáticos e organizadores de 
programas de ensino. Lauro explica que cada sequência de temas que visem à 
aprendizagem deve constituir uma cadeia em que cada elo seguinte ligue-se ao elo 
anterior por uma graduação natural, e cada nova série de aprendizagem tem de ser 
iniciada nas próprias vivências do aluno, questionando como exemplo o estudo da 
História: se seria mais fácil assimilá-la começando pelo descobrimento do Brasil ou 
começando por uma notícia do jornal de hoje cuja vivência o aluno sente em torno de 
si, em casa e na rua; ou, se no ensino do vernáculo (português), se devesse partir da 
sistemática da gramática ou pela linguagem que se apresenta na vida diária dos 
jovens. Lauro ainda afirma que “as vivências do aluno são sempre instrumentos úteis 
no preenchimento das lacunas que possam existir na graduação dos temas de 
aprendizagem” (Idem, p. 265). Se o aluno encontra dificuldade de aprendizagem é 
porque lhe falta o elo anterior para processar a aprendizagem proposta, e seria função 
do professor voltar atrás em busca desse elo perdido, segundo ele. 
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 Com base na teoria da construção do conhecimento desenvolvida por Jean 
Piaget, Lauro de Oliveira Lima assinala que a aprendizagem é um processo de 
assimilação-acomodação. Conforme suas explicações no apêndice que acrescenta 
na quarta edição do livro A Escola Secundária Moderna, denominado “Aplicação da 
epistemologia genética a uma didática psicológica”, assimilação é o fenômeno da 
atividade pela qual o indivíduo reestrutura continuamente seu organismo. Em outras 
palavras, é a capacidade de o indivíduo incorporar uma nova ideia, por meio de um 
esquema de ação consolidado por ele. Acomodação, segundo Lauro, é o fenômeno 
do indivíduo de modificar seu organismo no esforço assimilativo, ou seja, quando 
incorpora a nova ideia modificando o esquema de ação existente ou criando outro. “A 
‘modificação’ no indivíduo é que constitui a ‘evolução’ do ponto de vista da espécie e 
a ‘aprendizagem’ do ponto de vista do indivíduo” (LIMA, 1967, p. 371). Para manter o 
indivíduo em permanente estado de aprendizagem, seria necessário estimulá-lo com 
situações novas e diversificadas, denominadas situações-problema. Ao enfrentar 
essas situações, o indivíduo usa uma atividade ordenada, esquematizada – o 
esquema de ação. 
 Os modelos de trabalho didático criados por Lauro abrangem a situação-
problema apresentada pelo professor e discutida pelos alunos em grupos, com 
proposta de atividade de pesquisa para resolvê-la que envolvam método de estudo e 
investigação, questionamentos para observação e reflexão da situação-problema 
relacionada com a realidade. A experimentação, por meio de investigação científica, 
seria uma forma de levar o aluno a aprender teorias, sendo uma falha de ensino da 
escola secundária que os professores sejam “repetidores de fórmulas, nomenclaturas, 
descritores de anatomia e fisiologia”, segundo Lauro (Idem, p. 285). Com atividades 
em sala de aula e com o dever de casa, exemplifica suas propostas com o modelo de 
um trabalho didático em História: 
 
Como planejar as tarefas de uma unidade 
(História – Unidade: Transmigração da Família Real) 
1. Tarefa para casa (percepção e assimilação): Tragam tudo que 
conseguirem sobre Brasília (recortes, figuras, projetos etc.). 
2. Trabalho de classe (ativação dos esquemas de assimilação): receber o 
material e comentá-lo. 
3. Tarefa para casa (situação-problema): Dar usa opinião, por escrito, sobre 
as vantagens e desvantagens da mudança da capital para o planalto. 
4. Trabalho de classe (pesquisa): Trabalho em equipe – Apresentar (depois 
da discussão) a opinião unificada da equipe sobre o problema proposto. 
Documentar a opinião com o material colhido. 
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5. Tarefa para casa (teoria; conclusões): 
- Relacionar a construção de Brasília com a expansão territorial 
(Bandeiras). 
- Que relação tem a posição das capitais dos países com sua vida 
social, política, econômica. 
Fontes:  
a) Reestudar as Bandeiras (fixação). 
b) Estudar a Transmigração da Família Real para o Brasil (percepção-
associação). 
6. Trabalho de classe (aplicação) – Discussão sob liderança do professor – 
Que pontos de semelhanças e diferenças existem entre a mudança da capital 
para Brasília e a Transmigração da Família Real para o Brasil? (nova 
situação-problema) – (O debate terá sido simplesmente motivador). 
7. Tarefa para casa (pesquisa) – Fazer corresponder cada aspecto do fato 
histórico da Transmigração da Família Real para o Brasil com a mudança da 
capital para Brasília. 
Exemplo: 
Aspectos abordados Transmigração da 
Família Real 
Mudança da capital para 
Brasília 
Personagens D. João VI Juscelino Kubitscheck 
Local Lisboa-Rio de 
Janeiro 
Rio de Janeiro-Brasília 
 
8. Trabalho de classe (pesquisa ainda) – Trabalho de grupo: Unificar os 
trabalhos individuais para fazer relatório da equipe. 
9. Tarefa de casa (pesquisa ainda) – Houve no Brasil, em outras épocas, 
mudanças de capital? 
10. Trabalho de classe (teoria: conclusões) – Trabalho em sistema de 
simpósio – A equipe apresenta seu trabalho à classe e estabelece debate 
com as demais equipes. 
(Extraído de LIMA, 1967, p. 297.) 
 
3.3.5 Avaliação 
A última etapa do livro A Escola Secundária Moderna – Como utilizar os 
instrumentos de verificação do rendimento escolar – aborda em três capítulos 
procedimentos para avaliar os alunos, com críticas e sugestões de mudanças no 
sistema de avaliação. A reprovação é uma das críticas de Lauro, que sugere a 
substituição pelo sistema de recuperação, assim como condena fazer comparação 
entre os alunos e classificá-los. Recomenda contínuas verificações, julgamentos 
individuais e por equipes, autoavaliação, preparar o aluno para as provas, informando 
como será a prova, os tipos de questões, o valor atribuído às questões. 
 Lauro ainda reprova a atribuição à inspeção do processo de verificação do 
rendimento escolar, que, para ele, devia ser feita como ato de magistério, cabendo ao 
professor decidir pela “promoção” do aluno.  
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 O capítulo “A promoção na escola secundária”, que finaliza a quinta parte, é 
retirado a partir da oitava edição. Lauro conclui o último capítulo assinalando que o 
exame é caraterístico de uma sociedade estratificada para não permitir a ascensão 
desordenada de classes inferiores, sendo a discussão de novas fórmulas para o 
vestibular um disfarce do problema de falta de vagas. Por fim, apresenta sua solução: 
 
A grande maioria dos indivíduos situa-se dentro de uma faixa intelectual 
média: as diferenças (como Piaget mostrou) correm por conta do ambiente 
em que o indivíduo se desenvolve, principalmente por conta da alimentação, 
saúde e “clima cultural”. Se queremos dar oportunidade iguais para todos... 
temos que começar antes da gestação alfabetizando os pais e criando 
condições de desenvolvimento homogêneas para todos. Os exames de 
seleção são o mais poderoso fator de manutenção das estratificações sociais. 
A inteligência é um fenômeno social (LIMA, 1973, p. 637). 
3.3.6 Apêndices 
Os textos de apêndices “Uma escola secundária popular” e “Uma escola 
secundária popular de base profissional”, que Lauro havia publicado na revista Ensino 
Secundário da CADES, de julho/agosto de 1961, são retirados na oitava edição, assim 
como “Aplicação da epistemologia genética a uma didática psicológica (Teoria da 
assimilação de Piaget)”, que passa a ser o capítulo 22 da parte IV – Como orientar a 
aprendizagem. 
 A supressão dos textos referentes à escola secundária popular seria decorrente 
da atualização da obra para a nova organização do ensino com a Lei 5.692/1971. Em 
substituição, coloca uma proposta de “ano letivo brasileiro”, que segundo ele, era um 
dos menores do mundo, representando 50% do ano letivo mínimo internacional. Ele 
sugeria dois anos letivos em cada ano para grupos de alunos diferentes: metade da 
população escolar estudaria no primeiro semestre e outra metade no segundo 
semestre, em tempo integral de oito horas. “Os alunos bem dotados e saudáveis 
poderiam acelerar a conclusão de seus cursos em qualquer altura da escolaridade” 
(LIMA, 1976, p. 642). E as disciplinas seriam dadas de modo intensivo e curto, num 
período de três meses, com quatro ou cinco aulas diárias. 
 Ao longo das edições, é mantido o apêndice “Características fundamentais da 
organização realista (moderna) do processo educacional em comparação com a da 
escola tradicionalista”, redigido com a colaboração do professor da Faculdade 
Católica de Filosofia Eduardo Diatay Bezerra de Menezes, que também participara da 
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equipe da CADES comandada por Lauro. Com base no trabalho comparativo do 
professor Mendes Viana entre a escola tradicionalista e a moderna, elenca as 
características de cada uma em relação aos objetivos, ao professor, ao aluno, à 
organização geral e didática do trabalho escolar. Por fim, traça um quadro comparativo 
em relação às concepções pedagógicas da escola antiga, da escola nova e da escola 
do futuro. Tanto na discussão sobre a escola moderna como em relação à escola do 
futuro transparecem as propostas desenvolvidas em A Escola Secundária Moderna. 
 Já o texto “Aplicação da epistemologia genética a uma didática psicológica 
(Teoria da assimilação de Piaget)”, inserido na quarta edição como apêndice, foi 
reposicionado como capítulo na parte sobre orientação à aprendizagem. Nele, Lauro 
interpreta conceitos de Piaget sobre o pensamento operatório, os esquemas de ação, 
assimilação e acomodação, relacionando-os à aprendizagem, como o trecho a seguir: 
 
A criança que traz, hereditariamente, o esquema de sucção, aplica-o não só 
à mama, mas a todos os objetos que pode manipular. Nessa manipulação, 
modifica seus esquemas que se acomodam à natureza do objeto. Esta 
modificação de esquema é o primeiro progresso (aprendizagem), que, por 
diferenciação cada vez mais ampla, fará o indivíduo capaz de assimilar, 
futuramente, número indeterminado de objetos (LIMA, 1976, p. 429). 
 
 Na análise de Souza (2008, p. 153), “o complexo pensamento de Piaget é 
‘traduzido’ em 14 páginas nas quais o autor estabelece um paralelo entre a teoria 
behaviorista e a teoria de assimilação de Piaget. Dessa operação absurdamente 
sintética o autor extrai as orientações para a prática docente apresentando as 
‘vantagens do método psicogenético’”.  
 Especificamente em relação a esse texto que aborda a teoria da epistemologia 
genética, Lauro não é muito claro na explicação dos conceitos de Piaget, a começar 
de que ele não define o que é a teoria da epistemologia genética, colocando em 
parênteses, como um subtítulo, “teoria da assimilação de Piaget”, ou seja, apresenta 
um conceito, no caso assimilação, como se fosse a própria teoria. Ele explica o que é 
assimilação a partir do significado etimológico da palavra – assemelhação – como 
sendo  
 
o fenômeno biológico de redução do meio ao indivíduo: para isto (como o 
meio nem sempre é, pacificamente, assimilável (assemelhável) – o esforço 
assimilativo produz modificações no meio (para que ele se torne assimilável) 
e no próprio indivíduo (para que assimile  o meio que não foi possível 
modificar). A este último fenômeno é que se dá o nome de acomodação 
(LIMA, 1976, p. 423). 
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 Não é objeto de nosso estudo avaliar erros e acertos de Lauro nas definições 
dos conceitos de Piaget, tampouco compará-las às definições de outros autores e 
traduções, mas o que se denota é uma explicação pouco esclarecedora em que ele 
inclui outro conceito, o de acomodação, e exclui o conceito de equilibração. Os três 
conceitos – assimilação, acomodação e equilibração – são fundamentais para 
entender a concepção de conhecimento assumida por Piaget. Pela bibliografia de 
suas obras, ele fez suas apropriações com base na leitura dos textos em francês de 
Piaget e nas discussões com os professores da CADES com os quais se reunia. No 
entanto, com as novas edições, poderia ter feito uma revisão técnica desse texto para 
dar melhor compreensão aos conceitos.    
 A nosso ver, o método psicogenético, que seria sua proposta de renovação 
pedagógica, envolve um conjunto de modificações da escola secundária relacionadas 
à gestão, à administração, ao currículo, ao processo didático, aprendizagem e 
avaliação, como o próprio Lauro desenvolve no livro A Escola Secundária Moderna: 
organização, métodos e processos. Tais aspectos também fundamentaram o seu 
projeto de escola secundária popular de base profissional para garantir conhecimento 
cultural com qualidade às camadas populares, capacitando-as para o trabalho. Com 
sua proposta, atendia os grupos progressistas preocupados em formar uma nação 
mais escolarizada para o desenvolvimento do país e se alinhava aos educadores 
católicos de tendência renovadora, por defender uma escola de ideário humanístico e 
social voltada aos setores marginalizados da sociedade. 
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4 EXÍLIO INTERNO: DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 
O êxito da publicação de A Escola Secundária Moderna: organização, métodos 
e processos veio a corroborar a fase de prestígio que Lauro de Oliveira Lima 
atravessava no início da década de 1960. Além da sua atuação na Inspetoria 
Seccional de Fortaleza e nos cursos da CADES, dava início à carreira acadêmica 
como professor de Psicologia Social do Instituto Social de Fortaleza22. Também tinha 
sido designado para integrar o Conselho Nacional de Representação e Consulta do 
Movimento de Educação de Base23, em decreto de 21/9/1962, sendo o seu nome o 
segundo da lista, após o de Alceu Amoroso Lima. Um ano depois Lauro é nomeado 
para exercer o cargo, em comissão, de Diretor do Ensino Secundário, pelo decreto do 
presidente João Goulart, de 19 de agosto de 1963.  
 Lauro foi exonerado oito meses depois, em 14 de abril de 1964, data em que 
também foram revogadas portarias ministeriais que instituíram medidas de sua 
autoria, como a carteira nacional de estudantes de ensino médio, a transferência dos 
documentos referentes à vida escolar para as escolas de ensino médio, normas para 
autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino secundário do sistema 
federal, o uso de livros didáticos por estabelecimento de ensino médio. Mas no seu 
curto trajeto como Diretor do Ensino Secundário buscou colocar em ação sua proposta 
de renovação pedagógica para o ensino secundário. Com sua exoneração e em 
virtude da impossibilidade de exercer suas atividades de inspetor de ensino e 
professor, ele muda o rumo de sua trajetória profissional e intelectual, até então 
voltada para o ensino secundário, e se direciona para a educação infantil. Como se 
deu a passagem de um nível de ensino para outro? Que propostas pedagógicas 
manteve? Quais práticas profissionais vão possibilitá-lo a se recolocar no campo 
educacional? Estas são algumas indagações que suscitam o texto deste capítulo. 
                                            
 
22 O Instituto Social de Fortaleza foi criado em 1950 por um grupo de intelectuais católicos, sendo 
administrado pela Congregação da Sociedade das Filhas do Coração de Maria e constituído pela 
Escola de Educação Social e Familiar e a Escola de Serviço Social. Em 1956, a instituição agregou-se 
à Universidade Federal do Ceará. Consta em seu currículo que Lauro foi professor de Psicologia Social 
de 1960 a 1963. 
23 O Movimento de Educação de Base (MEB) foi um organismo vinculado à Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), criado em 21/3/1961, que desenvolveu ações de educação e cultura popular, 
entre os quais o método de alfabetização de Paulo Freire. Em 1962, houve uma redefinição do MEB 
que envolveu a sistematização de seu sistema radioeducativo e a produção de materiais didáticos para 
a alfabetização de adultos (cf. FREITAS e BICCAS, 2009, p. 240-247). 
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4.1 NA DIREÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
Lauro de Oliveira Lima foi nomeado, pelo ministro da Educação e Cultura Paulo 
de Tarso, para o cargo de Diretor do Ensino Secundário em 19 de agosto de 1963, 
em substituição a Gildásio Amado24. Pouco antes, em 19 de junho, Anísio Teixeira 
havia tomado posse como Reitor da Universidade de Brasília, para substituir 
interinamente Darcy Ribeiro, que tinha sido nomeado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República. 
 A primeira medida de Lauro de Oliveira Lima como diretor foi a transferência da 
Diretoria do Ensino Secundário do Estado da Guanabara para Brasília. Esta medida, 
como revela Lauro de Oliveira Lima em texto memorialístico sobre sua administração 
na Diretoria do Ensino Secundário, “foi um dos percalços para o novo diretor, pois os 
ministros preferiam despachar no Rio de Janeiro, de modo que a diretoria foi se 
isolando, progressivamente, em Brasília, e hipertrofiando-se, automaticamente, a 
inspetoria seccional da Guanabara terminou por exercer as funções específicas da 
Diretoria do Ensino Secundário”. 
 Em Brasília, convocou os 40 inspetores seccionais existentes para planejar uma 
nova política administrativa, e equipes de professores de cada inspetoria seccional 
foram também chamadas para planejar os cursos da CADES. Essas equipes, 
constituídas de um orientador educacional e um professor de cada disciplina – 
português, geografia, história, matemática e ciências –, ficavam uma semana em 
Brasília discutindo o planejamento e recebiam aulas de professores da Universidade 
Brasília, para que cada inspetoria seccional tivesse sua equipe da campanha. No mês 
de janeiro de 1964, as equipes da CADES deram cursos de aperfeiçoamento a 12 mil 
professores secundários em todo o Brasil.  
 A ação de Lauro para implementar os cursos e equipes da CADES parece 
justificada por uma exposição de motivos25 dirigida ao ministro da Educação e Cultura, 
                                            
 
24 Gildásio Amado fora afastado do cargo que ocupava desde 1956 por Paulo de Tarso, ministro da 
Educação e Cultura de 18 de junho a 21 de outubro de 1963. Gildásio voltou a ser diretor do Ensino 
Secundário em 1964, com a exoneração de Lauro de Oliveira Lima, e definitivamente afastado em 
1968. 
25 Exposição de motivos é um tipo de correspondência de origem oficial, organizada em itens 
numerados, no qual a autoridade competente despacha com um dos seguintes termos: aprovado, 
arquive-se, concordo, expeça-se o ato ou sim (MARTINS E ZILBERKNOP, 1983, p. 157-158). Nesta 
cópia do documento, extraído do acervo de Lauro de Oliveira Lima, não consta nenhum dos termos 
nem apresenta data. 
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constando como assunto: “sugestões sobre magistério secundário”. O objetivo do 
documento da Diretoria do Ensino Secundário é apresentar soluções para os 
problemas mais prementes. Afirma-se que, apesar do número crescente de 
Faculdades de Filosofia, o total de docentes para o ensino secundário por elas 
formadas não atendia às necessidades existentes por causa da escassez quantitativa 
dos licenciados em relação à demanda de expansão das escolas secundárias, bem 
como em virtude da imperfeita distribuição dos professores diplomados entre as 
regiões devida ao baixo nível de remuneração e às precárias condições nas áreas 
menos desenvolvidas.  
Um item específico sobre os exames de suficiência assinala que eles davam 
habilitação para o magistério secundário nos locais em que não houvesse tais 
faculdades e os cursos da CADES preparavam os candidatos, assim como 
designavam os professores que constituíam as bancas examinadoras. Com a LDB 
4.024, de 20/12/1961, os exames de suficiência tinham de ser feitos nas Faculdades 
de Filosofia, o que exigia uma série de providências para não prejudicar os candidatos, 
pois muitos deles, por questões financeiras e pela ausência de faculdades em cidades 
próximas às suas, teriam dificuldade de se submeter aos exames, especialmente os 
residentes do interior do país. Como solução do problema, a Diretoria do Ensino 
Secundário sugeria que a CADES continuasse realizando cursos preparatórios para 
os exames de suficiência e se mantivesse a possibilidade de autorização aos 
candidatos de lecionarem enquanto faziam os cursos até prestarem os exames. 
Também propunha que fossem firmados convênios com Faculdades de Filosofia para 
designação das bancas para os exames, que seriam enviadas aos locais onde fossem 
realizados os cursos.  
A intenção de Lauro de Oliveira Lima era não só ampliar as equipes da CADES, 
com mais profissionais e recursos materiais, mas também transformar as inspetorias 
seccionais em mini-MECs, com a representação de todos os órgãos do Ministério da 
Educação e Cultura. Assim, começou a desenvolver o projeto de implantação de 
Centros Federais de Cultura em cada inspetoria seccional de ensino secundário. 
Essas unidades seriam implantadas em conjunto com estados e municípios, que 
cederiam terrenos com média de 7.500 metros quadrados no mínimo, em locais 
adequados, e haveria recursos dos estados para o reaparelhamento das inspetorias 
seccionais. Nos centros estavam previstas salas de conferências, discoteca, 
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mapoteca, biblioteca, centro de recursos audiovisuais, centro de documentação, 
centro de orientação educacional e profissional. 
Essa proposição de aumentar a atuação das inspetorias seccionais envolve 
outra preocupação de Lauro: o aproveitamento dos inspetores federais de ensino, 
uma vez que, com a LDB 4.024, de 1961, várias de suas atribuições haviam passado 
para os Conselhos Estaduais de Educação. Em seu discurso de posse na Diretoria do 
Ensino Secundário, ele afirma: 
 
Preocupa-me, sobretudo, o aproveitamento funcional de quase mil inspetores 
federais distribuídos por todos os recantos deste país imenso – durante tantos 
anos a única presença real do Ministério da Educação e Cultura no cenário 
nacional. Com a estadualização do ensino médio e com a crescente 
autonomia das unidades escolares, cabe à Diretoria do Ensino Secundário 
treinar estes dedicados funcionários para novo tipo de ação governamental, 
agora de caráter técnico e de cunho dominantemente supletivo, supressa foi 
a função policialesca a que nos tinham reduzido os regulamentos emanados 
do Ministério da Educação e Cultura (ENSINO SECUNDÁRIO nº 79, p. 5). 
 
Entre as iniciativas figuradas no Plano de Ação da Diretoria do Ensino 
Secundário, datado em 13 de setembro de 1963, Lauro projetava transformar a 
diretoria em órgão exclusivamente técnico. As inspetorias seccionais seriam 
reorganizadas para funcionar como setores de orientação e assistência, os inspetores 
classificados em dois grupos – um com funções técnicas e outro com funções 
administrativas –, havendo um inspetor especializado em orientação pedagógica em 
cada inspetoria seccional à disposição das escolas. Anos depois, em seu livro Estórias 
da Educação no Brasil: de Pombal a Passarinho, lamenta o destino dados aos 
inspetores, uma vez que não pôde colocar seu projeto em ação: “Em vez de 
prosseguir-se a reciclagem, fornecendo meios para esta classe melhorar seu nível 
profissional, o que se fez foi abandoná-la à sua própria sorte, cortando-se-lhe todos 
os meios de superar os condicionamentos das atividades que lhe tenham sido 
impostas nos períodos anteriores. A destruição do corpo de inspetores era o corolário 
da privatização” (LIMA, 197?, p. 220 – grifos do autor). 
Também se observa que Lauro queria dar novas atribuições à CADES, para a 
qual seria planejado um trabalho específico, como menciona no Plano de Ação da 
Diretoria do Ensino Secundário. Até chegou a dar início à instalação de uma Agência 
de Informações Educacionais para colher e divulgar informações educacionais de todo 
o país para as escolas de ensino médio, que ficaria sob responsabilidade da CADES. 
Uma agência central, sediada em Brasília, cuidaria da retransmissão das notícias por 
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telegramas, ofícios, circulares etc. e da publicação de informes em seção especial na 
revista Escola Secundária e publicações especiais quando necessário. As inspetorias 
seccionais deveriam designar um ou mais inspetores para cuidar regionalmente desse 
serviço e da coleta e distribuição de notícias.  
Tais informações constam em carta dirigida aos inspetores seccionais e 
publicada no periódico Ensino Secundário de setembro-outubro de 1963, que orienta 
o envio de correspondência para a “Agência de Informações Educacionais / Diretoria 
do Ensino Secundário – CADES / Ministério da Educação – 6º andar / Brasília – DF”. 
Assinam o documento José Aloisio Aragão, Coordenador Geral da CADES, e Lauro 
de Oliveira Lima, Diretor do Ensino Secundário. Em seguida, outra carta assinada por 
José Aloísio Aragão, que integrou a equipe de Lauro na CADES, solicita a indicação 
de cinco professores, pelos inspetores seccionais, para constituir a Representação 
permanente da Campanha “destinada a coordenar todas as atividades pedagógicas 
regionais ligadas ao ensino secundário” (ENSINO SECUNDÁRIO nº 80, p. 70-71). 
Como afirma Pinto (2000, p. 6-7), esta seria a fase de renovação administrativo-
pedagógica da CADES e, no nosso entendimento, uma tentativa de transformar a 
Campanha numa entidade autônoma, para garantir a sua sobrevivência, assim como 
manter o funcionamento das inspetorias seccionais, que seriam fundamentais para 
colocar em prática as propostas de Lauro. A CADES desapareceu com a reforma 
administrativa do setor público de 1967 e a Diretoria do Ensino Secundário com a 
reforma administrativa do MEC em 1970 (cf. PINTO, 2000, p. 7-8). 
 Uma de suas ações durante sua gestão à frente da Diretoria do Ensino 
Secundário e que Lauro conta ser o projeto principal da diretoria em suas “Memórias 
dos sete meses de administração na Diretoria de Ensino Secundário”26 foi o ginásio 
moderno, logo chamado de ginásio da comunidade. A ideia retomava o projeto de 
ginásios industriais que elaborou em 1958 para a Diretoria de Ensino Industrial. O 
ginásio moderno ou ginásio da comunidade seguia as concepções da escola 
secundária popular de base profissional27, que consistia basicamente na educação e 
preparação dos jovens para o trabalho utilizando os recursos profissionais da 
                                            
 
26 Este documento faz parte do acervo de Lauro de Oliveira Lima, que data sua gestão na Diretoria do 
Ensino Secundário de agosto de 1963 a abril de 1964. 
27 O livro A Escola Secundária Moderna: organização, métodos e processos trazia como apêndice o 
projeto “Uma escola secundária popular de base profissional”, que também é publicado no livro Uma 
Escola Secundária Popular.   
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comunidade cuja responsabilidade seria ensinar-lhes os ofícios. Para difundir essa 
proposta, Lauro informa que imprimiu milhares de cartazes para distribuição em todo 
o país e até mandou elaborar um projeto arquitetônico de salas hexagonais.  
 Paralelamente ao ginásio moderno (ou da comunidade), desenvolve o projeto de 
ginásio menor, que seria anexado aos grupos escolares em substituição às 5ª e 6ª 
séries do curso primário que tinham sido idealizadas por Anísio Teixeira e equivaliam 
apenas à 1ª série do ginásio. A ideia de Lauro era “introduzir as 5ª e 6ª séries com o 
status que o curso ginasial já tinha adquirido, mas entranhando no curso primário, o 
que parecia ser a melhor forma ambivalente de ‘articulação’” (LIMA, 197?, p. 217). O 
ginásio menor seria constituído pelas duas primeiras séries do ginásio, tendo como 
corpo docente a elite do professorado primário, que passaria por um curso de 
preparação didática. Entre as vantagens destacadas, Lauro aponta que resolveria a 
questão da evasão escolar no ensino médio que se dava entre a 2ª e a 3ª série do 
ginásio, haveria melhor aproveitamento do magistério primário e do espaço ocioso dos 
grupos escolares. Segundo ele, o projeto do ginásio menor foi enviado a todos os 
prefeitos do país e teve grande aceitação, pois teriam duas escolas secundárias: o 
ginásio moderno e o ginásio menor. 
No entanto, sua ideia não se concretizou por falta de parecer favorável do 
Conselho Federal de Educação, de acordo com Nunes (1980, p. 110), que avalia ser 
este um exemplo da crise do poder decisório, dos conflitos e divisões internas no MEC 
que fragmentavam a força da Diretoria do Ensino Secundário. Conforme a autora, 
para superar o impasse, sob inspiração de Lauro, o MEC publicou a Portaria nº 347, 
de 16/9/1963, aprovando normas para que as Diretorias do Ensino Secundário, 
Comercial e Industrial dessem orientação e assistência na implantação dos ginásios 
modernos previstos no Plano Trienal de Educação, o que não foi adiante com as 
mudanças políticas de 1964.   
 Ainda como diretor do Ensino Secundário, Lauro de Oliveira Lima foi autor de 
sete portarias que repercutiram politicamente com muita polêmica. Em seu texto 
memorialístico, ele mesmo resumiu estas portarias: 
1. Funcionamento de estabelecimentos: exigia atestado da área da saúde, segurança 
e do departamento de obras das prefeituras para o funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino. 
2. Livro didático: visava evitar o livro único para as disciplinas e obrigava os colégios 
a terem livros na biblioteca para os alunos pobres. 
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3. Registro de diretor: estabelecia condições mínimas para registro de diretor, 
cabendo à União fiscalizar o exercício profissional. 
4. Exame de Madureza: permitia que o exame pudesse ser feito fora das capitais, 
tirando a exclusividade de liceus e alguns colégios. 
5. Carteira de estudante com validade nacional: atendia a um pedido dos estudantes, 
mas determinava que a carteira fosse assinada pelo diretor. 
6. Determinava a entrega da documentação dos alunos existente no MEC aos 
próprios estabelecimentos de ensino, cumprindo a Lei de Diretrizes e Bases de 
1961. 
7. Educação Moral e Cívica: estabelecia o ensino da Constituição brasileira nos 
colégios e dos hinos e folclore nacional. 
 Nos sete meses de administração da Diretoria do Ensino Secundário, Lauro de 
Oliveira Lima dedicou-se exclusivamente às funções do seu cargo e buscou efetivar 
suas propostas não só por ações administrativas e legislativas como também pela 
publicação de textos que subsidiassem os trabalhos dos inspetores. Um dos materiais 
foi publicado na seção da CADES da revista Ensino Secundário de novembro-
dezembro de 1963 em que indica “Ideias pedagógicas que devem ser debatidas nas 
reuniões de educadores” (ANEXO 2). São elencados trinta itens, redigidos de forma 
prescritiva, com frases curtas e assertivas, que reiteram concepções didáticas de A 
Escola Secundária Moderna: organização, métodos e processos, a começar da frase 
que finaliza todos os capítulos do livro: “O professor não ensina: ajuda o aluno a 
aprender”. 
4.2 MUDANÇA NA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL 
 
Exonerado do cargo de Diretor do Ensino Secundário no dia 14 de abril de 1964, 
sob acusação de ser comunista e subversivo pelo governo militar que se instalara em 
9 de abril de 1964, Lauro de Oliveira Lima até tentou retornar à Inspetoria Seccional 
do Ceará antes do seu afastamento, mas não conseguiu e foi aposentado 
compulsoriamente. Foi preso por três meses e impedido de lecionar, até mesmo no 
Instituto de Educação do Ceará onde seu cargo era vitalício. Para responder aos 
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inquéritos policiais militares28, mudou-se para o Rio de Janeiro com toda a família (a 
esposa Maria Elizabeth e sete filhos). As suas dificuldades nessa fase são contadas 
no depoimento de Ana Elisabeth Santos de Oliveira Lima (APÊNDICE C). 
 A mudança para o Rio de Janeiro e o impedimento de exercer sua atividade 
profissional, tanto a de inspetor como a de professor, fizeram com que Lauro 
procurasse outras atividades profissionais. Inicialmente passou a trabalhar na área 
editorial, tornando-se gerente da editora Edições Trabalhistas, no Rio de Janeiro, em 
1965/66. Depois tornou-se colaborador na edição de livros na Editora Vozes e na 
Editora Civilização Brasileira. É com esse vínculo com o mercado editorial – o que 
podemos deduzir como uma estratégia de Lauro de Oliveira Lima para garantir sua 
produção intelectual – que ele conseguiu publicar livros em quase todos os anos a 
partir de 1965, além de reedições da obra A Escola Secundária Moderna: 
organização, métodos e processos.  
Com a Editora Vozes, Lauro de Oliveira Lima teve maior vínculo editorial, 
lançando seis títulos29, de 1967 a 1975, com várias reedições. Nesse período que 
Lauro de Oliveira Lima se vinculou à Vozes, à frente da direção da editora estava Frei 
Ludovico Gomes de Castro, que ficou marcado pela sua posição de enfrentamento 
aos setores conservadores da igreja católica e à repressão do governo militar. 
Conforme consta em publicação comemorativa de 100 anos da editora (Editora Vozes: 
100 anos de história), de 2001, Frei Ludovico deu uma linha mais empresarial à editora 
com a contratação de leigos para ocupar postos de comando nas áreas editorial, 
comercial, industrial, contábil e jurídica, que eram ocupados pelos frades desde a sua 
fundação em 1901. Especialmente na área editorial, contava com Rose Marie Muraro 
e Eduardo Chuahy, um militar cassado, de esquerda. Juntos empreenderam uma 
nova linha editorial, convidando intelectuais para serem autores e com a produção de 
livros para o público universitário nas áreas de Antropologia, Economia, 
Administração, Educação, Comunicação e História, entre outras. A publicação ainda 
assinala que, “através das indicações de intelectuais brasileiros e do trabalho dos 
                                            
 
28 Os inquéritos policiais militares (IPMs) eram chefiados por coronéis e tinham por objetivo apurar 
atividades consideradas subversivas, prolongando-se por vários meses (cf. Comissão Nacional da 
Verdade: www.cnv.org.br).   
29 Conflitos no Lar e na Escola (1967), Educar para a Comunidade (1967), O Impasse na Educação 
(1968), Treinamento em Dinâmica de Grupo no Lar, na Escola, na Empresa (1969), Mutações em 
Educação segundo McLuhan (1971), O “Enfant Sauvage” de Illich numa Sociedade sem Escolas 
(1975). 
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novos assessores ‘leigos’ da divisão editorial”, passou a fazer traduções, entre as 
quais, obras de Piaget. Na linha editorial religiosa, comandada por Frei Leonardo Boff, 
a editora começou a abordar temas polêmicos em defesa dos direitos humanos e das 
categorias excluídas, e muitos dos seus livros, entre os quais Mulher: objeto de cama 
e mesa (1974), eram submetidos à censura eclesiástica antes de serem impressos. 
Confirmando o vínculo para além de autor, correspondências trocadas entre a 
editora e Lauro de Oliveira Lima revelam que ele realmente prestava algum tipo de 
consultoria. Em correspondência, datada de 23 de maio de 1973, por exemplo, a 
editora solicita originais de suas obras para exame e também pede para que o 
educador apresente sugestões para correção de expressões técnicas para dois livros 
sobre psicopedagogia, informando que nas futuras obras de suas coleções poderá 
indicar os tradutores, conforme as condições normais da editora (Anexo 6). Embora a 
correspondência ainda inclua assuntos que demonstram tensões de ordem 
burocrática entre Lauro de Oliveira Lima e a Editora Vozes, percebe-se que ele 
desfrutava de uma posição de influência e respeito. 
Simultaneamente ao seu vínculo com o mercado editorial, em 1966 criou o 
Centro de Estudos e Assessoria Pedagógica, em São Paulo, que logo depois se 
tornou Instituto de Reciclagem e Educação Permanente (IREP), para prestar 
consultoria e ministrar cursos e conferências de dinâmica de grupo, com os mesmos 
fundamentos da sua metodologia baseada nas concepções téoricas de Piaget, 
direcionando suas atividades para o setor privado. Entre as instituições que atendeu 
com cursos e palestras, algumas eram da área da saúde, como a Unidade de 
Educação e Serviço da Enfermagem do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, o Hospital Central do Instituto de Assistência 
dos Servidores do Estado da Guanabara, o Centro de Estudos dos Docentes da 
Universidade Federal do Ceará e o Hospital das Clínicas da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade de Campinas. Seria esta atividade de conferencista e 
consultor uma forma de prover o sustento da família, conforme afirmou em entrevista 
ao jornal O Povo, em 2009: “Eu inventei a dinâmica de grupo como atividade de 
treinamento e comecei a aplicar em várias instituições. Foi assim que me mantive”.  
Das apostilas preparadas para os cursos de dinâmica de grupo, Lauro de 
Oliveira Lima editou o livro Treinamento em Dinâmica de Grupo no Lar, na Empresa 
e na Escola, em 1969. A obra passou a ser material de pré-requisito para os alunos 
do curso, conforme constatamos em modelos de contratos nos quais há a seguinte 
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especificação: “Os candidatos devem adquirir, com antecedência, o livro Treinamento 
em Dinâmica de Grupo no Lar, na Empresa e na Escola (Ed. Vozes). Quando o livro 
é adquirido por intermédio do professor Lauro de Oliveira Lima, a editora dá um 
desconto de 40%, que é repassado para os candidatos (os pedidos devem ser feitos 
com prazo suficiente para remessa dos livros pelo correio)”. Desse modo, vinculando 
seu livro aos cursos, ele assegurava a comercialização para a editora, tanto que no 
início de 1973 a obra já estava na quarta edição. A Vozes também tinha um forte 
esquema comercial e de publicidade, com venda direta pelas filiais (em meados dos 
anos 1980 tinha 12 filiais) e representantes comerciais nas principais cidades do país, 
venda por reembolso postal diretamente da matriz para as regiões mais distantes e 
cidades do interior, mantendo um cadastro de clientes que foi se formando ao longo 
dos anos (segundo a editora, recebia cerca de cem cartas por dia), além de viagens 
de divulgação das obras junto aos principais clientes e promoção e participação em 
eventos, incluindo os de lançamento de obras. Também mantinha um catálogo só de 
publicações para a área universitária e a Revista de Cultura Vozes, com artigos sobre 
cultura e diversas áreas do conhecimento e resenhas dos livros destinados ao público 
universitário. Verifica-se, assim, que tais estratégias de comercialização eram 
favoráveis à produção intelectual de Lauro de Oliveira Lima, que poderia assegurar a 
circulação e recepção de suas obras em todas as localidades do país e até no 
ambiente acadêmico. 
Ainda em relação ao livro Treinamento em Dinâmica de Grupo no Lar, na 
Empresa e na Escola, pudemos observar que, conforme as representações que Lauro 
de Oliveira Lima tinha de seu leitor, construía sua obra com dispositivos editoriais que 
facilitassem a apropriação dela. No prefácio do livro, mantido com o mesmo texto em 
todas as reedições (pelo menos até a sexta edição, a última que conseguimos 
localizar), o autor deixa claro que o livro é a publicação da apostila que utilizava nos 
cursos e, como eram tiradas várias cópias, temia que poderia perder a autoria. Esta 
preocupação com os direitos autorais fica mais nítida na sexta edição, quando afirma 
que as técnicas e procedimentos criados pelo autor foram registrados legalmente, mas 
escolas de qualquer nível, instituições e empresas autorizadas poderiam utilizá-los 
para uso interno. Ele explica que “o livro vai parecer confuso ao leitor”, por ter 
cumprido o princípio psicológico “do sincrético pelo analítico para o sintético” e que os 
livros didáticos futuros serão parecidos a este manual de treinamento (LIMA, 1979, p. 
10). Apesar de demonstrar ter feito o livro para um público já escolarizado, ou seja, 
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profissionais de diversas áreas do conhecimento, pois solicita a colaboração dos 
especialistas para as correções do que estiver impropriamente, avaliamos que o autor 
evidencia neste livro, na forma de organizá-lo, nos dispositivos gráficos e textuais 
empregados, sua concepção de livro didático ideal.  
O que também se verifica é que o livro apresenta vários materiais de apostilas 
dos cursos da CADES, como o uso de fichas e imagens que permeiam todo o texto, 
incluindo figuras similares às do CADES. Tal fato leva a pressupor que ele adotou não 
só ideias, mas práticas dos cursos da Campanha no treinamento em empresas, 
lembrando que o público-alvo da CADES era constituído por professores do ensino 
secundário que exerciam atividades de profissionais liberais, comerciantes, bancários 
e funcionários públicos. 
Há trechos no livro com mensagens parecidas às dos planos de aula da 
CADES. Por exemplo, a “Ficha nº 1 do Curso de Treinamento Básico de Professor do 
Ensino Médio” – material da CADES (LIMA, 1961b) – e o “Documento nº 5 – 
Orientação para o Círculo de Estudo”, do livro Treinamento em dinâmica de grupo 
(LIMA, 1969, p. 54) – contêm informações semelhantes, sendo a primeira destinada 
aos professores da CADES e o segundo aos profissionais de treinamento em 
empresas. Ambos têm dez itens e abordam a organização em grupos/equipes, a 
identificação de cada membro do grupo/equipe, as regras de trabalho, a distribuição 
de funções a cada membro do grupo/equipe, a avaliação dos grupos/equipes, ou seja, 
são materiais prescritivos e que servem como modelos para reprodução de práticas 
pedagógicas/profissionais. Na ficha da CADES, Lauro de Oliveira Lima destaca em 
letras maiúsculas que “o que se fizer no curso de treinamento, o professor reproduzirá, 
mais tarde em sua classe” (LIMA, 1961b, ficha nº 1). Com base nesta visão do 
educador, depreende-se que ele pensasse que o que se fizesse na escola também 
poderia ser reproduzido numa empresa, tanto que adotou a dinâmica de grupo na 
escola e na empresa. 
Treinamento em Dinâmica de Grupo no Lar, na Empresa e na Escola replica as 
explanações sobre dinâmica de grupo apresentadas na obra A Escola Secundária 
Moderna: organização, métodos e processos. Parte da ideia de que a sociabilidade, 
viver em grupo, vem com a maturação do ser humano e, para atingir objetivos, é 
necessária a cooperação entre os indivíduos, envolvendo a troca de valores sociais, 
normativos e econômicos. A vida em grupo estimularia o desenvolvimento da moral 
em três fases (anomia, heteronomia e autonomia), por meio da reciprocidade (das 
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trocas), sendo a autonomia o estado ideal em que os membros do grupo adquirem 
posições intelectuais com pensamentos reflexivos, críticos, racionais, lógicos. 
Segundo Lauro, o trabalho em equipe, com discussão e colaboração, motivaria a 
criação, produzindo uma sociedade dinâmica, e seria a solução didática para atingir 
os objetivos educacionais em que todos ensinam e aprendem e o professor orienta e 
media o aprendizado e a autonomia dos alunos. Se, em relação à escola, argumenta 
em favor do uso da dinâmica de grupo para o desenvolvimento intelectual e moral da 
criança, para as empresas defende a técnica para melhorar o planejamento, o 
convívio dos funcionários e empregadores e a cooperação entre os especialistas para 
resolver problemas, com a difusão de conhecimentos e experiências.   
 Reitera ainda orientações para efetivar a dinâmica de grupo, como a formação 
de equipes, o planejamento e estabelecimento de regras, a escolha dos líderes das 
equipes, o contato permanente entre chefia e líderes das equipes para condução das 
atividades, a divulgação dos resultados para todos os componentes dos grupos, a 
autoavaliação individual e da equipe. Desse modo, Lauro buscava o convencimento 
do leitor, que ora poderia ser um professor, um empresário ou um pai, tanto que seu 
livro Treinamento em Dinâmica de Grupo (com o nome da técnica em destaque, como 
se observa na figura 3) tem o subtítulo “no lar, na empresa, na escola”. 
    
                                       
                                     
 
Figura 3 – Capa que se manteve nas seis edições do livro Treinamento em Dinâmica de Grupo no Lar, 
na Empresa, na Escola, de 1969 a 1976. 
 
 Com 18,5 x 24,5 cm e 474 páginas a partir da segunda edição, de 1970, revista 
e melhorada, apresenta uma tarja com o número da edição na capa. Na quarta edição, 
de 1973, é revista e ampliada. Na quarta capa traz a indicação de obras de Pedagogia, 
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Psicologia e Sociologia da Editora Vozes, citando os títulos e autores, entre os quais 
consta o livro Mutações em Educação segundo McLuhan, de Lauro de Oliveira Lima. 
 Na orelha de Treinamento em Dinâmica de Grupo há uma biografia resumida de 
Lauro que assinala que “sua vida tem-se dividido entre a administração e a pedagogia. 
Como administrador, propõe soluções ousadas e prospectivas. Como pedagogo, tem-
se dedicado à aplicação das teorias de J. Piaget no processo didático, trabalho 
iniciado com seu livro Escola Secundária Moderna”.  
 Tal informação denota que Lauro não havia desistido de aplicar o método 
psicogenético. Na primeira metade da década de 1970, passa a desenvolvê-lo para 
crianças na educação infantil e no ensino primário. Ele mesmo cria a oportunidade de 
fazer novas experiências com seu método, constituindo uma escola que, para ele, 
deveria ser um modelo a ser replicado nas escolas públicas. 
4.3 A Chave do Tamanho 
Em 1972, Lauro de Oliveira Lima deu um novo impulso à sua atividade 
profissional e fundou o Centro Experimental e Educacional Jean Piaget, mantenedor da 
escola A Chave do Tamanho, no Rio de Janeiro. Como ele mesmo conta, 
posteriormente, em diversas entrevistas à imprensa, começou a fazer contato direto 
com Piaget, enviando-lhe seus livros, até que o pesquisador suíço o autorizou a 
associar seu nome ao centro educacional, como consta na cópia da carta (Anexo 3). A 
escola também seria uma solução para dar emprego a todos da família, uma vez que 
até sua esposa, Maria Elizabeth, tinha dificuldades de manter os empregos em escolas 
ao descobrirem seu parentesco com o educador (BELLO, 2010, p. 43). A escola foi 
administrada por ela até seu falecimento, em 1980, e chegou a ter três unidades no Rio 
de Janeiro. Atualmente existe apenas a unidade localizada no Recreio dos 
Bandeirantes, dirigida pela filha Ana Elisabeth. 
Para divulgar a abertura de A Chave do Tamanho, na Avenida Visconde de 
Albuquerque, 1258, no Leblon, Lauro de Oliveira Lima produziu impressos publicitários, 
entre os quais uma carta intitulada “A Chave do Tamanho (1ª experiência 
psicopedagógica piagetiana)” direcionada com a forma de tratamento “Prezado(a) 
Amigo(a)”, ou seja, aos pais ou responsáveis pela criança, mas também a educadores 
em geral. Inicia a carta com a argumentação de que as pessoas que lidam com crianças 
pequenas nunca pensam na “inteligência da criança” – destaque neste termo em letras 
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maiúsculas – e que “a psicogenética (estudo do desenvolvimento da inteligência) 
descobriu que a primeira infância é decisiva para o nível mental que a criança alcançará 
quando adulta”. Explica que se propuseram a fazer uma “Escolinha Experimental” 
(também em destaque com grifo) baseada nas concepções do psicólogo Jean Piaget 
“para demonstrar que as crianças não nascem com um ‘cociente intelectual’ fixo e que 
uma escola de ‘novo tipo’ pode provocar o crescimento da inteligência” (CENTRO 
EXPERIMENTAL E EDUCACIONAL JEAN PIAGET, s/d). Contam que adquiriram 
material de escolas experimentais americanas que colocavam em prática as ideias de 
Piaget, o que os estimulou a começar a “primeira escolinha brasileira piagetiana”, 
chamada A Chave do Tamanho, “para significar que procuram a fórmula do 
desenvolvimento da inteligência” (Idem). Nos parágrafos finais, há o perfil de crianças 
que desejam formar com base na história de Monteiro Lobato: 
 
Monteiro Lobato – o maior contador de estórias para crianças inteligentes – pôs 
a CHAVE DO TAMANHO nas mãos irrequietas de Emília, a boneca que intriga 
os adultos com perguntas inteligentes: por isso escolhemos Emília para 
“patrona” na escolinha. Queremos crianças “emilianamente” curiosas e, 
lobaticamente, indagadoras, sempre criando coisas novas (“Reforma da 
Natureza) e crianças saudáveis por muitos e muitos anos (Sítio do Pica-Pau 
Amarelo)! 
Estamos certos de que a criança que desenvolve a inteligência cresce, 
normalmente, com emocionalidade sadia, na plenitude da espontaneidade e 
companheirismo, amorosa, feliz e criadora (CENTRO EXPERIMENTAL E 
EDUCACIONAL JEAN PIAGET, s/d). 
   
Em suas atividades iniciais, a escola atenderia apenas crianças de um ano e seis 
meses até cinco anos. Em material publicitário recente, a escola se propõe a atender 
crianças do momento em que andam até o 9º ano. Ainda referente ao período de 
abertura da escola, em um texto de Lauro de Oliveira Lima que não é possível confirmar 
se seria uma correspondência, por não ter destinatário, forma de tratamento etc., mas 
com certeza é um documento de planejamento, ele declara que queriam pôr nas mãos 
das crianças a “chave” que abre a porta da inteligência e lista nove itens de condutas e 
ações que seriam desenvolvidas na escola. Explica que elaborou um método piagetiano 
denominado método psicogenético, “que acompanha a embriologia mental da 
inteligência” e tinha sido testado em cursos de reciclagem de professores de ensino 
médio, em dez anos de trabalho com adolescentes em escolas secundárias e normais 
e se propunha a uma tarefa mais difícil e ousada, que era descobrir a tecnologia para 
estimular a inteligência de crianças pequenas. Informa que adquiriram com grande 
sacrifício financeiro o direito de utilizar um material didático piagetiano elaborado por 
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uma educadora americana (sem citar o nome) parecido com o material de Maria 
Montessori. Finaliza anunciando que, à medida que os resultados fossem positivos, 
permitiria psicólogos e educadores a acompanharem, como estagiários, a experiência 
e, para tanto, manteriam um curso permanente de psicogenética para preparação 
teórica dos estagiários e um curso de dinâmica de grupo para preparar os pais para 
participarem da experiência com eles, solicitando ajuda para financiar a experiência que 
poderia ser observada por todos que estudavam as teorias de Piaget. 
Como analisa Vasconcelos (1996, p. 78), a aplicação do método psicogenético, 
que tomava como ponto de partida o aspecto evolutivo e sequencial do 
desenvolvimento da criança, “significava que em cada etapa do desenvolvimento 
infantil, até chegar à adolescência, os desafios didáticos apresentados aos alunos 
corresponderiam rigorosamente aos níveis de estruturação do pensamento previstos 
na teoria de Piaget (sensório-motor, pré-operatório, operatório concreto e operatório 
formal)”. 
A incursão do método psicogenético na educação de crianças pequenas estava 
condizente ao momento de mudanças no campo educacional. A promulgação da Lei nº 
5.692, de 11 de janeiro de 1971, gerou a reforma do ensino primário e secundário, 
transformando o primário e ginásio em apenas um ciclo de oito anos, o 1º grau, e 
reduzindo o ensino médio ao colégio de três anos, o 2º grau. Mas a principal inovação, 
que gerou muitas polêmicas, foi a habilitação para o trabalho no ensino de 2º grau, que 
envolveu mudanças curriculares. Segundo Vasconcelos (Idem, p. 241), a concepção de 
estrutura curricular estava impregnada de orientações e conceitos piagetianos, 
buscando enquadrá-la na teoria psicogenética. 
De 1972 a 1974, Lauro de Oliveira Lima não publicou nenhuma obra, mas 
manteve os cursos de dinâmica de grupo e se dedicou ao Centro Experimental Jean 
Piaget, com cursos de formação de professores. Conforme material de formação de 
professores coletado no acervo dessa instituição, o planejamento geral da escola 
estaria estruturado por níveis de desenvolvimento das crianças, sendo trabalhado pelo 
período de um ano. O planejamento deveria ser lido e estudado pelos professores no 
período de férias, em trabalho conjunto com a coordenação e supervisão. O professor, 
ao entrar na sala de aula, deveria trazer o planejamento do dia, que poderia ser 
substituído numa emergência, sem quebra de progressão didática. No final do período, 
os professores seriam reunidos para avaliar os resultados e analisar a maneira como 
as crianças resolveram as propostas feitas e também avaliar a eficácia e o rendimento 
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do planejamento pré-elaborado para a correção das falhas em futuras aplicações das 
atividades.  
O plano do curso para formação de professores pré-primários incluía, entre os 
assuntos, aspectos gerais da teoria de Piaget sobre o desenvolvimento da criança; o 
método psicogenético; didática para o pré-primário; relações da professora com o pré-
escolar; expressão corporal; problemas logopédicos; didática da matemática moderna 
e dinâmica de grupo. A duração do curso era de 30 horas de teoria, 10 horas de 
trabalhos, 20 horas de dinâmica de grupo e 40 horas de estágio orientado, para o qual 
havia uma seleção. Já na apresentação do curso de formação dos professores 
piagetianos, datada de 1982, consta que os participantes que tivessem um bom 
aproveitamento (constituído de frequência e avaliações) poderiam se candidatar ao 
estágio na Chave do Tamanho e, depois dele, ao exercício do magistério na escola. 
Observa-se a estratégia de Lauro de Oliveira Lima de difundir suas concepções 
pedagógicas incluindo um atrativo aos participantes: a possibilidade de colocação 
profissional sem a experiência na docência como requisito. Nos primeiros dez anos da 
Chave do Tamanho não há indícios de pagamento dos participantes aos cursos de 
formação de professores.  
Como ocorria no curso de dinâmica de grupo, o curso de formação de 
professores piagetianos também se atrelava à aquisição dos livros de Lauro de Oliveira 
Lima – Mutações em Educação segundo McLuhan, Piaget para Principiantes, Escola 
no Futuro, Escola Secundária Moderna: organização, métodos e processos e 
Mecanismos da Liberdade –, que seriam discutidos nas aulas de estudo dirigido. 
Adotado por ele desde os cursos da CADES, o estudo dirigido seria o modelo de como 
se processava a atividade didática da Chave do Tamanho, o que permite verificar a 
permanência de práticas educacionais e profissionais ao longo da trajetória do 
educador.  
 A partir da criação da escola A Chave do Tamanho, Lauro intensificou a 
produção de textos sobre as ideias de Jean Piaget, publicados em forma de livro e 
artigos em periódicos educacionais e na imprensa (jornais e revistas), transformando-
se num dos maiores divulgadores das concepções de Piaget. No início da década de 
1980, ganha ainda mais espaço nos meios de comunicação com os Congressos 
Piagetianos que realizou no Rio de Janeiro, com a presença de pesquisadores ligados 
à Piaget e educadores de todo o país. 
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 Em relação às críticas de que teria descaracterizado a obra de Piaget ao instituir 
um método pedagógico – o método psicogenético, que ficou conhecido como método 
piagetiano –, Lauro esclarecia que era difícil convencer a opinião pública e os técnicos 
de que não existe método piagetiano, mas quem quisesse usar as teorias piagetianas 
em educação teria de inventar um método. Ele ainda definia uma escola piagetiana 
como “uma escola em que a prática pedagógica apoia-se, rigorosamente, em 
descobertas científicas sobre como se desenvolve a motricidade, a linguagem e o 
pensamento” (LIMA, 1984, p. 89). 
 Mesmo sendo considerado um dos precursores na divulgação das concepções 
de Piaget no Brasil – Mário Sérgio Vasconcelos (1996, p. 263) aponta que os dados 
coletados para a sua pesquisa sobre as fontes que contribuíram para a difusão das 
ideias de Jean Piaget no Brasil “mostraram que foi a partir dos trabalhos de Oliveira 
Lima que o nome de Piaget começou a ser citado em escolas de vários estados 
brasileiros” –, Lauro não conseguiu manter-se como referência na educação a partir 
da segunda metade dos anos 1980. Nesse momento expandia-se o construtivismo no 
Brasil com as pesquisas que se relacionavam com a teoria psicogenética, como as de 
Emília Ferreiro sobre a psicogênese da língua escrita. De acordo com Revah (2004, 
p. 7), 
 
o construtivismo começou a circular com insistência nos debates sobre a 
educação escolar até ocupar o centro da cena. A princípio relacionado com 
uma nova perspectiva de alfabetização, quando ficou num primeiro plano na 
segunda metade da década de 1980, tornou-se rapidamente o mote de 
inúmeras iniciativas e propostas pedagógicas para a Educação Infantil e as 
primeiras séries do Ensino Fundamental. 
 
 Os estudos sobre alfabetização de Emilia Ferreiro, no entanto, não defendiam a 
aplicação de nenhum método. Daí não ter alcance o método psicogenético nas 
discussões relacionadas aos anos iniciais do ensino fundamental. Na educação 
infantil, por sua vez, começaram a ser temas de debates outras correntes da 
psicologia do desenvolvimento da criança, como a psicologia do desenvolvimento 
sociogenético de Henri Wallon e a concepção do desenvolvimento sócio-histórico de 
Lev Vygotsky, consideradas mais adequadas à aplicação na educação.  
 Lauro, que tinha acumulado um saber direcionado ao ensino secundário, com a 
ditadura militar que o fez mudar seu percurso profissional, deslocou-se para uma área 
da educação que desconhecia, a educação infantil, e para o setor das escolas 
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particulares. Além disso, ficou à margem dos estudos acadêmicos que retomaram 
concepções teóricas de Piaget a partir da segunda metade da década de 1960 por 
não pertencer a nenhum núcleo de pesquisa piagetiano, o que contribuiu para o seu 
isolamento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A proposta de renovação pedagógica do educador Lauro de Oliveira Lima para 
o ensino secundário consiste no método psicogenético, que se fundamenta em 
formulações didáticas elaboradas a partir de concepções teóricas de Piaget, e envolve 
um conjunto de mudanças de organização, métodos e processos da escola 
secundária, tal como é sugerido no próprio subtítulo do livro A Escola Secundária 
Moderna: organização, métodos e processos.  
A sua didática consiste em colocar o aluno de forma ativa e participativa no 
aprendizado, mediante trabalhos em grupo, com o uso de pesquisa e atividades 
dinâmicas, para solucionar situações-problema, que vão se tornando complexas num 
processo sequencial de evolução. Com isso, supõe-se que o aluno desenvolve 
sentimentos de solidariedade, cooperação e reciprocidade, para constituir uma 
sociedade democrática, e atingir o amadurecimento intelectual e moral, por meio do 
pensamento crítico, reflexivo e da capacidade de julgamento e autodeliberação.  
Nos debates sobre a reformulação do ensino médio no processo de discussão 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o pensamento de Lauro o 
posiciona próximo aos educadores progressistas, em especial Anísio Teixeira, ao qual 
manifestava admiração, e Armando Hildebrand, representante do setor progressista 
vinculado ao ensino industrial. Junto ao setor progressista encontravam-se os 
educadores católicos de tendência renovadora, com os quais Lauro se alinha com sua 
própria proposta de renovação pedagógica. Em sua trajetória profissional observa-se 
a relação com educadores católicos, como, por exemplo, na formação de sua equipe 
da CADES, no trabalho docente em instituições confessionais e até mesmo na 
atividade como colaborador da Editora Vozes.  
Com o grupo dos educadores conservadores, incluindo os defensores da 
escola particular, os quais denomina tradicionalistas, Lauro não manifesta nenhuma 
simpatia. Segundo Clarice Nunes (1980), em seu estudo que analisou as disputas 
entre os setores na reforma do ensino médio, foi o grupo dos conservadores, em 
especial os representantes da escola particular, e os defensores do Sistema S (Senai, 
Senac) que não permitiram que fosse adiante a implantação dos ginásios da 
comunidade idealizados por Lauro de Oliveira Lima. 
Quanto à sua proposta de renovação pedagógica, ela adotava princípios de 
propostas educacionais de inspiração escolanovista que foram ideários de 
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movimentos ligados à renovação e/ou reformas do ensino público nos anos 1920 e 
1930. Parece que Lauro seguia uma perspectiva que dava continuidade a proposições 
relacionadas historicamente com a Escola Nova, como ele mesmo afirma: “Vivíamos 
empolgados pelos problemas pedagógicos, tentando novas experiências, a partir das 
ideias englobadas pela designação de Escola Nova” (VASCONCELOS, 1996, p. 74).  
 No estudo que fizemos em sua obra A Escola Secundária Moderna: 
organização, métodos e processos, como apresentado e confirmado pelas 
informações contidas na capa e nas folhas de rosto, foram feitas onze edições, de 
1962 a 1976. No entanto, há uma diferença conceitual entre edição, reedição e 
reimpressão divulgada no site da Agência Brasileira do International Standard Book 
Number (ISBN), que é o sistema internacional padronizado para identificar os livros 
segundo o título, autor, país, editora, individualizando-os por edição:  
 
Edição: todos os exemplares produzidos a partir de um original ou matriz; 
pertencem à mesma edição de uma publicação todas as suas impressões, 
reimpressões, tiragem etc., produzidas diretamente por outros métodos, sem 
modificações, independentemente do período decorrido desde a primeira 
publicação. 
Reedição: edição diferente da anterior, seja por modificações feitas no 
conteúdo, na forma ou na apresentação da publicação, ou seja, por mudança 
de editor. Cada reedição recebe um número de ordem: 2ª edição, 3ª edição 
etc. 
Reimpressão: nova impressão da publicação, sem modificação no conteúdo 
ou na forma de apresentação (exceto correções de erros de composição ou 
impressão), não constituindo nova edição.  
(Disponível em: http://www.isbn.bn.br/website/). 
 
 Com base em tais informações, chegamos à conclusão que o livro não teve 11 
edições, mas sim cinco reedições: a primeira, em 1962, quando foi lançado pelo 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais; a segunda também em 1962, quando 
foi publicado pelo Fundo de Cultura; a terceira em 1965, por ter sido incluído um texto 
como anexo; a quarta em 1970, quando a Vozes passou a publicá-lo, e a quinta em 
1976, com a mudança para a editora Forense Universitária. As publicações que 
constam como 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 9ª e 10ª edições são, na verdade, reimpressões cujas 
tiragens não há como verificar porque não trazem a informação.  
Como a Lei do Livro – Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que institui a 
Política Nacional do Livro – é relativamente recente e não há indícios de normatização 
anterior sobre o assunto, não se pode avaliar se foi uma estratégia de marketing das 
editoras identificar as reimpressões como reedições para estimular a comercialização 
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do livro. Não se pode, no entanto, retirar sua qualificação de best-seller, pelo 
expressivo número de reimpressões e pelos 14 anos de exposição. De todo modo, 
foram feitas modificações e adaptações de elementos textuais e gráficos, sobretudo 
nas capas, provavelmente visando à longevidade da obra e consequente 
comercialização.  
Acreditamos que a permanência no mercado editorial de A Escola Secundária 
Moderna: organização, métodos e processos por tantos anos, mesmo após a saída 
de Lauro de Oliveira Lima das instituições (Ministério da Educação e Cultura, 
Conselho de Educação, Academia) que o projetavam, deve-se à demanda do público-
leitor. Com o fim dos cursos de aperfeiçoamento de professores da CADES, o livro, 
por trazer as prescrições das técnicas didáticas, parece substituir tais instrumentos de 
formação docente. Lembramos que a exposição de motivos de Lauro para manter os 
cursos da CADES é de que muitos professores teriam dificuldade de prestar exames 
de habilitação para o ensino secundário nas Faculdades de Filosofia, em virtude de 
problemas financeiros e de mobilidade. A flexibilidade nos critérios de contratação de 
professores para o ensino secundário para atender ao preenchimento do elevado 
número de vagas, em virtude da alta demanda de alunos pelos ginásios com a 
eliminação dos exames de admissão, pode ter gerado um novo perfil de público-leitor, 
o do professor interino (sem concurso e provavelmente sem formação adequada).  
Em relação ao seu apagamento como referência no cenário da formação de 
professores, uma questão que perdurou ao longo de nossos estudos, julgamos que o 
método psicogenético não se encaixou nas discussões contemporâneas nos níveis 
de ensino para os quais se direcionou – educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental. Além disso, a escola secundária deixou marcas em sua produção 
intelectual, vinculando o seu nome a um determinado nível de ensino, que inclusive 
foi modificado e de certo modo desapareceu com a reorganização do sistema de 
ensino em 197130. Justamente, a proposta de renovação pedagógica que levou Lauro 
de Oliveira Lima a se tornar um dos representantes do movimento da renovação do 
ensino secundário no país parece fortemente vinculada com seu esquecimento no 
campo educacional. 
                                            
 
30 Com a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 
2º grau, parte do ensino secundário, o ginásio, incorporou-se ao ensino primário para formar o 1º grau, 
enquanto o colégio passou a constituir o 2º grau.    
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APÊNDICE A – RELATO DE CONSULTA AO ACERVO DE LAURO DE OLIVEIRA LIMA 
Data: 11/7/2013 
Local: Escola A Chave do Tamanho  
Rua Salvador de Mesquita, 103 – Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro 
 
Conforme combinado 40 dias antes da data da viagem com Ana Elizabeth 
Santos de Oliveira Lima, fui verificar o que havia no acervo de Lauro de Oliveira Lima 
que ainda não tinha coletado. Foi uma viagem apenas de “reconhecimento”, de 
levantamento do material, para verificar o conteúdo, a quantidade, para que eu possa 
fazer uma organização para a coleta do material. Infelizmente novamente não tive 
acesso ao material que se encontra na biblioteca da casa da família, embora tenha 
pedido em contatos anteriores a Ana Elizabeth que concordou em dar acesso a todo 
material. Como foi uma viagem que fui e retornei no mesmo dia para verificar o acervo 
e um hotel para me hospedar mais próximo da escola durante a coleta do material, 
marquei a visita para a escola logo após o almoço. Após uma espera de 40 minutos, 
ela me recebeu e solicitou à sua irmã, Liliane, que cuida do setor administrativo da 
escola, para me levar até a sala onde estava o material. Era a mesma sala onde se 
encontrava o material que já havia coletado nas idas anteriores para os trabalhos de 
iniciação científica e de conclusão de curso. Uma sala que provavelmente deveria ser 
destinada ao arquivo da escola, mas que se encontra como um depósito de materiais 
(estantes com materiais escolares, equipamentos de natação, instrumentos musicais 
sobre o arquivo de aço, fantasias em caixas de papelão e até um carrinho de bebê e 
outro do tipo utilizado em supermercado para transporte de mercadorias). Tudo muito 
empoeirado, com ventilação precária e iluminação muito fraca.  
 O material sobre Lauro de Oliveira Lima, que, como constatei em coleta anterior, 
parece ter sido meticulosamente organizado por ele, encontra-se “organizado” da 
mesma maneira que vi inicialmente: em pastas poliondas tipo arquivo morto e em 
pastas de papel cartão em duas estantes de quatro prateleiras. Algumas pastas de 
papel cartão já em estado bastante deteriorado e outras de arquivo morto mal 
fechadas pelo excesso de material, como é o caso da pasta de recortes de jornais. 
Primeiramente me detive nas pastas da primeira prateleira da estante anexa à parede 
que não tinha visto nas coletas anteriores. Abri uma por uma para ver o material 
contido e encontrei alguns materiais “novos”, como folhetos dos congressos 
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piagetianos, documentos dos cursos da CADES, carta a uma editora argentina sobre 
publicação de um livro dele, texto de palestra para reunião da SBPC, parecer sobre 
programa de educação do Rio de Janeiro, artigo publicado em periódico francês, carta 
ao ministro Hélio Beltrão (ministro da Desburocratização no Governo Figueiredo). Na 
pasta de arquivo morto referente à escola, encontrei o que me pareceu ser o projeto 
pedagógico da escola A Chave do Tamanho e alguns planos de aula. Também 
verifiquei a pasta de correspondências, que na primeira coleta de materiais, respeitei 
a mensagem escrita pelo próprio Lauro para não abrir alguns envelopes, mas não 
notei nenhuma correspondência com algum intelectual ou figura exponencial, havendo 
muitos cartões postais com mensagens de aniversário, Natal, um ou outro com 
respostas a solicitações de Lauro. Demonstrando a pouca organização do material, 
encontrei numa pasta identificada por Ciências uma parte da coleção do suplemento 
Jornal do Professor com as edições grampeadas. 
 Como tinha pouco tempo, resolvi olhar duas caixas de plástico que Liliane havia 
me informado que continham materiais do pai dela com documentos da escola, os 
quais recentemente a irmã Ana Elizabeth havia trazido da sua casa, mas que ainda 
não tinha tido tempo de separar. Realmente havia materiais que eu não tinha visto 
misturado a boletos de contas e extratos bancários. 
 Depois de uma hora e meia vasculhando superficialmente o material e tirando 
as fotos de documentos “inéditos” para que eu pudesse mostrar ao orientador e 
definirmos o que devo coletar, dirigi-me à secretaria onde encontrei Ana Elizabeth, 
que me levou à sua sala para conversarmos. Inicialmente expliquei que a minha 
pesquisa seria a continuidade dos trabalhos anteriores, os quais enviei para ela 
quando finalizados, analisando os materiais impressos produzidos e relacionados a 
Lauro de Oliveira Lima. Sobre os materiais que havia visto, comentei com ela que 
tinha tirado algumas fotos e definiria com o orientador se deveria retornar e que 
documentos coletar. Combinamos que num eventual retorno para coleta dos 
documentos, ela me emprestaria o scanner para digitalizar o material para que eu não 
precisasse tirar cópias. Mencionei alguns aspectos da minha pesquisa que gostaria 
de aprofundar mais, como o método psicogenético e a técnica de dinâmica de grupo, 
assim como os relacionamentos dele com intelectuais ou figuras importantes, mas não 
havia encontrado nenhuma correspondência significativa nesse sentido. Nesse 
momento, para minha surpresa, ela me falou que havia cartas de Piaget ao pai na 
biblioteca da sua casa, mas não me informou o conteúdo, dizendo que teria que ler. 
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Expliquei que essas cartas seriam importantes para a pesquisa, ficando ela de me 
fornecê-las. 
As imagens abaixo são algumas das fotos feitas nessa consulta ao acervo de 
Lauro de Oliveira Lima.  
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APÊNDICE B – CÓPIAS DE DOCUMENTOS DO ACERVO DE                       
LAURO DE OLIVEIRA LIMA 
 
Data da coleta: 23 a 26 de setermbro de 2013 
Local: Escola A Chave do Tamanho  
           Rua Salvador de Mesquita, 103 – Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro 
 
1. Cursos da CADES (Planos de aula, modelos de avaliação, discurso e carta de 
Lauro de Oliveira Lima). 
2. Catálogos dos congressos de educação piagetiana. 
3. Textos das palestras dos Congressos Piagetianos (Constance Kamii, Gil 
Henriques, Francisco De Biase). 
4. Textos de estudos teóricos de Lauro de Oliveira Lima (dos autores Antonio Gomes 
Penna, Androulas Henriques). 
5. Carta sobre conflitos familiares envolvendo partilha de bens e futuro da escola A 
Chave do Tamanho . 
6. Discursos em conferências (28ª, 30ª e 32ª Reunião do SBPC, 1º Encontro 
Pedagógico do Rio de Janeiro, Congresso em Salvador (?), IV conferência dos 
Advogados do Estado do Rio de Janeiro, I Seminário de Educação Brasileira na 
Unicamp.  
7. Curso de formação de professores pré-primários pelo método piagetiano 
(Planejamento do curso, planos de aula, avaliações) e de professores para a 
escola A Chave do Tamanho. 
8. Atividades pedagógicas da escola A Chave do Tamanho (aplicação de atividades 
e análises por estádios). 
9. Material de referência para atividades pedagógicas da escola A Chave do 
Tamanho. 
10. Depoimentos de Ex-Alunos da escola A Chave do Tamanho. 
11. Modelo de boletim (Análise dos Fatores do Desenvolvimento da Criança). 
12. Artigos sem informação de publicação: Reforma profissionalizante; ideais para um 
plano nacional de educação; pré-matemática; resenha sobre Skinner; pensamento 
sem palavra; aprender a aprender; resenha sobre livro “Escola, classe e luta de 
classe”, de Georges Snyders; estudo sobre testes; meios de comunicação. 
13. Artigos publicados em separatas: Escuela arcaica; Uma escola piagetiana; A 
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vertigem da nova década; Público é privado na educação brasileira; Psicologia; A 
epistemologia de Jean Piaget; Educação e a lei dos três estados; O livro como 
instrumento civilizatório; A inteligência é hereditária?  
14. Reportagens e entrevistas publicadas na mídia: Educação (Revista de Fortaleza); 
Dois Pontos; Nova Escola (jun/94); Boletim de Documentação e Informação 
Técnica do Senai; A Informação Chave (informativo da escola); Suplemento do 
Estado de S.Paulo; sobre Congressos Piagetianos em vários jornais. 
15. Artigos e cartas publicados na mídia: “Nosso sistema escolar estrangulado” 
(Opinião ?); “Piaget” (Jornal do Brasil); “Avaliação como validação do trabalho 
escolar” (Jornal do Professor /JB); carta criticando Lauro do Oliveira Lima 
(Movimento ?); Instrução de ontem ou educação para amanhã? (Centro 
Acadêmico do câmpus São Carlos da USP). 
16. Correspondências: Carta ao ministro Hélio Beltrão sobre burocracia; carta de mãe 
de alunos; carta de tradutora; carta a José Reis; carta sobre curso Dinâmica de 
Grupo; carta do editor da revista Perspectives, da Unesco; carta do Instituto de 
Ciências Agrícolas da OEA solicitando mudança em texto; resposta a pedido de 
palestra. 
17. Pareceres da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência sobre artigos de 
Lauro de Oliveira Lima.  
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APÊNDICE C – DEPOIMENTO DE ANA ELISABETH SANTOS DE OLIVEIRA LIMA31 
 
O papel de Lauro de Oliveira Lima na escola A Chave do Tamanho 
 “A escola foi toda baseada no papai. Ele criou esse método, o método 
psicogenético, e ensinou a gente. A escola está fazendo 40 anos. Ele já tinha aplicado 
esse método no Ginásio Agapito dos Santos, quando escreveu o livro A Escola 
Secundária Moderna, e pegou esse trabalho e foi aplicar aqui, no Rio, para o pré-
escolar. Então, nós começamos uma etapa que ele não tinha vivenciado e 
começamos a vivenciar aqui na Chave. Depois nós fomos subindo gradativamente à 
medida que íamos sentido segurança e fomos aplicando. Tanto que, quando nós 
entramos no ginásio, no ensino médio, para nós, já não era mais experiência. Era 
pegar o livro A Escola Secundária Moderna e aplicar. Era ensinar os professores 
aquela metodologia. A grande experiência da Chave foi no pré-escolar e nas primeiras 
fases do desenvolvimento: sensório-motor, simbólico, intuições. Aí é que foi a grande 
experiência da Chave. 
 Nós tivemos até a creche. Depois ficamos com a criança andando, quando entra 
na escola, e até os 6, 7 anos, que era a fase das operações concretas. Porque nessa 
fase das operações concretas, o papai já tinha experiência. Então, nós fizemos só 
aplicação direta. Toda a experimentação da Chave, que chamava Centro 
Experimental, era para aplicarmos nesse período que ele não tinha trabalhado ainda, 
que era o sensório-motor e o simbólico. Ele se voltou para essa fase porque viu que 
toda a infraestrutura está nessa fase. É a base do desenvolvimento. Se você não 
desenvolve esta base, vai sendo construída em cima uma pirâmide e não um sólido. 
Então, ele disse: “Ou você trabalha a base e em cima dela cada fase vai sendo 
colocada dentro dos mesmos limites, ou você vai fazendo uma pirâmide. Aí chega lá 
nas operações formais, só com um pouquinho de operações formais. Não todas as 
estruturas possíveis”.  
 Então, aí, o que nós fomos trabalhar? Nós fomos trabalhar todas as estruturas. 
Era a causalidade, o tempo, toda a ideia das substâncias. Isso tudo para ampliar, para 
                                            
 
31  Depoimento concedido a Lia Márcia Ando, em 15 de dezembro de 2010, no Centro Experimental e 
Educacional Jean Piaget, Rio de Janeiro (RJ). Ana Elisabeth Santos de Oliveira Lima é filha de Lauro 
de Oliveira Lima e diretora da escola A Chave do Tamanho. 
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que a criança ficasse com o desenvolvimento total. O que ele observou? Quando a 
criança chegava na adolescência, já estava com uma série de coisas defasadas e 
Piaget dizia que não se sabe o quanto se pode recuperar, porque você tem que malhar 
o ferro quando ele está quente. Por exemplo, se na criança já estava feita toda a 
mielinização, que é aquela cobertura que se faz no cérebro, provavelmente não pode 
mais desenvolver. Tanto que muita coisa no adulto, você não consegue mais. 
 Foi a partir da Escola Secundária Moderna que ele disse vamos começar lá no 
início, lá no princípio. Como no CADES, na Chave, papai montou um grupo de estudos 
em que se reuniam professores e estudantes universitários aos sábados e às quartas-
feiras.” 
A ligação com Piaget 
 “Os resultados do nosso trabalho foram apresentados nos Congressos. 
Trouxemos a equipe do Piaget toda para apresentar o que tínhamos feito, quais eram 
os resultados do tal desenvolvimento da inteligência. Mostramos, por exemplo, que a 
criança... Lógico que muitas vezes vimos acelerações, embora Piaget não desse a 
menor importância a isso. Quer dizer, uma criança devia passar aos 7, 8 anos na 
substância, passava na Chave, ou passa com 5, 6, 4 anos. Mas isso não tem a menor 
importância para Piaget. Piaget diz: se você chega àquela estrutura, todos chegam 
iguais ou, então, todos ficam iguais. Um chegou com 4, outro com 7, mas chegou. 
Aquela estrutura todos têm. Mas no nosso trabalho, nós vimos que eles eram mais 
cedo expostos a novas estruturas. Então, o desenho, a leitura, o pensamento 
matemático. Isso era mais acelerado na Chave. 
 Vieram 22 pessoas de Genebra, dos Estados Unidos, como, por exemplo, Hans 
Furth, Gil Henry, Androulas. Androulas, por exemplo, é a pessoa que faz experiência 
em Ciência, em Genebra. Gil Henriques, que é um matemático e era assessor direto 
de Piaget. O Alberto Munari, reitor da Universidade de Genebra. O Morgestern, um 
neurologista inglês também que estuda Piaget. Elza Schmid Kitsikis, que é a pessoa 
que estuda os problemas de dificuldade de aprendizagem da equipe de Genebra. 
Esse pessoal todo veio ao Congresso. Vieram fazer conferências, vieram fazer 
seminários. A Emilia Ferreiro, o marido dela, o [Rolando] Garcia, que foi a pessoa que 
escreveu o último livro com Piaget. Esse pessoal todo veio ao congresso por causa 
da empatia toda com o papai, porque a nossa escola foi autorizada por Piaget. Piaget 
deu uma carta, que está ali [afixada na Secretaria], que muita gente não acredita. Ele 
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autorizando papai a fazer a experiência. Porque papai disse: eu não vou fazer 
experiência com o nome deste homem sem que ele saiba. E até ele morrer, em 1980, 
nós mandamos sempre relatórios de tudo que estávamos fazendo, de tudo que 
estávamos conseguindo. Há muita correspondência de Piaget com papai. Piaget era 
muito engraçado e papai também é muito engraçado. Então, mandava dizer... Por 
exemplo, quando Piaget não pôde vir ao congresso, mandou o abaixo-assinado dos 
colaboradores dele dizendo que ele estava muito velhinho, que era uma viagem muito 
longa. Ele mandou essa carta para o papai, dizendo que eles estavam com besteiras 
e tal. E foi realmente uma coisa séria porque Piaget morreu em setembro, um pouco 
antes do congresso. Mas ele vinha, tinha se comprometido em vir. Então, o papai 
pediu toda a autorização para ser feita uma coisa com a maior seriedade.  
 Quando a escola, a pessoa fala “eu sou construtivista”, isso é passado, porque 
Piaget não tem método pedagógico, e todo mundo acha que pode dizer isso. Piaget 
nunca pensou em educação. Há duas coisas: Para onde vai a Educação? Aquele 
livrinho dele dizendo: acho que os educadores devem usar esse meu material. E há 
aquele livro Psicologia e Pedagogia que ele escreveu para a Enciclopédia, falando de 
aplicação. Como ele trabalhou na Unesco, as pessoas acham que ele é educador. 
Está saindo uma coleção que até me pediram para colaborar, “Piaget, educador”. Eu 
disse: eu não vou colaborar com isso. Está errado. Piaget não é um educador”. Não 
foi, não tem uma metodologia. A pessoa dizer que é construtivista, sem dizer que é 
“laureana”, não está fazendo, a não ser que esteja fazendo a sua metodologia. Mas 
eu acho difícil a pessoa criar uma metodologia baseada na teoria de Piaget, porque 
precisa ter uma leitura... Olha, o papai leu mais de setenta anos Piaget. Eu já li mais 
de 40 anos e acho que não sei nada. Todo dia eu leio e descubro uma coisa nova. Os 
livros estão todos aqui. Todo o tempo, tenho que fazer um negócio, vou lá... Peguei 
um livro sobre a constituição da moral. Eu peguei e gente, a primeira leitura que eu fiz 
desse livro foi em 1972. De lá para cá, já reli umas vinte vezes. Porque a moral em 
Piaget é a coisa mais difícil que tem e a mais importante. Nenhum professor, por 
exemplo, pode entrar em sala de aula sem saber a moral. A constituição da moral é o 
que dá a dinâmica de grupo.” 
Relacionamentos 
 “Paulo Freire conviveu muito com o papai. Foi papai que levou Paulo Freire para 
Brasília, para implantar a alfabetização. Quem organizou toda a alfabetização que ia 
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ser deslanchada no Brasil foi papai. E aí levou Paulo Freire, que na época não era tão 
conhecido. Paulo Freire era muito amigo dele. Tanto que Paulo Freire, quando saiu 
do país, queria que papai fosse embora. Existe até um livro com Paulo Freire contando 
que chamou papai. Papai disse que preferia ser preso e morrer no Brasil do que ir 
embora. O Paulo Freire, inclusive, ficou muito zangado quando o Gadotti fez aquele 
livro sobre ele (Paulo Freire: uma Biobibliografia) e não botou o papai. Daí Paulo Freire 
mandou pedir desculpas para o papai. E o papai disse: “Não tem problema, Paulo, 
deixa isso para lá”. 
 O Darcy, papai sempre teve muita convivência. Sempre que Darcy vinha e fazia 
as confusões dele, queria o papai por perto porque sabia que o papai era um cara do 
trabalho. Mas brigavam muito. Tanto que todo o negócio dos CIEPs, eles brigaram 
pelo jornal. Era briga intelectual. E daí um ligava para o outro e morriam de rir... Porque 
papai esculhambou ele, disse que ele não era educador, que os CIEPs estavam 
errados, que aquilo era um pedagogia predial, que não se fazia pedagogia com prédio. 
A pedagogia era metodologia. Na época que o Darcy voltou, que o Brizola foi eleito, 
papai ia muito à casa de Darcy. Darcy tinha vários cargos no governo: era reitor de 
universidade, secretário da Educação, da Casa Civil... Papai dizia: “Darcy, não é 
possível você fazer tudo”. E quando papai foi conversar com ele, a grande coisa que 
ele disse para o papai foi: “Você não é do partido”. Esse foi o grande problema do 
papai. O papai não aderia a um partido político. Por exemplo, ele não foi do partido 
comunista. E o que aconteceu? Quando houve o golpe, ele não tinha partido. E quem 
protege? Não protege. Ele foi ser candidato a deputado pelo MDB, quando ainda 
estavam se formando os partidos. Quando o PT ficou forte, queriam que ele fosse 
para o PT, mas ele não concordava, achava o PT radical e foi para o PSB, convidado 
por Roberto Amaral, que tinha sido seu aluno, e por Miguel Arraes, que foi casado 
com uma prima de papai. Mas o PSB precisava de um coeficiente eleitoral muito alto. 
Ele teve um monte de votos. Entrou gente que tinha a metade dos votos dele, mas ele 
não foi. E ele queria o quê? Queria ser constituinte, porque ele queria fazer a 
legislação na educação. Não conseguiu. Ele ficou chateado, não queria mais nada 
disso. Também nunca quis ser político. 
 Uma pessoa que papai sempre teve muito respeito e admiração foi o Dr. Anísio 
Teixeira. Sempre que vínhamos ao Rio, nós o visitávamos em sua casa. Às vezes, 
papai passava a tarde toda conversando com o Dr. Anísio. Foi o Dr. Anísio, quando 
estava no Inep, que autorizou a publicação do livro A Escola Secundária Moderna e 
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escreveu o prefácio da primeira edição. Com o golpe, o livro passou a fazer parte dos 
livros proibidos, mas os militares acabaram usando trechos do livro nos apostilados 
da Escola Superior de Guerra, lógico que não citando papai e o livro. Eu mesma 
descobri isso quando tive uma das apostilas nas mãos, pois eu conheço todos os 
livros do meu pai e eles claramente copiaram trechos do livro.  
 Ele era amigo de uma quantidade de pessoas ecléticas. Muita gente respeitava 
o papai, porque ele sempre foi muito visionário. O Valnir Chagas, por exemplo, 
conheceu o papai por intermédio de um primo da minha mãe, Luiz Alberto Brasil, que 
é um autor de livros de matemática e estudou com o papai a vida inteira. Então, o 
papai também tinha amigos da direita e nunca foi da direita. Vários professores do 
Colégio Militar tinham amizade com o papai. Mas papai era a ave fora do ninho, porque 
ele nunca aceitou dar aula no Colégio Militar. O pessoal todo fez concurso e era 
altamente remunerado. Desde rapazinho, ele decidiu ser escritor. Ele sempre fez só 
o que ele quis. Essas pessoas eram todas amigas. Quando o Valnir fez a legislação 
(Lei 5.692/71), papai criticou tudo. Ele não deixava passar nada. Como ele não tinha 
acesso à mídia, ele escrevia todos os dias para a seção Cartas do Leitor do Jornal do 
Brasil. Ele nunca achava: “Isso aqui você não pode falar”. Ele dizia: “Eu perco a língua, 
mas não deixo de dizer o que eu estou pensando”.  
 Papai também tinha amizades com o pessoal da SBPC (Sociedade Brasileira 
para o Programa da Ciência), como o Cesar Lattes, e participou de vários congressos. 
Ia aonde era convidado, pois ele queria falar as suas ideias. E os jovens gostavam 
muito dele, era sempre convidado por diretórios acadêmicos das faculdades para dar 
palestras. Mas ele sabia que sempre haveria alguém do SNI para ouvir suas 
palestras.” 
O trabalho 
 “A vida de papai era só trabalho. Ele não tinha férias. Tirava dez dias para ficar 
com a gente na praia, e era trabalhando com a gente. Era lendo Monteiro Lobato, era 
fazendo a gente ler. Era discutindo, era andando e mostrando a física, “porque o 
mar...”. Sempre leu muito e escreveu muito. Ele chegou a fazer uma antologia e uma 
professora colocou seu nome como autora. Ele deixava, ele queria que saísse, 
saíssem as coisas certas.  
 Olha, esse livro aqui (A Crise do Ensino, de Raimundo Sobreira Goes de 
Oliveira), por exemplo, ninguém conhece. Esse livro é importantíssimo. Esse é um 
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amigo do papai que escreveu, mas a escrita mesmo é do papai. Ele mostra, por 
exemplo, a legislação, e o papai faz um comentário em todos os capítulos. 
 Houve uma época que o Ministério da Educação o chamava para fazer as coisas 
escondido, sem botar o nome dele. Até que um dia, ele disse: “Chega”. Porque na 
hora de fazerem as coisas, não faziam como ele planejava. 
 Na época do CADES, em Fortaleza, ele tinha uma coluna que assinava com o 
pseudônimo Kleber Santos, no jornal O Povo. Ele usava o pseudônimo para não ligar 
à sua função. Depois nos anos 80 a 90, voltou a escrever para o jornal, mas usando 
seu nome mesmo, a convite do diretor do jornal, que era uma pessoa que gostava 
muito de papai. No Rio, também foi convidado pelo Dimas Joseph, diretor de 
jornalismo do Jornal do Brasil, a escrever no “Jornal do Professor” e colaborou para o 
Correio da Manhã. 
 Papai nunca deu importância a homenagens, a autoridades. Ele recebeu várias 
medalhas. E o ministro Marco Maciel foi lhe dar uma medalha do Ministério da 
Educação e ele disse: “Que medalha! Eu quero lá saber de medalha?”. O homem na 
frente da gente, representando o presidente da República, foi o maior 
constrangimento... E o governador do Ceará disse: “Tem uma medalha aqui, 
Justiniano de Serpa. E ele: “Não, não vou receber aí. Se quiser, vem aqui”. E o 
governador veio, fez uma cerimônia para entregar a medalha a ele. E aí foi fazer o 
discurso: “Não tenho nada para falar não. Não sei nem por que estou ganhando essa 
medalha”. Às vezes, eu digo: “Puxa, papai, você fez um trabalho!”. – “Não fiz nada, fiz 
só o meu trabalho, só o que eu tinha que fazer.” – Ele não tem vaidade, de achar que 
fez alguma coisa. Isso não vai entrar nunca nele.  
 Papai também não foi receber a medalha porque nunca gostou de viajar. Papai 
não viaja mais de avião. Até o golpe militar, papai vivia em avião. Quando aconteceu 
o golpe, ele disse: “Nunca mais eu subo num avião”. E nunca mais subiu. Ele ia, por 
exemplo, a Fortaleza de carro. Três mil quilômetros. Ele ia dirigindo uma F-1000.   
 Ele nunca mais viajou para o Exterior, quem sempre foi a todas as  fontes fui eu. 
Por exemplo, fui ao México apresentar o trabalho dele sobre dinâmica de grupo. Fui à 
Genebra, fui à Alemanha, a Hamburgo, onde, por exemplo, tinha um grupo fazendo 
tese sobre ele, sobre aquele livro O Impacto na Educação. E sempre quem foi fui eu”.  
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Os anos de repressão militar 
 “Quando aconteceu o golpe militar, papai estava tão ligado ao trabalho, que a 
minha mãe ligou para ele e falou: “Vá até a janela e veja o que está acontecendo”. Aí 
que ele se deu conta que a Esplanada toda estava tomada por carros militares e foi 
para o Ceará de Kombi, onde acabou sendo preso. Ele não acreditava que teriam 
coragem de dar o golpe. E todos os anos ele dizia: “Não é possível que eles vão ficar 
mais um ano...”. 
 Logo que houve o golpe, nosso avô materno, que era muito rico, nos acolheu em 
seu apartamento em Fortaleza. No Rio, nós passamos muita dificuldade. Papai foi 
aposentado com um cargo muito baixo e a aposentadoria, além de ser muito pouca, 
demorou a sair. Queriam nos matar de fome! Quem nos ajudou muito foram os 
dominicanos da igreja católica. [Nesse momento, Ana Elisabeth se emocionou e 
começou a chorar] E papai ficou um ano em depressão profunda. Era eu que o 
acompanhava às consultas e ouvi uma vez o médico dizer que haviam lhe tirado o 
que ele mais gostava de fazer, trabalhar, ensinar. Foi com a morte da minha avó que 
ele saiu dessa depressão e voltou a escrever e dar cursos sobre dinâmica de grupo.  
 Não foi só papai que foi perseguido. A família toda foi. Minha mãe era demitida 
quando descobriam que era mulher dele. Eu concluí o curso de Pedagogia na 
Universidade Santa Úrsula em 1972 e não pude fazer pós-graduação porque era filha 
de Lauro de Oliveira Lima. Com meu irmão formado em Pedagogia e eu também, que 
não conseguíamos emprego, papai falou: “O que nós sabemos fazer? Dar aula? 
Então, vamos fazer uma escola”Apêndice.  
 Como fazia no CADES, papai montou grupos de estudo no Centro Jean Piaget, 
ao qual é vinculada A Chave do Tamanho. Professores e estudantes se reuniam com 
o papai às quartas-feiras à noite e aos sábados, o dia todo, para discutir textos, 
experiências. Papai era incansável. E até hoje ele lê, vem quase todos os dias à 
Chave. Só não escreve mais, diz que agora é a minha vez.” 
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ANEXO A – INTEGRANTES DA CADES  
 
 
 
Fonte: LIMA, Lauro de Oliveira. A Escola Secundária Moderna: organização, método e 
processos. Petrópolis: Vozes, 1973. p. 11 
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ANEXO B – IDEIAS PEDAGÓGICAS QUE DEVEM SER DEBATIDAS NAS 
REUNIÕES DE EDUCADORES 
 
1. O professor não ensina: ajuda o aluno a aprender. 
2. Uma aula é uma “situação-problema” que deve ser resolvida pelo aluno com o 
auxílio do professor, através de pesquisa bibliográfica, de campo ou de laboratório. 
3. Certas disciplinas visam a ensinar meros automatismos (línguas estrangeiras): sua 
didática, pois, consiste apenas em obter do aluno o máximo de repetição 
voluntária. 
4. É quase impossível modificar um aluno sem modificar o grupo a pertence. Todo 
esforço do educador, pois, deve dirigir-se ao grupo e não ao indivíduo. 
5. O adolescente (estudante de escola secundária) inclina-se, naturalmente, para a 
atividade de grupo que é o clima natural em que desenvolve seu pensamento 
lógico. 
6. Nenhum professor é autônomo porque todos desejam a formação harmônica e 
integral do jovem. As atividades docentes devem ser sempre integradas, pelo 
planejamento comum. 
7. O currículo deve ser uma unidade orgânica que visa claramente a um objetivo. 
8. Todos dentro de uma escola são educadores: desde o bedel ao diretor. 
9. A comunidade, as empresas, as instituições devem estar em permanente contato 
com as escolas e as escolas devem levar seus alunos a compreender a sociedade 
em que estão inseridas. 
10. Os pais – delegando poderes aos mestres para educar seus filhos – não devem 
perder o controle da instituição escolar. Os educadores são delegados dos pais. 
11. Cada aluno tem uma própria dimensão espiritual, psicológica e física. Não cabe – 
numa escola não seletiva como a secundária – estabelecer paralelos e 
competições entre os alunos. 
12. O livro didático deve ser um instrumento que orienta o aluno no estudo dos temas, 
jamais o repositório do que deve ser aprendido. 
13. Toda aprendizagem é uma autoaprendizagem. Só o aluno aprende. O professor é 
um agente catalítico da aprendizagem. 
14. O incentivo e o reconhecimento do mérito é a força psicológica mais poderosa para 
levar os indivíduos ao esforço. O castigo é uma forma de bloqueio para o trabalho. 
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15. O jovem deve ser educado para a liberdade e a responsabilidade para a crítica e 
a democracia. Quanto mais cedo ficar autônomo, efetiva e intelectualmente, o 
jovem, mais seguro e eficiente é seu educador. 
16. Há uma técnica específica para estudar cada disciplina e para aprender cada 
ciência ou arte. O papel fundamental do professor é ensinar a estudar. 
17. A dinâmica do grupo é, na adolescência, a melhor forma de disciplinação dos 
jovens. Em vez da autoridade, o educador deve usar a liderança. 
18. A aula expositiva é uma excrescência anacrônica da época em que não existiam 
os recursos audiovisuais e livros para todos. 
19. A expressão “comportamento” envolve variadíssimos aspectos de conduta: pela 
definição de comportamento pode-se julgar a filosofia de educação do educador. 
20. A escola não é uma agência de “informações” (que são dadas hoje pelos veículos 
de comunicação moderna): é um instrumento de formação do pensamento criador. 
21. Os recursos audiovisuais dirigem-se aos sentidos. Só a reflexão (debate interior) 
e o debate (reflexão exterior) promovem verdadeira aprendizagem. 
22. O método analógico (comparação) é a melhor forma de abordagem de uma 
aprendizagem nova, mas é insuficiente como processo reflexivo. 
23. A graduação, sequência e seriação dos programas e temas (ensino programado) 
é a própria condição de aprendizagem orgânica e funcional. 
24. O processo mental vai do SINCRÉTICO PELO ANALÍTICO, PARA O SINTÉTICO: 
esta é a forma de compreender as realidades e de aprendê-las. 
25. Não se deve confundir teoria com verbalização: a teoria é a suprema realidade do 
pensamento humano. É falso desprezar a teoria. Teoria é o fundamento da prática 
e quanto esta tem caráter científico. A teoria deduz-se da prática e da 
experimentação (método científico). 
26. Notas, provas e exames não são um meio de atemorização dos alunos, mas um 
instrumento de diagnóstico da aprendizagem para corrigir e orientar a ação 
docente. 
27. O aluno deve ter sempre uma oportunidade de recuperação. Um ano letivo tem um 
significado vital para o adolescente para que se perca com leviandade. Em vez de 
reprovação, deve-se adotar a recuperação. 
28. Se a escola não ocupa o adolescente, ele tende a procurar ocupações que poder 
ser antissociais. 
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29. A frequência deve ser a maior exigência da escola. Educar é pôr jovens em contato 
com pessoas maduras. Sem frequência, isto é impossível. 
30. O ano letivo brasileiro (com meio expediente) é um dos menores do mundo. O 
estudante brasileiro não usa na escola mais de 20% de seu tempo livre. 
 
Brasília, 1º de outubro de 1963 
Lauro de Oliveira Lima 
 
 
Texto transcrito de: ENSINO SECUNDÁRIO. São Paulo, Centro dos Inspetores Federais de Ensino. 
ano XI, nº 81, p. 49-50, nov.-dez. 1963. 
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ANEXO C – CARTA DE CONSENTIMENTO DE PIAGET 
 
 
 
Obs.: Conteúdo da carta: “Prezado Senhor, Eu vos agradeço com muito entusiasmo 
vossa amigável carta do dia 15 de setembro. Depois de tê-la recebido, consultei o sr. Pierre 
Furter, que prontamente me respondeu. É com grande prazer que eu aceito sua proposta e 
lhe agradeço muitíssimo por associar meu nome a vosso novo centro de estudos 
pedagógicos. Eu espero que o senhor me mantenha informado de seus trabalhos e lhe peço, 
prezado amigo, que aceite os mais sinceros votos de estima e me coloco à disposição. J. 
Piaget” (Tradução nossa). 
